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PREGÃO ELETRÔNICO nº 02/2018

 PREÂMBULO 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, TJMA, neste ato designado TRIBUNAL,
através da  Coordenadoria  de  Licitações  e  Contratos,  sob  o  comando  do  Pregoeiro  Oficial
designado pela PORTARIA GP Nº 66, de 31 de janeiro de 2017, torna público para conhecimento
de todos que fará realizar, às 10 h (horário de Brasília), do dia 0 9 / 03/2018, através do uso de
tecnologia da informação, licitação na modalidade PREGÃO  ELETRÔNICO,  por  LOTE,  para
formação de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as condições estabelecidas neste Edital e
seus Anexos.

A Licitação será regida pela LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, pela LEI COMPLEMENTAR
Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, subsidiariamente pela LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE
1993, e pelos DECRETOS Nº 5.450/2005, 7.892/2013 e demais legislações aplicadas à matéria,
naquilo que não contrarie este Edital e pelas cláusulas e condições abaixo.

A Sessão Pública será realizada através do site www.comprasgovernamentais.gov.br e conduzida
pelo PREGOEIRO, nas instalações da COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, no prédio
sede da Diretoria Administrativa localizada na Rua do Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA, CEP:
65.010‐190. Fone: 3261‐6181/6182.

Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a Sessão Pública observarão, para
todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e
registro no SISTEMA ELETRÔNICO, daqui por diante denominado SISTEMA, e na documentação
relativa ao certame.

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta
Licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro
dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.

 1. DO OBJETO 

1.1. Constitui  objeto  do  presente  PREGÃO  ELETRÔNICO,  SRP,  MENOR  PREÇO,  POR  LOTE,  a
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados e continuados de
motorista para a condução de veículos pertencentes à frota do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão, conforme condições deste Edital e seus anexos.

ITEM CBO CARGO INICIAL TOTAL Valor Unitário Estimado

1 7825‐10 Motorista 5 x 2 130 140 R$ 4.735,91

02 7825‐10 Motorista Escala 12 x 36 8 16 R$ 5.924,36

03 4101‐05 Encarregado 5 x 2 1 1 R$ 4.742,10
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HORAS EXTRAS 

TOTAL A REGISTRAR Valor unitário estimado

Motorista 5 x 2 520/Mensal R$ 32,06

Motorista Escala 12 x 36 64/Mensal R$ 42,74

Encarregado 5 x 2 10/Mensal R$ 32,06

DIÁRIAS 

TOTAL A REGISTRAR Valor unitário estimado
Motorista 5 x 2 390/Mensal R$ 207,29

Motorista Escala 12 x 36 20/Mensal R$ 207,29

Encarregado 5 x 2 5/Mensal R$ 207,29

GRATIFICAÇÕES 

TOTAL A REGISTRAR Valor unitário estimado
Motorista 5 x 2 32/Mensal R$3.552,05 (50% do VB + BDI)

I. As propostas das empresas deverão se adequar aos valores das novas convenções vigentes,
ou serem iguais ou superiores ao salário mínimo vigente na data do certame;

II. As planilhas de custos e formação dos preços deverão ser acompanhadas das CCTs
utilizadas como parâmetro;

III. Caso ainda não te há sido aprovada a convenção do ano de 2018 as licitantes poderão
utilizar as  convenções  anteriores,  desde  que  o  salário  base  não  fique  inferior  ao  salário
mínimo vigente;

1.2. A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS deverá ser realizada em rigorosa observância ao Termo de
Referência ANEXO I deste Edital e às normas vigentes.

1.3. O custo total do objeto desta licitação foi estimado pelo Tribunal em R$ 11.783.713,44
(Onze milhões, setecentos  e oitenta e três  mil, setecentos e treze reais  e  quarenta e quatro
centavos), conforme pesquisa e preços de mercado.

 
1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações dos objetos descritas no
SISTEMA e as especificações técnicas constantes do  ANEXO I  deste Edital, prevalecerão as do
Edital.

 2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 



Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2/2010.

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 
e para o microempreendedor individual ‐ MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006.

2.3. O TRIBUNAL não se responsabilizará por eventual desconexão sua ou dos LICITANTES ao
referido SISTEMA.

2.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO:

2.4.1. Empresas que estejam sob falência, em processo de dissolução ou liquidação; 

2.4.2. Empresa  ou  sociedade  estrangeira  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.4.3. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº
8.666, de 21.06.1993;

2.4.3. Empresa que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a
Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal ou do Distrito Federal,
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

2.4.4. Empresas suspensas de licitar e impedidas de contratar com o TJMA, conforme art. 87,
inciso III, da Lei nº 8.666, de 21.06.1993;

2.4.5. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste PREGÃO.

2.4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas
ou subsidiárias entre si, em que a qualquer destas tenha sido aplicado sanção impeditiva de licitar
ou contratar com o TJMA; e, cooperativa de mão de obra, conforme disposto no art. 5 da Lei n. º
12.690, de 19 de julho de 2012.

2.4.6. Empresas que tenham em seus quadros funcionais pessoas que sejam cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive,
de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao TJ‐
MA, conforme art. 1° da Resolução n° 09, de 06 de dezembro de 2005, do Conselho Nacional de
Justiça.

2.4.7. Empresas cujos proprietários e ou/ sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os
impedimentos previstos no art. 29, inciso IX c/c e art. 54, I, “a” e II, “a”, da Constituição Federal.

2.5. O LICITANTE deverá manifestar,  através de  DECLARAÇÃO ESPECÍFICA,  disponibilizada pelo
SISTEMA, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação para o presente
PREGÃO,  bem como que a  PROPOSTA está em conformidade com as exigências editalícias,
sujeitando‐se às sanções previstas neste instrumento convocatório, na hipótese de declaração
falsa.

 3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 



3.1. A empresa interessada em participar deste  PREGÃO  deverá providenciar, previamente, o
credenciamento perante a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, do Ministério do
Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  provedor  do  SISTEMA  utilizado  nesta  licitação,  no site
www.comprasgovernamentais.gov.br, devendo  também  cadastrar‐se  no  Sistema  de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

3.2. O credenciamento do interessado dar‐se‐á pela atribuição de chave de identificação e de
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao SISTEMA.

3.3. O  credenciamento  do  LICITANTE,  bem  como  a  sua  manutenção,  dependerá  de  registro
Cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

3.4. O credenciamento junto ao provedor do SISTEMA implica responsabilidade legal do
LICITANTE ou de seu  representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao  PREGÃO,  assumindo como firmes  e  verdadeiras  suas
PROPOSTAS e lances, inclusive os atos por eles praticados.

3.5. O  LICITANTE  credenciado  deve  acompanhar  as  operações  do  SISTEMA  durante  o
procedimento  licitatório, responsabilizando‐se pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo SISTEMA ou de sua desconexão.

3.6. O uso da senha de acesso ao SISTEMA pelo LICITANTE é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do SISTEMA ou ao TRIBUNAL responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que provocados por terceiros.

 4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

4.1. Os LICITANTES deverão observar as datas e horários previstos para a realização deste 
PREGÃO, nos termos que seguem:

a) Data de envio e recebimento das 
Propostas

Do dia 27/02/2018 até as 10 horas do dia 
09/03/2018

b) Data da abertura da Sessão Pública Às 10 horas do dia 09/03/2018

 5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser formulada de acordo com as especificações constantes
do ANEXO I deste Edital e os requisitos descritos no subitem 5.8 e registrada no SISTEMA, sendo
obrigatório o  preenchimento do campo descrição complementar, onde deverão ser
transcritas as especificações dos objetos a serem fornecidos de forma clara e precisa.

5.2. Até a data e hora de início da Sessão Pública prevista neste Edital, o LICITANTE poderá acessar
o SISTEMA  para retirar, alterar ou complementar a PROPOSTA formulada. Após o início da
Sessão a PROPOSTA não poderá mais sofrer alterações ou ser retirada.

5.3. As PROPOSTAS dos concorrentes deste PREGÃO contendo a descrição dos objetos, os valores
e demais especificações exigidas e eventuais anexos ficarão disponíveis na INTERNET.
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5.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
5.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus art. 42 usque 49.

5.4.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

5.4.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,  bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

5.4.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.4.4.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal.

5.4.5. que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  nos  termos  da  Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

5.4.6. que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, nos termos do inciso III  e  IV do art.1º e no inciso III  do art.5º da
Constituição Federal

5.5. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no
artigo 299 do Código Penal, sujeitando‐o ainda às sanções previstas no DECRETO Nº 5.450/2005.

5.6. Os itens da PROPOSTA que eventualmente contemplem objetos que não correspondam às 
especificações contidas no ANEXO I deste edital serão desconsiderados.

5.7. Por ocasião da análise das propostas e/ou documentos apresentados o TRIBUNAL poderá 
promover diligências a fim de comprovar a veracidade das informações prestadas.

5.8. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter as seguintes informações:

5.8.1. Razão Social da Empresa, com endereço e número do CNPJ/MF.

5.8.2. Especificações claras e detalhadas dos serviços ofertados, de acordo com as
especificações constantes do Termo de Referência ANEXO I deste Edital.

5.8.3. QUANTIDADES, PREÇOS UNITÁRIO, MENSAL e ANUAL dos serviços conforme Termo de
Referência, em reais, em algarismos, valor global da proposta, inclusas todas as despesas
que resultem no custo dos  serviços, tais como impostos, taxas, transportes, materiais
utilizados, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos e qualquer outra despesa que
incidir na execução dos serviços.



5.8.4. Prazo de validade da PROPOSTA, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias a
contar da data  da  sua  apresentação,  ou  seja,  da  data  da  Sessão  Pública  designada  no
preâmbulo deste Edital.

5.8.7. Dados da empresa LICITANTE tais como: telefone/fax, e‐mail, se possuir, banco,
agência, número da conta corrente e praça de pagamento, facultada a apresentação destas
informações quando da contratação; e,

5.8.8.     Em anexo à PROPOSTA, ainda:  

I. Planilha de composição dos custos da mão‐de‐obra envolvida na execução dos serviços;

II. Memória de cálculo dos custos com passagens, alimentação, uniforme, insumos, materiais,
equipamentos, etc.;

III. Cópia do Acordo ou convenção coletiva de trabalho da categoria envolvida na prestação do
serviço e que fundamentou a planilha;

IV. Memória de cálculo do Lucro e Despesas Incidentes – LDI/BDI;

5.9. Uma vez aberta a PROPOSTA, não serão admitidas retificações de preços, salvo para menor,
ou alterações nas condições estipuladas, nem tampouco PROPOSTA com mais de uma cotação,
exceto  no caso de  PROPOSTA  disputada por meio de lances inseridos no  SISTEMA,  conforme
previsto neste Edital.

5.10. O  TRIBUNAL  poderá  solicitar  ao  LICITANTE  a  prorrogação  do  prazo  de  validade  da
PROPOSTA por até 60 (sessenta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão
formuladas por escrito, sendo facultado ao LICITANTE recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no
caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

5.11. Verificando‐se discordância entre os preços unitário e total da  PROPOSTA,  prevalecerá o
menor, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre valores numéricos e os por
extenso, prevalecerá  o  mais  favorável  para  a  Administração.  Se  o  LICITANTE  não  aceitar  a
correção de tais erros, sua PROPOSTA será rejeitada.

5.12. Todos  os  custos  decorrentes  da  elaboração  e  apresentação  da  PROPOSTA  serão  de
responsabilidade exclusiva do LICITANTE.

5.13. Os custos e a formação dos preços dos serviços terceirizados a serem contratados serão
elaborados  com  base  nos  valores  praticados  no  mercado  local,  obedecidas  as  condições
estabelecidas no edital;

5.14. A inclusão de vantagens, como adicionais pertinentes aos cargos, na composição da
remuneração, depende  do  estipulado  nos  Acordos,  Convenções  ou  Dissídios  Coletivos  da
categoria.

5.15. As empresas interessadas em contratar com a Administração deverão observar o
preenchimento da planilha de custos e formação de preços previsto na IN MPOG nº 05/2017;

5.16. As planilhas de custos deverão ser compostas por cargo, acompanhadas das Memórias de
cálculos;



5.17. As planilhas de custos com Horas Extras, Diárias e Gratificações de Função deverão fazer
parte da proposta e comporão o preço para fins de julgamento. Assim, as despesas devem ser
somadas ao valor final da proposta.

5.13. A licitante, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, que venha a ser contratada para
a prestação de serviços mediante cessão de mão de obra não poderá beneficiar‐se da condição
de optante pelo Simples  Nacional,  salvo  as  exceções  previstas  no  §  5º‐C  do  art.  18  da  Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

 6. DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1.O PREGOEIRO via SISTEMA, dará início ao PREGÃO com a abertura da Sessão Pública, na data
e horário indicados no preâmbulo deste Edital, com a divulgação das PROPOSTAS recebidas em
conformidade com as normas conduzidas no item 5 deste Edital.

6.2.Durante a sessão a comunicação entre o PREGOEIRO e os LICITANTES ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do SISTEMA.

6.3.Cabe ao LICITANTE acompanhar as operações no SISTEMA durante a Sessão Pública do
PREGÃO, ficando  responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo SISTEMA ou de sua desconexão.

6.4. O SISTEMA ordenará, automaticamente, as PROPOSTAS classificadas pelo PREGOEIRO, sendo
que somente estas participarão da fase de lances.

6.5. Ordenadas as PROPOSTAS, o PREGOEIRO dará início à fase competitiva, quando então os
LICITANTES

poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do SISTEMA.

6.6. Da Sessão Pública do PREGÃO será lavrada ata circunstanciada e imediatamente
disponibilizada na

internet pelo SISTEMA, para acesso livre.

6.7 Os lances ofertados nas  PROPOSTAS INICIAIS  com o igualdade de valor (empate real), nas
quais  não se possa  realizar  o  desempate via  sistema,  serão considerados conforme a  ordem
classificatória  definida pelo  SISTEMA,  para  fins  de  convocação.  Respeitados  os  Direitos  das
MEs/EPPs.

 7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. Aberta a etapa competitiva, os LICITANTES poderão encaminhar seus lances, observando o
horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. A cada lance ofertado, o LICITANTE será
imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.2. Os lances serão ofertados pelo VALOR UNITÁRIO MENSAL DE CADA SERVIÇO, nas condições
definidas no ANEXO I deste Edital.

7.3. O LICITANTE somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo SISTEMA.



7.4. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.5. Durante a Sessão Pública, os LICITANTES serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do LICITANTE detentor do lance.

7.6. A etapa de lances da Sessão Pública será encerrada por decisão do PREGOEIRO. O SISTEMA
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de
tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.7. Durante a fase de lances o PREGOEIRO poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
considerado inexequível, desclassificando a PROPOSTA do LICITANTE.

7.8. Após o encerramento da etapa competitiva de lances, o PREGOEIRO poderá encaminhar, pelo
SISTEMA, contraproposta ao LICITANTE que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que
seja obtida melhor PROPOSTA, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar
condições diferentes daquelas previstas no Edital. A negociação poderá ser acompanhada pelos
demais LICITANTES.

7.9. Finda  a  fase  de  lances,  o  LICITANTE  detentor  do  MENOR  LANCE,  após  convocação do
Pregoeiro, deverá encaminhar no prazo máximo de 02 (duas) horas, prorrogável uma única
vez por igual  período, através da  opção “enviar anexo” sua PROPOSTA com o valor
readequado ao valor do lance vencedor, observando os requisitos previstos no  subitem 5.8
deste Edital para a elaboração da PROPOSTA.

7.9.1. O não envio da PROPOSTA pelo LICITANTE no prazo estabelecido, ou o envio parcial,
implicará desclassificação do LICITANTE e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções legais cabíveis, cabendo ao PREGOEIRO convocar os LICITANTES na ordem remanescente
dos lances e dar continuidade ao PREGÃO.

7.10. No caso de desconexão do PREGOEIRO no decorrer da etapa de lances, se o SISTEMA
permanecer acessível aos LICITANTES os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizados.

7.11. Quando a desconexão do PREGOEIRO persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
Sessão do  PREGÃO poderá será suspensa e reiniciada após a comunicação expressa aos
LICITANTES, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

7.12. Em caso de empate, a ordem de classificação do sistema será considerado como critério de
sorteio, caso superadas as demais fases de desempate (ME/EPP).

 8. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MEs/ EPPs 

8.1. Após  a  fase  de  lances,  se  a  proposta  mais  bem  classificada  não  tiver  sido  ofertada  por
microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa
ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor PROPOSTA,
proceder‐se‐á da seguinte forma:

8.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de
5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma



última oferta, obrigatoriamente  abaixo  da  primeira  colocada,  situação  em que,  observado o
disposto no  item 9, aceitas a sua PROPOSTA, bem como atendidas as exigências habilitatórias,
será adjudicado em seu favor o objeto deste PREGÃO.

8.1.2. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada,
na forma do  subitem  anterior,  o  sistema,  de  forma  automática,  convocará  as  LICITANTES
remanescentes que porventura  se  enquadrem na situação descrita  neste  subitem, na  ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido neste subitem, o sistema fará um
sorteio eletrônico, definindo e  convocando  automaticamente  a  vencedora  para  o
encaminhamento da oferta final do desempate.

8.2. Não havendo a adjudicação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto licitado será
adjudicado em favor da LICITANTE com proposta originalmente mais bem classificada se, após
negociação, houver compatibilidade de preço com o valor estimado para contratação, e a
LICITANTE for considerada HABILITADA nos termos do item 10 – Da Habilitação.

 9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. Encerrada a etapa de lances, o PREGOEIRO examinará a PROPOSTA classificada em primeiro
lugar quanto  à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e as
especificações constantes do ANEXO I e, em seguida, verificará a HABILITAÇÃO do LICITANTE
nas condições definidas no item 10 deste Edital. Será observando no julgamento das PROPOSTAS
as condições seguintes:

9.1.1. No julgamento das  PROPOSTAS,  a classificação dar‐se‐á pelo critério de  MENOR PREÇO,
sendo  considerada  vencedora  a  PROPOSTA  que  atender  às  condições  do  Edital  e  ofertar  o
MENOR LANCE.

9.1.2. Serão desclassificadas as PROPOSTAS que não atenderem às condições exigidas no Edital,
apresentarem preços acima do estabelecido no Edital ou manifestamente inexequíveis.

9.2. Propostas com preços inexequíveis são consideradas aquelas cujo LICITANTE não haja
demonstrado, mediante solicitação do PREGOEIRO, “sua viabilidade através de documentação
que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes
de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.” (Súmula         TCU         262,         Lei      
nº         10.520/2002,         art.         9º         c/c         art.         48,         II         da         Lei         nº   8.666/1993).

9.3. O PREGOEIRO, no julgamento das PROPOSTAS, poderá realizar diligências ou requisitar
informações, incluindo esclarecimentos e detalhamentos sobre as PROPOSTAS, sem implicar a
modificação de seu teor ou a  inclusão  de  documento  ou  informação  que  deveria  constar
originalmente  na  PROPOSTA.  A não apresentação  das  informações  solicitadas  implicará  o
julgamento  no  estado  em  que  se  encontram as  PROPOSTAS,  podendo  resultar  em  sua
desclassificação.

9.4. O PREGOEIRO poderá solicitar também pareceres de técnicos para orientar sua decisão.

9.5. Após aceitação da PROPOSTA,  o  PREGOEIRO  verificará  a  habilitação do  LICITANTE  e,  em
seguida anunciará o LICITANTE vencedor, o qual será convocado pelo TRIBUNAL, após



homologação do resultado do PREGÃO, para assinar a ATA de REGISTRO DE PREÇOS, contrato
ou instrumento equivalente, no prazo e condições definidos neste Edital.

9.6. Se a PROPOSTA não for aceitável ou se o LICITANTE não atender às exigências Editalícias, em
especial aquela do subitem 5.8 o PREGOEIRO examinará as PROPOSTAS subsequentes, na ordem
de classificação, até a apuração de uma PROPOSTA que atenda a todas as exigências do Edital.

9.7. O   PREGOEIRO   deverá negociar com o Proponente para que seja obtido preço     melhor.  

9.8. No julgamento das PROPOSTAS, o PREGOEIRO poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância da PROPOSTA, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a
todos, atribuindo‐lhes validade e eficácia para fins de classificação.

 10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. A habilitação da licitante será verificada por meio do Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores ‐ SICAF, nos documentos por ele abrangidos, bem como mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria‐
Geral da União – CGU (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por atos de Improbidade Administrativa ‐ CNIA,
mantido pelo Conselho  Nacional  de  Justiça  –  CNJ
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultat_requerido.php).

OBS1:  A  consulta  aos  cadastros  ‐  CEIS,  CNJ  e  SICAF,  na  fase  de  habilitação,  é
recomendação  do TCU (Acórdão nº 1.793/2011 – Plenário). De competência do
PREGOEIRO e Equipe de Apoio.

OBS2: A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seus sócios, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática  de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermediário de pessoa jurídica
da qual seja sócio.

10.2. Os documentos que, por ventura, estejam VENCIDOS no SICAF deverão ser comprovados
pelo envio, via SISTEMA, da prova de situação regular da empresa ou apresentar esses
documentos diretamente ao PREGOEIRO, sendo eles:

10.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) no caso de empresário individual ou empresa individual de responsabilidade limitada
(EIRELI), inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

b) ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documento de eleição de seus administradores;

c) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;
e,

d) inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

10.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultat_requerido.php)
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultat_requerido.php)
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B


a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ‐ CNPJ;

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao  domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

c) prova de  regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria‐Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da  União  (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive  aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014;

d) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual e/ou Municipal, do domicílio
ou sede da licitante, na forma da lei;

d.1) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados
ao objeto  licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  ou  outra
equivalente, na forma da lei;1

e) prova de regularidade o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e,

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII‐A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‐Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943, observando‐se as instruções da Resolução Administrativa nº 1470,
de 24 de agosto de 2011, do Tribunal Superior do Trabalho.

d.1) A licitante deverá comprovar a regularidade de débitos trabalhistas
permanentemente durante toda a vigência do contrato.

OBS: 1 ‐ As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição;

OBS:  2  ‐  Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal,  será
assegurado  o prazo  de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por
igual  período,  a  critério  da  Administração, para a  regularização  da  documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa;

OBS: 3 ‐ A não‐regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para assinatura do Contrato ou revogar a licitação.

10.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA

As licitantes, cadastradas     ou     não     no     SICAF  , deverão apresentar ainda os seguintes
documentos

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social,
comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC, e Solvência Geral –SG
superiores a 1 (um);

1



I. Para evitar diligências, o licitante poderá comprovar os cálculos dos índices por
meio de declaração firmada pelo contabilista ou representante legal da empresa.
Tal declaração não  dispensa  a  apresentação  do  Balanço  e/ou  Demonstrações
Contábeis.

b) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante ‐ Passivo Circulante)
de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do
valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações
contábeis do último exercício social;

c) comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação, por  meio  da  apresentação  do  balanço  patrimonial  e  demonstrações
contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição
por  balancetes  ou  balanços provisórios, podendo  ser  atualizados  por  índices  oficiais,
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

d) declaração  do  licitante,  acompanhada  da  relação  de  compromissos  assumidos,
conforme modelo constante do deste edital, de que um doze avos dos contratos firmados
com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação
da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado
na forma descrita na alínea “c”, observados os seguintes requisitos:

d.1) a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do
Exercício –DRE, relativa ao último exercício social; e

d.2) caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na
Demonstração do Resultado do Exercício – DRE apresentada seja superior a 10% (dez
por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas.

e) certidão  negativa  de  feitos  sobre  falência,  recuperação  judicial  ou  recuperação
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

e.1) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando
explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 90
(noventa) dias, contados da data de sua emissão.

10.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.2.4.1. Registro ou inscrição na entidade profissional competente;

10.2.4.2. A empresa deverá apresentar ATESTADOS     ou     DECLARAÇÕES     DE     CAPACIDADE     TÉCNICA  , 
expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando

a) aptidão para  desempenho de atividade pertinente e  compatível  em características,
quantidades e prazos com o objeto de que trata este processo licitatório;

b) que tenha prestado serviços de terceirização com no mínimo 70 (setenta) postos de
trabalho;

c) que tenha executado serviços de terceirização compatíveis  com objeto licitado por
período não inferior a 3 (três) anos, independentemente das produtividades praticadas.

OBSERVAÇÕES:

I. Os atestados ou declarações de capacidade técnica deverão se referir a serviços
prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificada
no contrato social ou no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB.



II. Somente  serão  aceitos  atestados  expedidos  após  a  conclusão  do  contrato  ou  se
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior.

III. A Administração se reserva o direito de realizar diligências para esclarecer
situações e tirar dúvidas sobre documentos e informações apresentadas.

IV. Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam
idênticas à utilizada na definição dos cargos ora tratados, contudo as informações neles
insertas  deverão ser suficientes  para  que  a  área  técnica  faça  a  aferição  da
compatibilidade  dos profissionais/serviços com  aqueles  exigidos  no  Termo  de
Referência.

V. O  licitante  deve disponibilizar  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação da
legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em
que foram prestados os serviços.

10.3.Os documentos complementares exigidos para a HABILITAÇÃO serão apresentados
digitalizados por meio eletrônico, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável uma única vez
por igual prazo, a contar da solicitação do Pregoeiro no SISTEMA e os respectivos originais ou
cópias serão encaminhados no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, após o encerramento da
fase de lances ou solicitação do PREGOEIRO no  SISTEMA, conforme o caso, para a
Coordenadoria de Licitações e Contratos no endereço: Rua do Egito, nº 144,  Centro,  São
Luís/MA, CEP: 65.010‐190.

OUTROS REQUISITOS OBRIGATÓRIOS

10.4. A empresa deverá apresentar junto à proposta ou documentos de habilitação,     ainda:  

a) Cópia (s) de contrato (s) vigente (s) ou encerrado (s), comprovando a verossimilhança
dos dados informados nos atestados de capacidade técnica.

b) Declaração da LICITANTE, de que, caso seja declarada vencedora da Licitação, instalará,
em São  Luís/MA, sede, filial ou representação, dotada de infraestrutura administrativa e
técnica, adequadas, com  recursos humanos qualificados, necessários e suficientes para a
prestação dos serviços contratados, a ser comprovada no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias contados a partir da vigência do contrato. As empresas com sede em São Luís ficam
dispensadas desta declaração.

c) Declaração da LICITANTE de que, sendo vencedora da Licitação, se responsabiliza por
quaisquer danos causados por seus empregados dentro da área e dependências onde serão
prestados os serviços, bem como pelo desaparecimento de bens do TJMA e de terceiros, seja
por omissão ou negligência de seus empregados.

d) Declaração de que conhece os locais e condições para execução dos serviços objeto desta
licitação, nada podendo alegar em seu favor futuramente caso seja a vencedora do certame.

e) Declaração de que disporá, no ato da contratação, de todos os recursos necessários à
prestação dos serviços.

f) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão, de acordo com o art. 1
º do Decreto  nº  21.040  de  17  de  fevereiro  de  2005,  para  empresários  e  sociedades
empresariais do Estado do Maranhão.



10.5. A     licitante     vencedora     deverá     apresentar     no     ato     da     assinatura     do     contrato     as     seguintes  
autorizações:

a) Autorizar a Administração contratante a fazer o desconto nas faturas e realizar os
pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como
das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos;

b) Autorização para solicitação de abertura de conta vinculada, conforme Resolução CNJ
169, Portaria GP nº 639/2017.

10.6. Será desclassificada ou inabilitada a licitante que deixar de apresentar, de acordo com o
exigido, documento essencial solicitado, ou apresentá‐lo em desacordo com o estabelecido no
Edital.

10.7. O PREGOEIRO, constatando que a documentação apresentada pelo LICITANTE atende às
exigências editalícias, proclamará HABILITADO o LICITANTE e, aquele que deixar de apresentar a
documentação exigida ou apresentar de forma irregular será proclamado INABILITADO.

10.7.1. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para HABILITAÇÃO deverão estar
em nome do LICITANTE, e preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço.

10.8. Se o LICITANTE for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
LICITANTE for  filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.

10.9. Havendo alguma restrição nos documentos de comprovação da regularidade fiscal dos
LICITANTES Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, será assegurado aos mesmos o prazo
de 5 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.9.1. O termo inicial do prazo fixado no  subitem 10.9  corresponderá ao momento em que o
LICITANTE for  declarado vencedor do certame. Esse prazo poderá ser prorrogável por igual
período, a critério do TRIBUNAL, mediante justificativa do LICITANTE, por escrito.

10.9.2. A não regularização da documentação de Regularidade Fiscal pelo LICITANTE implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.  81, da lei Nº
8.666/93, sendo facultado ao TRIBUNAL convocar os LICITANTES remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.10. No julgamento da HABILITAÇÃO, o PREGOEIRO poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e
acessível a todos, atribuindo‐lhes validade e eficácia para fins de Habilitação.

10.11. Para fins de HABILITAÇÃO, a verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores
de Certidões constitui meio legal de prova.

10.12. A licitante, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, que venha a ser contratada para
a prestação de serviços mediante cessão de mão de obra não poderá beneficiar‐se da condição
de optante pelo Simples  Nacional,  salvo  as  exceções  previstas  no  §  5º‐C  do  art.  18  da  Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

 11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 



11.1. Declarado o vencedor e não havendo manifestação de Recursos, o PREGOEIRO, através do
SISTEMA fará a adjudicação do objeto desta licitação ao vencedor e, em seguida, o presidente do
TRIBUNAL homologará a licitação autorizando a CELEBRAÇÃO DA ATA E DO CONTRATO.

11.2. O procedimento da adjudicação é atribuição do  PREGOEIRO,  se não houver Recurso, ou,
havendo, do Presidente do TRIBUNAL, que também procederá à homologação do certame.

 12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. Declarado o vencedor, o PREGOEIRO abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, em campo próprio
do SISTEMA, para manifestação de recurso dos LICITANTES.

12.2. O LICITANTE que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do Recurso,
em campo próprio do SISTEMA, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais LICITANTES,
desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via SISTEMA, em igual prazo, que
começará a contar do término do prazo do LICITANTE recorrente, sendo‐lhes assegurada vista
imediata dos autos. Decorridos esses prazos, o  PREGOEIRO terá o prazo de 05 (cinco) dias
úteis para proferir sua decisão. O acolhimento do Recurso importará na invalidação apenas dos
atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.3. Caso não reconsidere sua decisão, o(a)  PREGOEIRO(A)  submeterá o recurso, devidamente
informado, à consideração do Presidente do TRIBUNAL, que proferirá decisão definitiva. Decidido
o Recurso, a  autoridade  competente  fará  a  adjudicação  do  objeto  da  licitação  ao  LICITANTE
vencedor.

12.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor Recurso, no momento
da Sessão Pública, implica decadência desse direito, ficando o PREGOEIRO autorizado a adjudicar
o objeto ao LICITANTE vencedor.

12.5. Manifestações de intenção de recurso genéricas, ou seja, sem motivação, serão consideradas
meramente protelatórias e indeferidas pelo Pregoeiro;

12.6. Os autos do Processo licitatório permanecerão com vista franqueada aos interessados na
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, no endereço indicado neste Edital.

 13. DA IMPUGNAÇÃO E DOS ESCLARECIMENTOS 

13.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da Sessão Pública deste PREGÃO,
qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, na forma eletrônica.

13.2. Caberá  ao  PREGOEIRO  decidir  sobre  a  impugnação  formulada,  podendo,  se  for  o  caso,
auxiliar‐se pelo setor responsável pela elaboração do termo de referência e ainda pela Assessoria
Jurídica do TRIBUNAL.

13.3. Se a impugnação contra o edital for acolhida, este será alterado e será definida e publicada
nova data para realização do certame, pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto  original.  Caso a  alteração  no  ato  convocatório  possa  inquestionavelmente  afetar  a
elaboração da PROPOSTA, o prazo inicialmente estabelecido será reaberto.

13.4. Decairá do direito de impugnar perante o  TRIBUNAL  os termos deste edital aquele que,
aceitando‐os sem objeção, venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que
o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

13.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a esse procedimento licitatório deverão ser
enviados ao PREGOEIRO até 3 (três)  dias úteis  antes da data fixada para abertura da Sessão



Pública,  exclusivamente por  meio  eletrônico,  via  internet,  para  o  endereço:
colicitacao@tjma.jus.br

 14. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA A ASSINATURA DA ATA E DO CONTRATO 

A) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Após a ADJUDICAÇÃO dos objetos ao vencedor e a HOMOLOGAÇÃO da Licitação, será
lavrada a Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa.

OBS: Os licitantes remanescentes serão convocados, via sistema, para composição de cadastro de
reserva, nos termos do Dec. Fed. Nº 7892/13.

14.2. A Ata de Registro de Preços é um compromisso vinculativo para o licitante, obrigacional,
com  característica  de  compromisso  para  futura  contratação,  para  prestação  dos  serviços
adjudicados ao LICITANTE vencedor e destina‐se a subsidiar o acompanhamento dos preços e as
responsabilidades assumidas.

14.3. O LICITANTE titular da Ata de Registro de Preços, após a HOMOLOGAÇÃO será convocado
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, assinar a Ata de Registro
de Preços.

14.3.1. Após a homologação o licitante vencedor deverá indicar o representante legal da empresa,
informando os números do CPF e RG, assim como apresentar procuração e/ou contrato social e
cargo na empresa, o qual assinará a Ata de Registro de Preços conforme ANEXO II deste Edital.

14.4. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura,
nos termos do art. 15, inciso III, da Lei nº 8.666/93, não podendo ser prorrogada.

14.5. Se o LICITANTE vencedor se recusar a assinar A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sem
justificativa por  escrito e aceita pelo TRIBUNAL, serão convocados, a critério do TJMA, os
LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, para fazê‐lo em igual prazo, celebrando‐
se com eles o compromisso representado  pela assinatura da Ata de Registro de Preços,
independentemente da cominação prevista no artigo 81, da Lei nº 8.666/93.

14.5.1.O registro do fornecedor será cancelado quando:

I ‐ Descumprir as condições da ata de registro de preços;

II ‐ Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;

III ‐ não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou

IV ‐ Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou 
no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

14.5.2.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II  e IV do  caput  será
formalizado por  despacho  da  autoridade  competente,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla
defesa.

14.5.3. A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por órgãos e entidades, devendo o Tribunal
de Justiça, como Órgão Gerenciador, manifestar‐se sobre adesão, em consonância com os subitens
seguintes;
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14.5.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Tribunal.

14.5.3.2. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento
dos quantitativos dos itens deste instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de
Preços.

14.5.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder,
na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na referida Ata, independente
do número de órgãos não participantes (carona) que aderirem.

14.5.4. A consulta a que se refere o item 14.5.3. deverá ser encaminhada à Diretoria Geral do
Tribunal de Justiça do Maranhão (email: dirgeral@tjma.jus.br, telefone (98) 3198‐4360.

B) DO CONTRATO

14.6. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a TITULAR será convocada para assinatura do
contrato no prazo de 05 dias úteis, nos termos do art. 64 da Lei 8.666/93;

I. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito
pela Administração.

II. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê‐lo em igual prazo e
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços
atualizados de conformidade com o
Ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 
81 desta Lei.

III. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a
contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. O TJMA poderá
solicitar prorrogação do prazo por igual período;

14.7. O LICITANTE que tenha seus preços registrados obrigar‐se‐á a cumprir todas as condições
dispostas na Ata de Registro de Preços, Edital e Proposta apresentada no certame, aplicando‐as
ao quantitativo solicitado pela Administração.

14.8. Os serviços objeto da Ata de Registro de Preços serão solicitados de acordo com a
necessidade do

TRIBUNAL e a execução será nas condições definidas no Termo de Referência.

14.9. A recusa para assinatura do Contrato deverá ser expressa e justificada pelo LICITANTE,
para fins de análise pelo TRIBUNAL. Caso as justificativas sejam insubsistentes ou não sejam
aceitas pelo TRIBUNAL,  considerar‐se‐á o mesmo prazo como aceitação tácita, para todos os
fins, inclusive aplicação das sanções previstas neste instrumento.

14.10. A  CONTRATADA deverá  manter‐se,  durante  a  vigência  da  ATA DE  REGISTRO DE  PREÇOS e  do
CONTRATO, em compatibilidade com as condições de habilitação assumidas na licitação, renovando
as respectivas certidões e encaminhando‐as ao TRIBUNAL, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, a partir da solicitação.

14.11. São  partes  integrantes  do  Contrato  todos  os  elementos  apresentados  pelo  LICITANTE
titular da Ata de Registro de Preços que tenham servido de base para o julgamento da licitação,
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bem como as condições estabelecidas neste Edital e Termo de Referência, independentemente
de transcrição.

14.12. Após a  assinatura  do  Contrato  o  TRIBUNAL,  através  da  Coordenadoria  de Licitações e
Contratos, providenciará, até o quinto dia do mês subsequente ao mês da assinatura do contrato,
a resenha do Contrato  para publicá‐la no Diário Oficial, até o vigésimo dia desse mês. A
publicação do extrato resumido do Contrato poderá ser acompanhada pelo CONTRATADO no site
http://www.tjma.jus.br/inicio/diario.

 15. DA VARIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

15.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo
ao TJMA promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na
alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o TJ‐MA convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

15.2.1. O fornecedor que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

15.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.

15.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o TJMA poderá:

15.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
início da execução dos serviços, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
15.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

15.4. Não havendo êxito nas negociações, o TJ‐MA procederá à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

16. DO LOCAL E HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

16.1. Com exceção dos estabelecidos no item 16.3, os serviços serão executados de segunda a
sábado, observando o limite de 44 horas semanais, em diversos turnos estabelecidos de acordo
com a conveniência administrativa do Poder Judiciário,  respeitados os limites estabelecidos  na
legislação trabalhista e na convenção coletiva da categoria,  sendo permitida a flexibilização da
execução das atividades ao longo do expediente.

16.2. Aos sábados serão realizados os serviços que não puderem ser executados durante a semana,
sem prejuízo da suspensão das atividades do Poder Judiciário do Estado do Maranhão

16.3.  Motoristas  designados  para  trabalharem  nas  seguintes  unidades:  Casa  Abrigo,  Casa  da
Criança, Ronda Noturna, Plantão Judicial do Tribunal de Justiça e Plantão Judicial dos Fóruns; terão
escala de trabalho no formato 12hsx36hs (doze por trinta e seis), doze horas de trabalho por trinta
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e seis de descanso. Sendo o horário de trabalho das seis horas da manhã às vinte horas da noite
com duas horas para repouso neste intervalo. 

16.2.1 após 24 horas de descanso, nas 12 horas restantes o motorista estará de sobreaviso para
atendimento  de  ocorrências  emergenciais  na  unidade  em  que  estiver  lotado  para trabalho,
respeitado os limites estabelecidos na legislação trabalhista e na convenção coletiva da categoria.

16.2.2 A remuneração das horas de sobreaviso será contada à razão de 1/3 do salário normal.

16.2.3 Será remunerado o correspondente às horas extras trabalhadas quando ocorrer a chamada
para o serviço extraordinário durante o período de sobreaviso.

16.4  Para  cada  uma  das  unidades  listadas  no  item  16.3  serão  designados  no  mínimo  dois
motoristas de serviço para trabalho.

16.5.  Os  serviços  serão  realizados  nas  unidades  do  Poder  Judiciário  do  Estado  do  Maranhão,
ficando a critério do Contratante a definição do quantitativo de terceirizados destinados a cada
unidade da capital ou interior, sendo que a eventual necessidade de remanejamento de pessoal
será comunicada em tempo hábil para que a Contratada providencie disponibilidade de empregado
na nova localidade.

16.6. A Contratada terá o prazo máximo, após a comunicação, de 24 (vinte e quatro) horas para
realizar o remanejamento de pessoal nas unidades prediais da região metropolitana de São Luís e
72 (setenta e duas) horas para as localizadas no interior do Estado.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Por quaisquer descumprimentos das obrigações previstas, a empresa prestadora de serviços
receberá notificação por escrito do TJMA, para apresentar defesa, facultando‐se nesta oportunidade,
se o caso assim permitir, prazo para adequação quanto às suas obrigações;

17.2.  Em  caso  de  atraso  injustificado  na  execução  do  objeto  licitado,  sujeitar‐se‐á  o  licitante
vencedor, para cada ocorrência, à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo
de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias,
uma vez comunicada oficialmente.

17.2.1.  A  multa  a  que  alude  o  item  anterior  não  impede  que  a  Administração  rescinda
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº. 8.666/93.

17.3. De conformidade com o estabelecido nos artigos 77, 78, 86 e 87 da Lei nº. 8.666/93, pela
inexecução total ou parcial do contrato, garantida a prévia defesa, ficará sujeita a CONTRATADA às
penalidades:

17.3.1. Advertência por escrito; 

17.3.2. Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, no
caso do licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de assinar
o  Contrato,  salvo se  decorrente  de motivo de força  maior  definido  em Lei,  e  reconhecido  pela
autoridade competente e/ou:



17.3.3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração,
pelo  prazo  de  até  02  (dois)  anos,  quando  a  inexecução  contratual  sobrevier  prejuízos  para  a
Administração;

17.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

17.4. A sanção de advertência de que trata o subitem 10.3.1 poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I ‐ descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados
na prestação dos serviços;

II ‐ outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do TJMA,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

17.5. Os valores das multas acima previstas poderão ser descontados de qualquer fatura ou crédito
existente no TJ/MA;

17.6.  A  penalidade  de  suspensão  será  cabível  quando  o  licitante  participar  do  certame  e  for
verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração pública. Caberá,
ainda, a suspensão quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado
transtornos no desenvolvimento dos serviços do TJMA;

17.7. A penalidade estabelecida no 10.3.4 será da competência da Presidência do TJ/MA ou por
agente que receba esta delegação e será aplicada quando verificado grave prejuízo à Administração
e à prestação do serviço público.

17.7.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato,
deixar  de  entregar  documentação  exigida  no  edital,  apresentar  documentação  falsa,  ensejar  o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar‐se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido
o direito à ampla  defesa,  ficará impedido de licitar  e de contratar  com o poder público,  e  será
descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e
no contrato e das demais cominações legais, conforme art. 28 do Decreto Estadual nº. 26.645/10.

17.8. As penalidades aplicadas serão inscritas no SICAF;

 18. DA RESCISÃO CONTRATUAL

18.1 Poderão ser motivos de rescisão contratual as hipóteses, elencadas nos arts. 77 e 78 da Lei nº.
8.666/93;

18.2 Caso o CONTRATANTE não se utilize da prerrogativa de rescindir o contrato, a seu exclusivo
critério,  poderá  suspender  a  sua  execução  e/ou  sustar  o  pagamento  das  faturas,  até  que  a
CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida, sem prejuízo da incidência das
sanções  previstas  no  Edital,  na  Lei  n.º  8.666/93  e  no  Código  de  Defesa  o  Consumidor  (Lei  n.º
8.078/90);

18.3  A  rescisão  poderá  ser  unilateral,  amigável  (resilição)  ou  judicial,  nos  termos  e  condições
previstas no art. 79 da Lei nº. 8.666/93;



18.4 O licitante reconhece os direitos da Administração, nos casos de rescisão previstas nos arts. 77 a
80 da Lei nº. 8.666/93;

18.5 O contrato poderá ser rescindido, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:

I – Pela Administração, quando:

1. A CONTRATADA não cumprir as exigências contidas no presente Edital;

2. A CONTRATADA der causa à rescisão administrativa por um dos motivos elencados no art.
78 e seus incisos da Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei nº. 8.883/94;

3. Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, do
art. 78 da Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei nº. 8.883/94;

II – Pela CONTRATADA, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de
cumprir as exigências deste instrumento contratual;

18.6.  O  descumprimento  total  ou  parcial  das  responsabilidades  assumidas  pela  contratada,
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções
administrativas, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da
Lei nº 8.666, de 1993.

18.7.  O  descumprimento  das  obrigações  trabalhistas  ou  a  não  manutenção  das  condições  de
habilitação  pelo  contratado  deverá  dar  ensejo  à  rescisão  contratual,  sem  prejuízo  das  demais
sanções.

18.7.1.  A  Administração  poderá  conceder  prazo  razoável  para  que  a  contratada  regularize  suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando
não identificar má‐fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.

19. DO PAGAMENTO

19.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em moeda corrente nacional, em até 30
(trinta) dias após o atesto das notas fiscais, sendo efetuada a RETENÇÃO NA FONTE dos tributos,
glosas  por  descumprimento  de  ANS,  Conta  Vinculada  e  demais  contribuições  da  legislação
aplicável;
19.2. As  faturas  deverão  obrigatoriamente  mensurar  de  forma  detalhada  todos  custos,
informando de  forma  clara  e  objetiva  os  que  perfazem o  montante  cobrado  no  período de
competência
19.3. A  nota  fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  encaminhada  para  atesto  do  fiscal  do  contrato
obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

a. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço e Previdência Social),  correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida,
referente  aos  empregados  vinculados  à  execução  contratual,  nominalmente  identificados,  na
forma do § 4º do art. 31 da Lei nº 9.032/95;

b. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta on‐line ao Sistema de Cadastramento



Unificado  de  Fornecedores  (SICAF)  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei
nº 8.666/93;

c. Do cumprimento das  obrigações  trabalhistas,  correspondentes  à  última nota  fiscal  ou
fatura que tenha sido paga pela Administração.

d. Toda a documentação necessária à comprovação dos depósito das contribuições sociais
relativas ao INSS e FGTS, dos funcionários que prestaram os serviços objeto do contrato com
o  TJ‐MA,  tais  como  CND,  CRS,  G‐FIP/SEFIP,  guia  de  recolhimento  do  FGTS  devidamente
autenticado,  GPS  autenticada,  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT)  e,
trimestralmente, cópia do extrato de conta vinculada do FGTS expedido pela Caixa Econômica
Federal, bem como outro documento que o gestor do contrato entender necessário à devida
comprovação;

e. Comprovantes de depósito de salário, vale‐transporte e vale‐alimentação em conta‐salário
ou conta corrente de seus empregados;

f. Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), referente ao
mês da prestação dos serviços, representada e acompanhada pela seguinte documentação:

1. Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social, cujo Número
Referencial  do  Arquivo  (NRA)  corresponda  ao  conteúdo  do  campo  "N  Arquivo"  dos
relatórios  gerados no fechamento do movimento,  com a finalidade de garantir que tais
relatórios referem‐se ao protocolo de envio;

2. Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP‐RE;

3. Cópia da Relação de Tomadores/Obras ‐ RET;

4. Cópia do Resumo das Informações à Previdência Social Constantes no Arquivo SEFIP ‐ 
Tomador/Obra;

5. Cópia do Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social e a
Outras Entidades e Fundos;

6. Cópia  da  Guia  da  Previdência  Social,  com  autenticação  mecânica  ou  acompanhada  do
comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento
for efetuado pela internet, no valor apurado na GFIP; e

7. Cópia  da  Guia  de  Recolhimento  do  FGTS  (GRF),  com  autenticação  mecânica  ou
acompanhada  do  comprovante  de  recolhimento  bancário  ou  do  comprovante  emitido
quando o recolhimento for efetuado pela internet, no valor apurado na GFIP. A vinculação
da GRF com a GFIP encaminhada será verificada a partir da verossimilhança do código de
barras da Guia de Recolhimento do FGTS e daquele contido nas páginas componentes do
arquivo SEFIP.

8. Demonstrativo de férias e licenças concedidas, indicando se houve ou não a ocupação dos
postos de trabalho, referente ao mês da prestação dos serviços;

9. Planilha de cálculo do valor a ser deduzido na nota fiscal pela não ocupação dos postos de 
trabalho.

19.4. A  não  apresentação  da  documentação  referida  nos  subitens  anteriores  configurará
condição suspensiva para o pagamento da nota fiscal/fatura.



19.5. O  TJMA,  a  qualquer  tempo,  poderá  solicitar  à  empresa  a  comprovação  da  situação

individualizada,  por  empregado,  dos  depósitos  referentes  ao  FGTS  e  dos  recolhimentos  das

contribuições previdenciárias dos empregados.

19.6. Quando houver ressalva no recebimento dos serviços pela fiscalização, no que concerne à

execução do objeto do contrato, e  pela gestão do contrato, em relação às demais obrigações

contratuais,  ocorrerá  a  interrupção  da  contagem  do  prazo  para  pagamento,  a  partir  da

comunicação do fato à Contratada, até que sejam sanados os vícios detectados.

19.7. O  pagamento  referente  aos  serviços  prestados  no  último  mês  de  vigência  contratual

somente  ocorrerá  após  a  comprovação  do  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas

(pagamento do salário  referente ao último mês de vigência do contrato e quitação relativa à

rescisão do contrato de trabalho entre empregado e empregador, se for o caso), por parte da

Contratada.

19.8. A administração comprometer‐se‐á  a efetuar  o pagamento da Nota fiscal  ou da Fatura,

através  de  ordem  bancária,  em até  30  (trinta)  após  o  recebimento,  pela  Administração,  dos

documentos elencados no subitem 19.3.

19.9. O pagamento dos salários dos empregados não está condicionado ao recebimento da Nota

Fiscal/Fatura  e  deverá  ser  efetivado  até  o  5º  (quinto)  dia  útil,  em horário  bancário,  do  mês

posterior ao da prestação dos serviços;

19.10. As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo Fiscal do Contrato, desde que a empresa não

tenha promovido às devidas substituições, serão descontadas das parcelas mensais, sem prejuízo

da aplicação das sanções previstas em contrato;

19.11. A glosa  no pagamento,  sem prejuízo das  sanções cabíveis,  poderá  ocorrer  quando não

atingir os resultados,  deixar de executar,  ou não executar com a qualidade mínima exigida as

atividades contratadas;  e/ou deixar de utilizar recursos  humanos exigidos para a execução do

serviço.

19.12. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária.

19.13. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

19.14. Nos  casos  de eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde que  a  CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos
pelo TJMA, entre a data prevista no item 19.6 e o efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, será
calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor 
da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 
apurado:

EM = I x N x VP



   i 
I = 365 I = 6/100

365 I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

 20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1. São obrigações da contratada, além das previstas em lei:

20.1.1  Responsabilizar‐se  integralmente  pelos  serviços  contratados,  nos  termos  da  legislação

vigente;

20.1.2.  Selecionar  e  preparar  rigorosamente  os  empregados  que  irão  prestar  os  serviços,

encaminhando‐os  portando  atestados  de  boa  conduta  e  demais  referências,  tendo  funções

profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

20.1.3. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)

horas  após  notificação,  qualquer  empregado  considerado  com  conduta  inconveniente  pela

Administração;

20.1.4.  Manter  seu  pessoal  uniformizado,  identificando‐os  através  de  crachás,  com  fotografia

recente;

20.1.5.  Manter  sediado  junto  à  Administração  durante  os  turnos  de  trabalho,  colaboradores

capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

20.1.6. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade de forma a

não serem confundidos com similares de propriedade da Administração;

20.1.7.  Implantar,  de forma adequada,  a  planificação,  execução e  supervisão permanente dos

serviços,  de  forma  a  obter  uma  operação  correta  e  eficaz,  realizando  os  serviços  de  forma

meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem;

20.1.8.  Nomear  encarregado  responsável  pelos  serviços,  com  a  missão  de  garantir  o  bom

andamento  dos  mesmos,  permanecendo no  local  do  trabalho,  em tempo integral  (escala  de

trabalho 44 horas semanais) fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes

dos serviços. Este encarregado terá a obrigação de reportar‐se, quando houver necessidade, ao

responsável  pelo  acompanhamento  dos  serviços  da  Administração  e  tomar  as  providências

pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;

20.1.9.  Responsabilizar‐se  pelo  cumprimento,  por  parte  de  seus  empregados,  das  normas

disciplinares determinadas pela Administração;

20.1.10. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos

seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

20.1.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Administração;

20.1.12.  Instruir  os  seus  empregados,  quanto  à  prevenção  de  incêndios  nas  áreas  da

Administração;



20. 1.13. Providenciar o cadastro dos terceirizados nos sistemas internos do Poder Judiciário, para

fins de controle de entrada e saída de pessoas nas dependências do TJMA. 

20.1.14.  Apresentar  mensalmente  ao  Fiscal  do  Contrato  o  relatório  de  frequência  dos

terceirizados para fins de pagamento, bem como o relatório das diárias;

20.1.15.  Registrar  e  controlar,  juntamente  com  o  preposto  da  Administração,  diariamente,  a

assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;

20.1.16.  Fazer  seguro  de  seus  empregados  contra  riscos  de  acidentes  de  trabalho,

responsabilizando‐se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

20.1.17. Executar os serviços de modo que não interfiram com o bom andamento da rotina de

funcionamento da Administração.

20.1.18.  Responsabilizar‐se pelos  danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

20.1.19. Responsabilizar‐se pelo pagamento da franquia de seguro dos acidentes de trânsito ou

danos a terceiros, pelas multas por infração previstas no Código Nacional de Trânsito, bem como

pelos danos causados aos veículos, decorrentes de dolo ou culpa de seus funcionários;

20.1.21. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada

por seus empregados, nos termos da Resolução TJMA GP ‐ 92014;

20.1.22.  Responsabilizar‐se  pelo  fornecimento de uniformes completos  para  seus empregados

para  uso  durante  a  execução  dos  serviços,  sendo  os  mesmos  de  primeira  qualidade  e  em

quantidade  suficiente,  ao  quais  deverão  ser  trocados  a  cada  06  (seis)  meses,  resguardado à

Contratante exigir, a qualquer momento, a substituição daqueles que não atendam às condições

mínimas de apresentação;

20.1.23.  Assumir  inteira  responsabilidade  por  danos  ou  desvios  causados  ao  patrimônio  da

Contratante ou de terceiros, por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, na área de

prestação dos serviços, mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no contrato;

20.1.24.  Comunicar  verbal  e  imediatamente,  ao  executor  do  contrato,  todas  as  ocorrências

anormais verificadas na execução dos serviços e no menor espaço de tempo possível, reduzindo a

termo  a  comunicação  verbal,  acrescentando  todos  os  dados  e  circunstâncias  necessários  ao

esclarecimento dos fatos;

20.1.25.  Providenciar  a  substituição imediata  dos  empregados em caso  de  férias,  licenças  ou

afastamentos  por  qualquer  motivo,  fazendo  a  devida  comunicação  ao  representante  da

Administração;

20.1.26. Enviar à Contratante a escala de férias do pessoal contratado, com antecedência mínima

de 30 (trinta) dias do início das férias.

20.1.27. A Contratada ficará obrigada a repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,

quaisquer objetos comprovadamente danificados ou extraviados por seus empregados.

20.1.28. Respeitar o que consta na Resolução nº. 169/2013 do Conselho Nacional de Justiça em



todos os  seus  termos  que dispõe as  provisões  de encargos trabalhistas  a  serem pagos pelos

Tribunais às empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua no âmbito do Poder

Judiciário. 

20.1.29. Apresentar, no momento da assinatura do contrato declaração de que detém instalações,

pessoal e aparelhamento técnico considerados essenciais para o cumprimento do objeto desta

licitação e manter tal condição durante a vigência do contrato

 21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

21.1. São obrigações da contratante, além de outras previstas em lei:

a) permitir, durante a vigência do contrato, o acesso dos representantes e/ou empregados

da  CONTRATADA  ao  local  de  prestação  dos  serviços,  desde  que  devidamente

identificados;

b) exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;

c) efetuar  o  pagamento  nos  prazos  e  condições  estipulados  no  Edital  e  no  Contrato;

exercer a fiscalização sobre os registros nas carteiras profissionais;

d) fornecer  combustíveis  e  lubrificantes  necessários,  bem  como  a  manutenção  dos

veículos;

e) cientificar  a  CONTRATADA  sobre  as  normas  internas  vigentes  relativas  à  segurança

(controle  de  acesso  de  pessoas  e  veículos)  e  a  transporte.exigir  da  CONTRATADA,  a

qualquer  tempo,  a  comprovação das  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas

neste Termo de Referência;

22. DOS EQUIPAMENTOS E UNIFORMES

22.1.  A  Contratada  será  responsável  pelo  fornecimento  de  uniformes  completos  aos  seus

empregados. Estes deverão iniciar o Contrato recebendo 02 (dois) conjuntos completos.

22.2. Os uniformes deverão ser substituídos pela Contratada (02 conjuntos), de 06 (seis) em 06

(seis)  meses,  a  partir  da  assinatura  do Contrato, independentemente da data de entrega dos

mesmos,  ou a  qualquer momento,  no prazo de 48 (quarenta  e  oito)  horas,  sempre que não

atendam às condições mínimas de apresentação e mediante comunicação escrita do executor do

Contrato.

22.3. Os uniformes completos deverão ser entregues aos empregados mediante recibo (relação

nominal), cuja cópia deverá ser enviada ao executor do Contrato.

22.4. A empresa contratada deverá, a seu cargo, fornecer equipamentos de proteção individual

necessários à realização dos serviços contratados.

 23. DA FISCALIZAÇÃO 

23.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, que consistem na verificação

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a



assegurar o perfeito cumprimento do contrato, serão realizados pelo o servidor Sr. Orlando Silva
Araújo Neto, Chefe da Divisão de Transportes, mat. 189340, e em sua ausência pela supervisora

da Divisão de Transporte do TJ/MA, Juliana da Silva, Técnica Judiciário, mat. 10520, determinando

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados (art. 67, §§ 1º e 2º da Lei

nº.  8.666/93)  e comunicando a  autoridade superior,  quando necessário,  para  as  providências

devidas.

23.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

a) os  resultados  alcançados  em relação  ao  contratado,  com a  verificação  dos  prazos  de

execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional

exigidas;

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato, e;

f) a satisfação do público usuário.

23.2.1.  O  fiscal  do  contrato  ao  verificar  que  houve  subdimensionamento  da  produtividade

pactuada,  sem  perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,  deverá  comunicar  à  autoridade

responsável  para  que  esta  promova  a  adequação  contratual  à  produtividade  efetivamente

realizada,  respeitando‐se  os  limites  de alteração dos valores contratuais  previstos  no § 1º do

artigo 65 da Lei nº. 8.666, de 1993. 

23.2.2. A conformidade dos equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços deverá ser

verificada juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos

mesmos, de acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

23.2.3. O fiscal do contrato deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos

§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº. 8.666, de 1993.

 24. DO PREPOSTO DA CONTRATADA 

24.1.A empresa contratada deverá manter preposto, aceito pelo contratante, durante o período
de vigência do contrato, para representa‐la administrativamente sempre que for necessário, o
qual  deverá  ser indicado  mediante declaração onde deverá constar o nome completo, CPF,
documento de indenidade, além dos dados  relacionados  à  sua  qualificação profissional.  A
Declaração deverá ser apresentada até 5 (cinco) dias antes do início da prestação dos serviços ou
na 1ª reunião que a contratada realizar com a contratante.

24.2.O preposto uma vez indicado pela empresa contratada e aceito pela contratante, deverá
apresentar‐se ao Gestor/Fiscal do Contrato;



24.3.O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços
prestados;

24.4. A  empresa  Contratada  instruirá  o  seu  preposto  quanto  à  necessidade  de  acatar  as
orientações do Gestor/Fiscal do Contrato, inclusive, quanto ao cumprimento das Normas Internas
e de Segurança e Medicina do Trabalho.

24.5. O preposto poderá ser um dos encarregados, ou qualquer outro representante indicado
pela Contratada e suas atividades não implicará nenhum custo adicional ao Poder Judiciário.

 25. DA GARANTIA 

25.1. A licitante, de acordo com o disposto no art. 56 da Lei nº 8.666/93, deverá prestar
garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, no percentual de 5%
(cinco por cento) do valor contratado, apresentando à Contratante, até 10 (dez) dias,
prorrogáveis por igual período, a critério da Contratante, contados da data de assinatura do
Contrato, comprovante de uma das seguintes modalidades:

• caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

• seguro – garantia; ou

• fiança bancária

25.2. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em agência do Banco do
Brasil nº 3846‐ 6, conta nº 31.000‐x, denominada “TRIB. JUSTIÇA MA CAUÇÃO”;

25.3. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;

2. prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;

3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas 
pela contratada;

25.4. A modalidade seguro‐garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item supra, observada a legislação que rege a matéria.

25.5. Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá conter
valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo Governo Federal,
constando entre  aqueles previstos em legislação específica. Além disso, deverá estar
devidamente escriturado em sistema centralizado de liquidação e custódia, nos termos do Art. 61
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, podendo a Contratante recusar o título
ofertado, caso verifique a ausência desses requisitos;

25.6.A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em conta específica, com correção monetária,
em favor do contratante;

25.7. A garantia deverá ter validade de 15(quinze) meses contados da assinatura do contrato,
devendo ser renovada quando houver prorrogação contratual nos termos do artigo 56 da Lei nº
8.666/93 e atualizada no caso de acréscimo, supressão, repactuações e revisões.



25.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil;

25.9. No caso de alteração do valor do contrato, a garantia deverá ser readequada nas mesmas
condições;

25.10. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para
quaisquer das hipóteses permitidas pela Lei, inclusive para o pagamento de multas aplicadas pela
Administração Contratante ou compensação de prejuízo causado no decorrer da execução
contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de
10 dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada;

25.11.O Tribunal fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do
objeto deste contrato ou para reparar danos, ou ainda, para satisfazer qualquer obrigação
resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.

25.11.1. A autorização contida no subitem anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas
depois de esgotado o prazo recursal.

25.12. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que caso esse pagamento não ocorra
até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada
para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pelo Tribunal, conforme estabelecido no
anexo VII‐F item 3, subitem J da IN nº 05/2017.

25.13. A empresa terá sua garantia liberada ou restituída após o cumprimento integral de todas
as obrigações contratuais assumidas.

25.14. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o
máximo de 2% (dois por cento);

25.15. Atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

25.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo TJMA
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à empresa.

25.17. A garantia será considerada extinta:

• com  a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o  levantamento  de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Administração, mediante  termo  circunstanciado,  de  que  a  empresa  cumpriu  todas  as
cláusulas do contrato; e

• após o término da vigência do Contrato, devendo o instrumento convocatório estabelecer o
prazo de extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

25.18. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

25.19. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e , caso esse pagamento não ocorra até
o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração, conforme estabelecido no
anexo VII‐F item 3, subitem J da IN nº 05/2017.



 26. DA CONTA VINCULADA 

26.1. Para  a  garantia  do  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas,  com base  na  súmula  nº  331 do
Tribunal  Superior  do  Trabalho,  a  CONTRATANTE  deverá  depositar,  mensalmente,  em conta
vinculada específica, os valores provisionados para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão
contratual  dos  trabalhadores  da  CONTRATADA  envolvidos  na  execução  do  Contrato, em
consonância com os dispostos na Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 25 de maio de 2017, os
quais  somente serão liberados para  o  pagamento direto dessas  verbas  aos  trabalhadores,  nas
seguintes condições:

I. Parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos;
II. Parcialmente, pelo valor correspondente as férias e ao 1/3 de férias, quando dos gozos de
férias dos empregados vinculados ao Contrato;
III. Parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias
proporcionais e à  indenização  compensatória  porventura  devida  sobre  o  FGTS,  quando  da
demissão de empregado vinculado ao Contrato;
IV. Ao final da vigência do Contrato, para o pagamento das verbas rescisórias;

26.2. O saldo restante, com a execução completa do Contrato, após a comprovação, por parte da
CONTRATADA,  da  quitação  de  todos  os  encargos  trabalhistas  e  previdenciários  relativos  ao
serviço contratado.

26.3. As provisões para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam este item, serão
destacadas do valor mensal do Contrato e depositados na mencionada conta vinculada, aberta
em nome da CONTRATADA, em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação.

26.4 A movimentação da conta vinculada será mediante autorização da CONTRATANTE,
exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

26.5. O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes
previsões:
 13º salário;
 Férias e Abono de Férias;
 Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa; e,
 Impacto sobre férias e 13º salário.

26.6. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no subitem acima,
depositados em conta vinculada deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à
CONTRATADA.

26.7. O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, deverá ser integralmente depositado
durante a primeira vigência do contrato em conformidade com a Lei n° 12.506/2011.

26.8. Os valores máximos e mínimos a serem provisionados estão discriminados na tabela abaixo,
ressalvado o FAT/RAT, o submódulo 3.1 e os demais encargos são vinculativos:

CONTINGENCIAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS (Mínimo e Máximo)

REGIME DE TRIBUTAÇÃO Incidência cumulativa ou não cumulativa de PIS e
COFINS



RAT ajustado (RAT*FAP)1 0,5% 6%

Submódulo 3.1 (a) 34,30% 39,80%

ENCARGO MÍNIMO MÁXIMO

13º Salário 8,3333%

Férias 8,3333%

Abono de Férias 2,7777%

SUBTOTAL (b) 19,4443%

6,6694% 7,7388%
Multa FGTS (d) 4,2998%

30,4135% 31,4829%

NOTA 1: Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento)
ou 3% (três por cento) referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previstas no art. 22,
inciso II, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, bem como os índices de ajuste de riscos, de ½ a
2 vezes.

NOTA 2: A comprovação do Risco deverá ser realizada pela apresentação de documento idôneo
da Previdência social que comprove o índice adotado.

26.9. A CONTRATADA poderá solicitar a autorização da CONTRATANTE para utilizar os valores
da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados
ocorridas durante a vigência do contrato a ser celebrado.

26.10. Para  a  liberação  dos  recursos  da  conta  vinculada,  para  o  pagamento  de  eventuais
indenizações  trabalhistas  dos  empregados  ocorridas  durante  a  vigência  do  Contrato,  a
CONTRATADA deverá apresentar a CONTRATANTE os documentos comprobatórios da ocorrência
das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

26.11. A CONTRATANTE expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a
conferencia dos cálculos, a autorização para a movimentação,

26.12. Encaminhando a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de
cinco dias úteis,  a  contar  da  data  da  apresentação  dos  documentos  comprobatórios  da
CONTRATADA.

26.13. A autorização de que trata o subitem anterior deverá especificar que a movimentação será
exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos.

26.14. A  CONTRATADA  deverá  apresentar  à  CONTRATANTE,  no  prazo  máximo  de  três  dias,  o
comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

26.15. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à CONTRATADA, no momento
do encerramento do Contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços
contratados,  após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e
previdenciários relativos ao serviço contratado.

26.16. A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o
pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada;

26.17. Quando não for possível a realização dos pagamentos diretos, a que se refere o item
“10.5.a”, pela própria administração, esses valores retidos cautelarmente serão depositados junto



à  Justiça  do Trabalho, com  o  objetivo  de  serem utilizados  exclusivamente  no  pagamento  de
salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS. Instrução
Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013.

26.18) Em caso de cobrança de tarifa bancária para operacionalização da conta‐depósito
vinculada ‐ bloqueada  para  movimentação,  os  recursos  atinentes  a  essas  despesas  serão
debitados dos valores depositados;

26.19) As normas para operacionalização da conta vinculada serão aquelas previstas na 
Resolução CNJ 169/2013 alterada pela Resolução 183/2013.

 27. DA VIGÊNCIA DA ATA E DO CONTRATO 

27.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar de sua
assinatura, nos termos do art. 15, inciso III da Lei nº 8.666/1993, com eficácia legal após a
publicação do seu extrato na Imprensa Oficial.

2.1.  O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contada a partir da publicação da resenha no
Diário da Justiça Eletrônico, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57, II da Lei nº. 8.666/93.

2.2. A contratada terá prazo de máximo 30 (trinta dias) para iniciar a prestação dos os serviços a
contar da publicação da resenha do contrato do DJE.

 28. DA REPACTUAÇÃO 

A) QUANTO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

27.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao
TJMA promover as negociações junto as empresas, observadas as disposições contidas na alínea
"d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

27.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o TJMA convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

27.4. O fornecedor que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

27.5. A ordem de classificação dos fornecedores do cadastro de reserva que aceitarem reduzir
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

27.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o TJMA poderá:

9.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes
do início da execução dos serviços, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade
dos motivos e comprovantes apresentados; e

9.2. convocar  os  demais  fornecedores  para  assegurar  igual  oportunidade  de
negociação.



27.7. Não havendo êxito nas negociações, o TJMA procederá à revogação da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

B) QUANTO AO CONTRATO

28.1. É admitida a repactuação dos preços do contrato, desde que seja observado o interregno
mínimo de 12 (doze) meses,  contado da data do acordo,  ou convenção coletiva de trabalho ou
sentença normativa vigente à época da apresentação da proposta e adotados para elaboração desta;

28.2. Inexistindo sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de trabalho, a repactuação
dos preços da mão de obra terá como base a pesquisa de preços realizada na mesma fonte utilizada
para a fixação da remuneração inicial, devendo ser observados os mesmos critérios fixados quando
da elaboração da estimativa de preços, neste caso contando‐se o interregno mínimo da data de
apresentação da proposta;

28.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 12 (doze) meses será contado a
partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida.

28.4. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o contrato
sem pleiteá‐la, ocorrerá a preclusão do direito.

28.5. As  repactuações  serão  precedidas  de  solicitação  da  CONTRATADA,  acompanhada  de
demonstração  analítica  da  alteração  dos  custos,  por  meio  de  apresentação  das  planilhas  de
composição de custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou sentença
normativa  da  categoria  que  fundamenta  a  repactuação,  e,  se  for  o  caso,  dos  documentos
indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado de cada um dos itens da planilha
a serem alterados.

28.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, sentença normativa, acordo ou convenção
coletiva de trabalho. A repactuação de preços, é espécie de reajuste contratual utilizada nas
contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, desde que
observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se
referir: (art. 54 da IN nº. 05/17).

28.7. A repactuação de preços, é espécie de reajuste contratual utilizada nas contratações de serviços
continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, desde que observado o interregno mínimo
de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir: (art. 54 da IN nº. 05/17).

I. A REPACTUAÇÃO para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a
anualidade disposta no item “28.9”, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é
direito da contratada, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos,
conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil,
sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

II. A  REPACTUAÇÃO poderá  ser  dividida  em tantas  parcelas  quanto forem necessárias  em
respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada
em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante
em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes
dos insumos necessários à execução do serviço.

III. Quando a contratação que envolve mais de uma categoria profissional, com datas‐bases
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios ou
convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.



IV. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção
coletiva deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses
instrumentos.

28.8. O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir: (art. 55 da
IN nº. 05/17).

I. Da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em
relação aos custos com a execução dos serviços decorrentes do mercado, tais como o custo dos
materiais e equipamentos necessários à execução do serviço, ou;

II. Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à
época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão‐de‐
obra e estiver vinculada às datas‐bases destes instrumentos;

28.9. Nas repactuações subsequentes à primeira,  a anualidade será contada a partir da data do fato
gerador que deu ensejo à última repactuação. (art. 56 da IN nº. 05/17).

28.10. As  repactuações  serão  precedidas  de  solicitação  da  contratada,  acompanhada  de
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e
formação  de  preços  ou  do  novo  acordo,  convenção  ou  dissídio  coletivo  que  fundamenta  a
repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação. (Art. 57 da  IN nº. 05/17).

28.11. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa,
acordo coletivo ou convenção coletiva.

28.12. Quando da solicitação da REPACTUAÇÃO para fazer jus a variação de custos decorrente do
mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos
custos, considerando‐se:

I. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

II. as particularidades do contrato em vigência;

III. a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

IV. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas 
ou outros equivalentes, e;

V. a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.

28.13. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias,
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

28.14. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamentos,
e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem
com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.

28.15. O prazo referido no item “8.9” ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos
ou apresentar  a documentação solicitada pela contratante para  a  comprovação da variação dos
custos.

28.16. O órgão ou  entidade  contratante  poderá  realizar  diligências  para  conferir  a  variação  de
custos alegada pela contratada.

28.17. As repactuações a que o contratado fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência
do  contrato  serão  objeto  de  preclusão  com  a  assinatura  da  prorrogação  contratual  ou  com  o
encerramento do contrato.

28.18. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas
observando‐se o seguinte:



I.    a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

I. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras, ou;

II. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão‐de‐obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo,
convenção ou sentença normativa,  contemplar  data  de vigência  retroativa,  podendo esta  ser
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da
anualidade em repactuações futuras.

28.19. Os efeitos financeiros da REPACTUAÇÃO deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

28.20. Nos casos de pagamentos que tenham como referência data anterior à de apostilamentos ou
termo aditivo, os prazos para verificação de eventual mora da Administração em sua contraprestação
terão sua contagem iniciada tão somente a partir da data da assinatura do respectivo instrumento.

28.21. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº.
8.666, de 1993. (art. 59 da IN nº. 05/17).

28.22. A  empresa  contratada  para  a  execução  de  remanescente  de  serviço  tem  direito  à
repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada,
devendo os seus preços serem corrigidos antes do início da contratação, conforme determina o art.
24, inciso XI da Lei nº. 8.666, de 1993.  (art. 60 da IN  IN nº. 05/17).

 29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

29.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem
a prévia manifestação  do  interessado,  motivadamente,  adotar  providências  acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência
de dano de difícil ou impossível reparação.

29.2. É facultado ao(a) PREGOEIRO(A), auxiliado(a) pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer
fase desta  Licitação a diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo, vedada a inclusão  posterior  de  documento  ou  informação  que  deveria  constar
originalmente da PROPOSTA.

29.3. Caso não seja possível  decidir  de imediato sobre a aceitabilidade da PROPOSTA ou dos
documentos de HABILITAÇÃO, o(a) PREGOEIRO(A) poderá suspender o PREGÃO e marcar nova
data para sua aceitabilidade, ficando intimados, no mesmo ato, os LICITANTES.

29.4. A  apresentação  da  PROPOSTA  de  preços  obriga  o  LICITANTE  declarado  vencedor  ao
cumprimento de todas as condições deste Edital, sujeitando‐se o LICITANTE às sanções previstas
neste Edital e na legislação aplicada à espécie.

29.5. Qualquer informação relativa a esta Licitação será prestada pelo(a) PREGOEIRO(A) e
membros da equipe de apoio, obedecidos os seguintes critérios:
I. Hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o TRIBUNAL.
II. Os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todos os demais interessados via 
SISTEMA.
III. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) PREGOEIRO(A), que decidirá com base nas 
normas conduzidas pela legislação em vigor aplicada à espécie.



29.6. O objeto a ser contratado enquadra‐se na categoria de bens e serviços comuns, de que
trata  a  Lei nº  10.520/02 e o Decreto nº 5.450/05, por possuir padrões de desempenho e
características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.

29.7. São partes integrantes deste Edital os Anexos: Termo de Referência; Minuta da Ata de
registro de preços; Minuta do Contrato; Locais Prestação de Serviços; Modelo de Planilha de
Custos e Formação de Preços, Memórias de cálculos; Declaração de não parentesco; Formulário
SIAGEM; Contratos Firmados; Indicação de representante Legal.

São Luís, 26 de fevereiro de 2018.

Allyson Frank Gouveia Costa
        Pregoeiro TJMA



ANEXO     I  

TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS E CONTINUADOS DE

MOTORISTAS

São Luís 

2018
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1. DO OBJETO DO CONTRATO

1.1. O presente termo de referência, tem como objeto a contratação de serviços terceirizados
e continuados de motorista para a condução de veículos pertencentes à frota do Tribunal
de Justiça do Estado do Maranhão, conforme condições e especificações constantes neste
termo, conforme tabela abaixo:

Item Função CBO Atividade Quantidade
Quantidade de

Gratificações

Expectativa de

Contratação

inicial

Expectativa

mensal de

Diárias

Expectativa de

mensal Hora

Extra

1.

Motorista

escala  44hs

semanais
7825‐10

Conduzir

veículos  de

serviço.

140 32 130 390 520

2.

Motorista

escala

12hsx36hs
7825‐10

Conduzir

veículos  de

serviço.

16 0 8 20 64

3.

Encarregado

escala  44hs

semanais
4101‐05

Supervisiona

r os serviços

de motorista

1 0 1 5 10

Total do Lote 157 32 139 415 594

1.2  Para fins  deste termo de referência,  deverá ser  utilizado como base para obrigações e

benefícios  a  Convenção  Coletiva  de  Trabalho  2016/2017  de  Número  de  Registro  no  MTE:

MA000103/2016.

1.3 Sendo a Convenção Coletiva de Trabalho tratada no item anterior atualizada, deverão ser

tomadas por base suas atualizações.

2. JUSTIFICATIVA 

A contratação de serviços terceirizados de motorista é de fundamental importância, uma vez que

o  Poder  Judiciário  Maranhense  possui  em  seu  quadro  de  servidores,  reduzido  número  de

motoristas efetivos, em relação ao quantitativo de veículos pertencentes ao Tribunal de Justiça.

Sendo a terceirização dos serviços de motorista entendida pela Administração Pública como a

forma mais eficaz, econômica e eficiente para a manutenção dos serviços comuns e continuados

de  logística  de  transportes,  serviços  estes  que  não  pertencem à  atividade  fim do Judiciário,

todavia, são de grande importância para a prestação jurisdicional de qualidade.
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Importa ressaltar ainda, que o cargo de Auxiliar Judiciário, especialidade motorista, encontra‐se

extinto dos quadros de servidores do Poder Judiciário, ficando desta maneira indispensável  à

contratação  de  serviços  terceirizado  para  a  condução  dos  veículos  do  Poder  Judiciário

Maranhense.

3. DO LOCAL E HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Com exceção dos estabelecidos no item 3.3, os serviços serão executados de segunda a sábado,
observando  o  limite  de  44  horas  semanais,  em  diversos  turnos  estabelecidos  de  acordo  com  a
conveniência  administrativa  do  Poder  Judiciário,  respeitados  os  limites  estabelecidos  na  legislação
trabalhista  e  na  convenção  coletiva  da  categoria,  sendo  permitida  a  flexibilização  da  execução  das
atividades ao longo do expediente.

3.2. Aos sábados serão realizados os serviços que não puderem ser executados durante a semana, sem
prejuízo da suspensão das atividades do Poder Judiciário do Estado do Maranhão

3.3.  Motoristas  designados para  trabalharem nas seguintes  unidades:  Casa  Abrigo,  Casa  da Criança,
Ronda Noturna, Plantão Judicial do Tribunal de Justiça e Plantão Judicial dos Fóruns; terão escala de
trabalho no formato 12hsx36hs (doze por trinta e seis),  doze horas de trabalho por trinta e seis  de
descanso. Sendo o horário de trabalho das seis horas da manhã às vinte horas da noite com duas horas
para repouso neste intervalo. 

3.3.1  Após  24  horas  de  descanso,  nas  12  horas  restantes  o  motorista  estará  de  sobreaviso  para
atendimento de ocorrências emergenciais na unidade em que estiver lotado para trabalho, respeitado os
limites estabelecidos na legislação trabalhista e na convenção coletiva da categoria.

3.3.2 A remuneração das horas de sobreaviso será contada à razão de 1/3 do salário normal.

3.3.3 Será remunerado o correspondente às horas extras trabalhadas quando ocorrer a chamada para o
serviço extraordinário durante o período de sobreaviso.

3.3.4 Para cada uma das unidades listadas no item 3.3 serão designados no mínimo dois motoristas de
serviço para trabalho.

3.4. Os serviços serão realizados nas unidades do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, ficando a
critério do Contratante a definição do quantitativo de terceirizados destinados a cada unidade da capital
ou interior, sendo que a eventual necessidade de remanejamento de pessoal será comunicada em tempo
hábil para que a Contratada providencie disponibilidade de empregado na nova localidade.4

3.4.1. A Contratada terá o prazo máximo, após a comunicação, de 24 (vinte e quatro) horas para realizar
o remanejamento de pessoal nas unidades prediais da região metropolitana de São Luís e 72 (setenta e
duas) horas para as localizadas no interior do Estado.

3.5. DAS ATRIBUIÇÕES DOS     CARGOS   

3.5.1.COMPETE AO MOTORISTA:

3.5.1.1 ‐ Conduzir veículos oficiais de transporte de autoridades, servidores e outros indicados pelo setor

onde estiver alocado, assim como documentos, materiais e expedientes diversos;
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3.5.1.2 ‐ Conduzir veículos de pequeno, médio e grande porte para transporte de servidores, de terceiros

autorizados pelo TJMA, bem como, documentos, materiais, bens móveis, e expedientes diversos.

3.5.1.3 ‐ Conduzir veículos de pequeno, médio e grande porte para manutenção fora das dependências

do TJMA;

3.5.1.4.  Portar  telefone  celular  ligado  durante  todo  o  período  de  trabalho  para  contato  com  seus

superiores. 

3.5.1.5 Cooperar, caso seja necessário, na carga e descarga de objetos, materiais e equipamentos do

veículo; 

3.5.1.6 ‐ Manter os veículos em perfeitas condições de aparência e funcionamento;

3.5.1.7 ‐ Monitorar as datas de vistoria obrigatória do veículo;

3.5.1.8 ‐ Não permanecer em grupos conversando com visitantes, colegas ou funcionários, durante o

horário de trabalho, sobre assuntos diversos da atividade exercida no posto;

3.5.1.9 ‐ Utilizar o telefone exclusivamente para serviço, não sendo permitidas ligações interurbanas;

3.5.1.10 ‐ Apresentar devidamente asseados, além da boa apresentação dos uniformes;

3.5.1.11 ‐ Portar em lugar visível, acima da linha de cintura, o crachá de identificação fornecido pela

licitante vencedora ou pelo TJMA;

3.5.1.12 ‐ Comunicar ao setor competente o nível de combustível do veículo, após a realização de um

atendimento, bem como se existem anomalias mecânicas, elétricas ou na lataria;

3.5.1.13 ‐ Realizar inspeções periódicas nos veículos durante o horário de funcionamento do posto de

trabalho, observando se os equipamentos e acessórios estão em perfeito estado de funcionamento e

conservação;

3.5.1.14 ‐ Conduzir veículos com urbanidade e educação, observando os procedimentos e rotinas de

trabalho estabelecidas pelo TJMA;

3.5.1.15 ‐ Informar ao profissional alocado no posto de trabalho de supervisão, antes do deslocamento

ao destino, a ocorrência de eventuais avarias ou danos existentes nos veículos.

3.5.1.16 ‐ Obedecer às normas estabelecidas no Código Nacional de Trânsito;

3.5.1.17 ‐ Não interferir em assuntos para os quais não seja convocado;

3.5.1.18 ‐ Abster‐se da execução de quaisquer outras atividades alheias ao objeto deste instrumento,

principalmente durante o horário em que estiver executando os serviços;

3.5.1.19 ‐ Não tratar de assuntos de serviços, de caráter reservado, com pessoas estranhas ao TJMA;

3.5.1.20  ‐  Somente  entrar  em  áreas  reservadas  em  caso  de  emergência  ou  quando  devidamente

autorizados;

3.5.1.21 ‐ Manter‐se sempre com a postura correta, evitando relaxamento ou demonstrações de fadiga;

3.5.1.22 ‐ Respeitar o preposto designado pela licitante vencedora para acompanhamento dos serviços,

encaminhando‐lhe todas as questões relativas ao vínculo funcional;

3.5.1.23 ‐ Procurar orientação do preposto, em caso de dificuldade, relatando o problema;
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3.5.1.24 ‐ Não participar, no âmbito do TJMA, de grupos de manifestações ou reivindicações, evitando

espalhar boatos ou tecer comentários desairosos ou desrespeitosos relativos a outras pessoas;

3.5.1.25 ‐ Cumprir, rigorosamente, os horários e escalas de serviço;

7.5.1.26  ‐  Adotar  todos  os  demais  cuidados  e  precauções,  indispensáveis  ao  manuseio  dos

equipamentos existentes nos veículos oficiais e nos locais de trabalho, de acordo com as orientações e

determinações previstas em leis e normas, nos treinamentos e nos manuais pertinentes;

3.5.1.27 ‐  Não conduzir  veículos do TJMA, com material  permanente sem, que antes se verifique a

existência da respectiva autorização;

3.5.1.28 ‐ Não proceder ao deslocamento de usuários sem a devida autorização;

3.5.29  ‐  Receber  os  usuários  de  maneira  polida  e  educada,  informando  e  orientando  sempre  que

solicitado, procedendo ao deslocamento de forma eficiente e eficaz ao local pretendido;

3.5.30 ‐ Não usar instrumentos, artefatos ou outros capazes de provocar poluição sonora e/ou visual nas

dependências do TJMA, salvo nos casos de emergência;

3.5.31 ‐ Receber e passar o serviço, citando todas as situações encontradas, bem como as ordens e

orientações recebidas;

3.5.32 ‐ Conhecer as atribuições do posto que ocupa, assim como a perfeita utilização dos equipamentos

colocados  à  disposição  para  execução  do  serviço,  inclusive  a  condução  de  veículo  com  câmbio

automático;

3.5.33  ‐  Adotar  todas  as  providências  ao  alcance,  para  sanar  irregularidades  ou  agir  em  casos

emergenciais;

3.5.34 ‐ Não abordar autoridades ou servidores nas dependências do TJMA, para tratar de assuntos

particulares;

3.5.35 ‐ Manter o devido zelo com todo o patrimônio colocado à disposição para o serviço;

3.5.36  ‐  Levar  ao  conhecimento  do  supervisor,  imediatamente,  qualquer  informação  considerada

importante;

3.5.37 ‐  Atuar,  sempre que necessário,  em situações emergenciais,  utilizando e acionando os meios

disponíveis;

3.5.38  ‐  Promover  o  recolhimento  de  quaisquer  objetos  e/ou  valores  encontrados  nos  veículos,

providenciando, de imediato, a remessa desses bens ao TJMA, com o devido registro;

3.5.39  ‐  Comunicar  imediatamente  aos  supervisores  o  desaparecimento  de  material,  lavrando

posteriormente a ocorrência por escrito;

3.5.40 ‐ Comunicar ao supervisor, se possível com antecedência, a necessidade de faltar ao serviço por

motivo de saúde ou força maior;

3.5.41 ‐ Realizar exames periódicos.

3.5.42 Os motoristas deverão ter preferencialmente CNH com categoria D ou superior.

3.6.COMPETE AO ENCARREGADO:
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3.6.2.1 O serviço de encarregado deverá ser executado por profissional uniformizado, qualificado para a

interlocução entre o Tribunal de Justiça do Maranhão e a Contratada e apto ao trato com o público em

geral, em especial com autoridades, incumbindo‐lhe as seguintes atividades: 

3.6.2.2 Monitorar a pontualidade da equipe no que tange a ausências, férias e substituições, de forma a

manter a continuidade dos serviços prestados; 

3.6.2.3 Orientar e treinar a equipe em relação aos serviços a serem prestados; 

3.6.2.4 Reportar a Divisão de Transportes ‐ TJMA, sempre que necessário, as ocorrências verificadas no

transcorrer dos serviços; 

3.6.2.5 Zelar pelo comportamento adequado da equipe e uso correto do crachá de identificação pelos

profissionais, no cumprimento das normas do Poder Judiciário Maranhense; 

3.6.2.6 Distribuir e controlar tarefas; 

3.6.2.7 Elaborar relatórios mensais de acompanhamento das tarefas realizadas pela equipe; 

3.6.2.8 Manter a boa qualidade dos serviços prestados; 

3.6.2.9  Controlar  as  escalas  de  trabalho  do  pessoal,  visando  otimizar  a  utilização  do  tempo  e  dos

recursos humanos disponíveis; 

3.6.2.10 Supervisionar o consumo de materiais.

3.6.2.11 Conduzir veículos quando necessário para realização de suas atividades.

3.6.2.12 O encarregado deverá ter preferencialmente CNH com categoria D ou superior.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

IV.1. São obrigações da contratante, além de outras previstas em lei:

4.1.1. permitir, durante a vigência do contrato, o acesso dos representantes e/ou empregados da 
CONTRATADA ao local de prestação dos serviços, desde que devidamente identificados;
4.1.2. exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;
4.1.3. efetuar o pagamento nos prazos e condições estipulados no Edital e no Contrato;
4.1.4. exercer a fiscalização sobre os registros nas carteiras profissionais;
4.1.5. fornecer combustíveis e lubrificantes necessários, bem como a manutenção dos veículos;
4.1.6. cientificar a CONTRATADA sobre as normas internas vigentes relativas à segurança (controle de 
acesso de pessoas e veículos) e a transporte.
4.1.7. exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições de habilitação e 
qualificação exigidas neste Termo de Referência;

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. São obrigações da contratada, além das previstas em     lei:  

5.1.1 Responsabilizar‐se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

5.1.2. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando‐os
portando  atestados  de  boa  conduta  e  demais  referências,  tendo  funções  profissionais  legalmente
registradas em suas carteiras de trabalho;

5.1.3. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;

6



5.1.4. Manter seu pessoal uniformizado, identificando‐os através de crachás, com fotografia recente;

5.1.5. Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, colaboradores capazes de
tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

5.1.6. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade de forma a não
serem confundidos com similares de propriedade da Administração;

5.1.7. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de
forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante,
mantendo sempre em perfeita ordem;

5.1.8. Nomear encarregado responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos
mesmos, permanecendo no local do trabalho, em tempo integral (escala de trabalho 44 horas semanais)
fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a
obrigação  de  reportar‐se,  quando  houver  necessidade,  ao  responsável  pelo  acompanhamento  dos
serviços da Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas
detectadas;

5.1.9.  Responsabilizar‐se  pelo  cumprimento,  por  parte  de seus empregados,  das  normas disciplinares
determinadas pela Administração;

5.1.10. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus
empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

5.1.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Administração;

5.1.13. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;

5. 1.14. Providenciar o cadastro dos terceirizados nos sistemas internos do Poder Judiciário, para fins de
controle de entrada e saída de pessoas nas dependências do TJMA. 

5.1.15. Apresentar mensalmente ao Fiscal do Contrato o relatório de frequência dos terceirizados para fins
de pagamento, bem como o relatório das diárias;

5.1.16. Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;

5.1.17. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando‐se,
também, pelos encargos trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e comerciais,  resultantes da execução do
contrato, conforme exigência legal;

5.1.18.  Executar  os  serviços  de  modo  que  não  interfiram  com  o  bom  andamento  da  rotina  de
funcionamento da Administração.

5.1.19. Responsabilizar‐se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
à fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

5.1.20. Responsabilizar‐se pelo pagamento da franquia de seguro dos acidentes de trânsito ou danos a
terceiros, pelas multas por infração previstas no Código Nacional de Trânsito,  bem como pelos danos
causados aos veículos, decorrentes de dolo ou culpa de seus funcionários;

5.1.21. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus
empregados, nos termos da Resolução TJMA GP ‐ 92014;

5.1.22. Responsabilizar‐se pelo fornecimento de uniformes completos para seus empregados para uso
durante a execução dos serviços, sendo os mesmos de primeira qualidade e em quantidade suficiente, ao
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quais deverão ser trocados a cada 06 (seis) meses, resguardado à Contratante exigir, a qualquer momento,
a substituição daqueles que não atendam às condições mínimas de apresentação;

5.1.23. Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio da Contratante ou
de terceiros, por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, na área de prestação dos serviços,
mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no contrato;

5.1.24.  Comunicar  verbal  e  imediatamente,  ao  executor  do  contrato,  todas  as  ocorrências  anormais
verificadas  na  execução  dos  serviços  e  no  menor  espaço  de  tempo  possível,  reduzindo  a  termo  a
comunicação verbal, acrescentando todos os dados e circunstâncias necessários ao esclarecimento dos
fatos;

5.1.25. Providenciar a substituição imediata dos empregados em caso de férias, licenças ou afastamentos
por qualquer motivo, fazendo a devida comunicação ao representante da Administração;

5.1.26. Enviar à Contratante a escala de férias do pessoal contratado, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias do início das férias.

5.1.27. A Contratada ficará obrigada a repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer
objetos comprovadamente danificados ou extraviados por seus empregados.

5.1.28. Respeitar o que consta na Resolução nº. 169/2013 do Conselho Nacional de Justiça em todos os
seus termos que dispõe as provisões de encargos trabalhistas a serem pagos pelos Tribunais às empresas
contratadas para prestar serviços de forma contínua no âmbito do Poder Judiciário. 

5.1.29. Apresentar, no momento da assinatura do contrato declaração de que detém instalações, pessoal e
aparelhamento técnico considerados essenciais para o cumprimento do objeto desta licitação e manter tal
condição durante a vigência do contrato.

5.2. São obrigações trabalhistas, sociais, fiscais, previdenciárias e comerciais da Contratada: 

5.2.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
legislação  social  e  trabalhista  em  vigor,  obrigando‐se  a  saldá‐las  na  época  própria,  vez  que  seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração;

5.2.2.  Assumir,  também,  a  responsabilidade  por  todas  as  providências  e  obrigações  estabelecidas  na
legislação específicas de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão ou contingência;

5.2.3.  Assumir  todos  os  encargos  de  possível  demanda  trabalhista,  cível  ou  penal,  relacionadas  aos
serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

5.2.4. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais, previdenciários e outros decorrentes da
prestação dos serviços contínuos.

5.2.5. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos nas obrigações sociais,
não transfere à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato, razão pela qual a mesma renunciará expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa
ou passiva, com a Administração.

5.2.6. É vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços a serem contratados.

5.2.7. Os empregados em serviço possuirão vínculo empregatício exclusivamente com a Contratada, sendo
esta responsável pelo pagamento de salários e demais vantagens e recolhimento de todas as obrigações e
tributos pertinentes, bem assim por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas, quando em serviço,
na forma como a expressão é considerada nos artigos 30 e 60 do Regulamento do Seguro de Acidentes de
Trabalho, aprovado pelo Decreto nº. 61.784, de 20 de novembro de 1987.
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5.2.8. Além dos pontos acima expostos,  na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e
sociais exigir‐se‐á, dentre outras, as seguintes comprovações:

5.2.8.1.  A prova de regularidade para com a Seguridade Social,  conforme dispõe o art.  195,  §  3º da
Constituição federal sob pena de rescisão contratual;

5.2.8.2. Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;

5.2.8.3. Pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;

5.2.8.4. Fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação quando cabível;

5.2.8.5. Pagamento do 13º salário; quando cabível;

5.2.8.5. Concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei; quando
cabível;

5.2.8.6. Realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;

5.2.8.7. Eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei;

5.2.8.8.  Comprovação  do  encaminhamento  ao  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  das  informações
trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e a CAGED;

5.2.9.  Cumprimento  das  obrigações  contidas  em  convenção  coletiva,  acordo  coletivo  ou  sentença
normativa em dissídio coletivo de trabalho, e;

5.2.10. Cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao
contrato;

5.2.11.  Descumprimento  das  obrigações  ou  a  não  manutenção  das  condições  de  habilitação  pelo
contratado dará ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção
de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a
contento 

5.2.12. Administração poderá conceder prazo razoável para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má‐
fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.

5.2.13. Quando da assinatura do contrato, será exigida a prestação de garantia, com validade de 03 (três)
meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no
contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº. 8.666, de 1993. A garantia ora tratada somente será liberada
ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da
contratação.  Caso  esse  pagamento  não  ocorra  até  o  fim do segundo mês após  o  encerramento  da
vigência contratual, esta será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela
Administração.

5.2.14. Absorver, obrigatoriamente, durante a execução do contrato, vagas para detentos e egressos do
sistema penitenciário, na proporção de 5% (cinco por cento) das vagas, quando a contratação for igual ou
superior a 20 (vinte) trabalhadores, em cumprimento do Art. 3º da Lei nº 10.182, de 22 de Dezembro de
2014;

6. DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta)
dias após o atesto das notas fiscais, sendo efetuada a RETENÇÃO NA FONTE dos tributos, glosas por
descumprimento de ANS, Conta Vinculada e demais contribuições da legislação aplicável;
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6.2. As faturas deverão obrigatoriamente mensurar de forma detalhada todos custos, informando
de forma clara e objetiva os que perfazem o montante cobrado no período de competência

6.3. A  nota  fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  encaminhada  para  atesto  do  fiscal  do  contrato
obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

I. Do  pagamento  da  remuneração  e  das  contribuições  sociais  (Fundo de  Garantia  do  Tempo  de
Serviço e Previdência Social),  correspondentes ao mês da última nota fiscal  ou fatura vencida,
referente aos empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma
do § 4º do art. 31 da Lei nº 9.032/95;

II. Da  regularidade  fiscal,  constatada  através  de  consulta  on‐line  ao  Sistema  de  Cadastramento
Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada  no  art.  29  da  Lei  nº
8.666/93;

III. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que
tenha sido paga pela Administração.

IV. Toda a documentação necessária à comprovação dos depósito das contribuições sociais relativas ao
INSS e FGTS, dos funcionários que prestaram os serviços objeto do contrato com o TJ‐MA, tais
como  CND,  CRS,  G‐FIP/SEFIP,  guia  de  recolhimento  do  FGTS  devidamente  autenticado,  GPS
autenticada, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e, trimestralmente, cópia do extrato
de conta vinculada do FGTS expedido pela Caixa Econômica Federal, bem como outro documento
que o gestor do contrato entender necessário à devida comprovação;

V. Comprovantes  de  depósito  de  salário,  vale‐transporte  e  vale‐alimentação  em  conta‐salário  ou
conta corrente de seus empregados;

VI. Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP),  referente ao mês da
prestação dos serviços, representada e acompanhada pela seguinte documentação:

a. Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social, cujo Número
Referencial do Arquivo (NRA) corresponda ao conteúdo do campo "N Arquivo" dos relatórios
gerados no fechamento do movimento,  com a  finalidade de garantir que tais  relatórios
referem‐se ao protocolo de envio;

b. Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP‐RE;

c. Cópia da Relação de Tomadores/Obras ‐ RET;

d. Cópia do Resumo das Informações à Previdência Social Constantes no Arquivo SEFIP ‐ 
Tomador/Obra;

e. Cópia do Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social e a
Outras Entidades e Fundos;

f. Cópia  da  Guia  da  Previdência  Social,  com  autenticação  mecânica  ou  acompanhada  do
comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento
for efetuado pela internet, no valor apurado na GFIP; e

g. Cópia  da  Guia  de  Recolhimento  do  FGTS  (GRF),  com  autenticação  mecânica  ou
acompanhada  do  comprovante  de  recolhimento  bancário  ou  do  comprovante  emitido
quando o recolhimento for efetuado pela internet, no valor apurado na GFIP. A vinculação
da GRF com a GFIP encaminhada será verificada a partir da verossimilhança do código de
barras da Guia de Recolhimento do FGTS e daquele contido nas páginas componentes do
arquivo SEFIP.
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h. Demonstrativo de férias e licenças concedidas, indicando se houve ou não a ocupação dos
postos de trabalho, referente ao mês da prestação dos serviços;

i. Planilha de cálculo do valor a ser deduzido na nota fiscal pela não ocupação dos postos de 
trabalho.

6.4. A não apresentação da documentação referida nos subitens anteriores configurará condição
suspensiva para o pagamento da nota fiscal/fatura.

6.5. O  TJMA,  a  qualquer  tempo,  poderá  solicitar  à  empresa  a  comprovação  da  situação
individualizada,  por  empregado,  dos  depósitos  referentes  ao  FGTS  e  dos  recolhimentos  das
contribuições previdenciárias dos empregados.

6.6. Quando houver ressalva  no recebimento dos serviços  pela  fiscalização,  no que concerne à
execução  do  objeto  do  contrato,  e  pela  gestão  do  contrato,  em  relação  às  demais  obrigações
contratuais, ocorrerá a interrupção da contagem do prazo para pagamento, a partir da comunicação do
fato à Contratada, até que sejam sanados os vícios detectados.

6.7. O pagamento referente aos serviços prestados no último mês de vigência contratual somente
ocorrerá após a comprovação do cumprimento de todas as obrigações trabalhistas (pagamento do
salário referente ao último mês de vigência do contrato e quitação relativa à rescisão do contrato de
trabalho entre empregado e empregador, se for o caso), por parte da Contratada.

6.8. A administração comprometer‐se‐á a efetuar o pagamento da Nota fiscal ou da Fatura, através
de  ordem bancária,  em  até  30  (trinta)  após  o  recebimento,  pela  Administração,  dos  documentos
elencados no subitem 19.3.

6.9. O pagamento dos salários dos empregados não está condicionado ao recebimento da Nota
Fiscal/Fatura e deverá ser efetivado até o 5º (quinto) dia útil, em horário bancário, do mês posterior ao
da prestação dos serviços;

6.10. As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo Fiscal do Contrato, desde que a empresa não
tenha promovido às devidas substituições, serão descontadas das parcelas mensais, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas em contrato;

6.11. A glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, poderá ocorrer quando não atingir os
resultados,  deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade  mínima  exigida  as  atividades
contratadas; e/ou deixar de utilizar recursos humanos exigidos para a execução do serviço.

6.12. Será  considerado como data  do  pagamento  o  dia  em que  constar  como emitida  a  ordem
bancária.

6.13. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

6.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo TJMA, entre
a data prevista no item 6.6 e o efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, será calculado por meio da
aplicação da seguinte fórmula:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 
parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

i 
I = 365 I = 6/100

365 I = 0,00016438
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Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

7. DA CONTA VINCULADA ‐ BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO

7.1) Para a garantia do cumprimento das  obrigações trabalhistas,  com base na súmula nº 331 do
Tribunal Superior do Trabalho, a CONTRATANTE deverá depositar, mensalmente, em conta vinculada
específica, os valores provisionados para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos
trabalhadores da CONTRATADA envolvidos na execução do Contrato, em consonância com os dispostos
na Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 25 de maio de 2017, os quais somente serão liberados para o
pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições:

I. Parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos;

II. Parcialmente, pelo valor correspondente as férias e ao 1/3 de férias, quando dos gozos de férias
dos empregados vinculados ao Contrato;

III.Parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias proporcionais e à
indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado
vinculado ao Contrato;

IV. Ao final da vigência do Contrato, para o pagamento das verbas rescisórias;

7.2) O saldo restante,  com a execução completa do Contrato,  após a comprovação,  por parte da
CONTRATADA,  da  quitação de  todos os  encargos trabalhistas  e  previdenciários  relativos  ao serviço
contratado.

7.3) As provisões para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam este item, serão
destacadas do valor mensal  do Contrato e depositados na mencionada conta vinculada, aberta em
nome da CONTRATADA, em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação.

7.4) A  movimentação  da  conta  vinculada  será  mediante  autorização  da CONTRATANTE,
exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

7.5) O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes previsões:

• 13º salário;

• Férias e Abono de Férias;

• Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa; e,

• Impacto sobre férias e 13º salário.

7.6) Os valores  referentes  às  provisões  de  encargos  trabalhistas  mencionados no  subitem acima,
depositados em conta vinculada deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à
CONTRATADA.

7.7) O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, deverá ser integralmente depositado
durante a primeira vigência do contrato em conformidade com a Lei n° 12.506/2011.

7.8) Os valores  máximos e mínimos a  serem provisionados estão discriminados na tabela abaixo,
ressalvado o FAT/RAT, o submódulo 3.1 e os demais encargos são vinculativos:

CONTINGENCIAMENTO DE ENCARGOSTRABALHISTAS (Minimo e Maximo)
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REGIME DE TRIBUTAÇÃO Incidência cumulativa ou não cumulativa de PIS
e COFINS

RAT ajustado (RAT*FAP)
1 0,5% 6%

Submódulo 3.1 (a) 34,30% 39,80%

ENCARGO MÍNIMO MÁXIMO

13º Salário 8,3333%

Férias 8,3333%

Abono de Férias 2,7777%

SUBTOTAL (b) 19,4443%

Incidência Submódulo 3.1 
(a)*(b) = (c)

6,6694% 7,7388%

Multa FGTS (d) 4,2998%

Encargos Retidos (b) + (c)+(d)
= (e)

30,4135% 31,4829%

NOTA 1: Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3%
(três por cento) referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previstas no art. 22, inciso II, da
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, bem como os índices de ajuste de riscos, de ½ a 2 vezes.

NOTA 2: A comprovação do Risco deverá ser realizada pela apresentação de documento idôneo da
Previdência social que comprove o índice adotado.

7.9) A CONTRATADA poderá solicitar a autorização da CONTRATANTE para utilizar os valores da conta
vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante
a vigência do contrato a ser celebrado.

7.10) Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais
indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do Contrato, a CONTRATADA
deverá  apresentar  a  CONTRATANTE  os  documentos  comprobatórios  da ocorrência das  obrigações
trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

7.11) A CONTRATANTE expedirá,  após  a  confirmação da  ocorrência  da  indenização  trabalhista  e a
conferencia dos cálculos, a autorização para a movimentação,

7.12) Encaminhando a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco
dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da CONTRATADA.

7.13) A autorização  de que trata  o  subitem anterior  deverá  especificar  que a  movimentação será
exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos.

7.14) A  CONTRATADA  deverá  apresentar  à  CONTRATANTE,  no  prazo  máximo  de  três  dias,  o
comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

7.15) O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à CONTRATADA, no momento do
encerramento do Contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços
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contratados,  após  a  comprovação da  quitação de  todos  os  encargos trabalhistas  e previdenciários
relativos ao serviço contratado.

7.16) A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento
de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada;

7.17) Quando não for possível a realização dos pagamentos diretos, pela própria administração, os
valores serão retidos cautelarmente e depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das
contribuições sociais e FGTS. Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013.

7.18) Em caso de cobrança de tarifa bancária para operacionalização da conta‐depósito vinculada
− bloqueada para movimentação, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos
valores depositados;

7.19) As normas para operacionalização da conta vinculada serão aquelas previstas na Resolução CNJ
169/2013 alterada pela Resolução 183/2013. 

8. MEDIDAS ACAUTELADORAS

8.1. Consoante artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração poderá, sem a prévia manifestação
do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento,
em caso de risco iminente,  como forma de prevenir  a ocorrência de dano de difícil  ou impossível
reparação.

8.2. Fica vedado o preenchimento qualquer posto de trabalho relativo a esta contratação por parentes de
magistrados,  servidores e quaisquer outros que mantenha o vínculo efetivo com o Poder Judiciário do
Maranhão,  em decorrência  do  entendimento  do  STF,  bem como do Decreto  7203/10,  que  conforme
entendimento doutrinário é extensivo para as demais esferas.

8.3. São partes integrantes deste contrato, independente de transcrição, a proposta apresentada no
certame, as planilhas de composição de custos, o Termo de Referência, o Edital e seus anexos.

8.4. As  normas  deste  contrato  serão  sempre  interpretadas  em  benefício  do  interesse  público,  da
economicidade, da qualidade e da eficiência na prestação dos serviços.

8.5. A  empresa  que  não  possua  sede  no  Estado  do  Maranhão,  deverá  proceder  ao
registro/cadastramento das Notas Fiscais/Faturas junto à Secretaria Estadual da Fazenda do Maranhão, sob
pena de não efetivação do pagamento;

8.6. O  setor  competente  da  Diretoria  Financeira  validará  as  Notas  Fiscais/Faturas  devidamente
cadastradas/registradas pela empresa.

9. DA REPACTUAÇÃO
QUANTO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Os preços registrados poderão ser  revistos em decorrência de eventual  redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao TJMA
promover as negociações junto as empresas, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso
II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
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9.2. Quando  o  preço  registrado  se  tornar  superior  ao  preço  praticado  no  mercado  por  motivo
superveniente, o TJMA convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

9.3. O fornecedor que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

9.4. A ordem de classificação dos fornecedores do cadastro de reserva que aceitarem reduzir seus
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

9.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o TJMA poderá:

a. liberar o fornecedor do compromisso assumido,  caso a comunicação ocorra  antes do início da
execução dos serviços, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

b. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

9.6. Não havendo êxito nas negociações, o TJMA procederá à revogação da ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

 QUANTO AO CONTRATO

9.7. É  admitida  a  repactuação  dos  preços  do  contrato,  desde  que  seja  observado  o  interregno
mínimo  de  12  (doze)  meses,  contado  da  data  do  acordo,  ou  convenção  coletiva  de  trabalho  ou
sentença normativa vigente à época da apresentação da proposta e adotados para elaboração desta;

9.8. Inexistindo sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de trabalho, a repactuação dos
preços da mão de obra terá como base a pesquisa de preços realizada na mesma fonte utilizada para a
fixação  da  remuneração  inicial,  devendo  ser  observados  os  mesmos  critérios  fixados  quando  da
elaboração  da  estimativa  de  preços,  neste  caso  contando‐se  o  interregno  mínimo  da  data  de
apresentação da proposta;

9.9. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 12 (doze) meses será contado a
partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida.

9.10. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o contrato sem
pleiteá‐la, ocorrerá a preclusão do direito.

9.11. As  repactuações  serão  precedidas  de  solicitação  da  CONTRATADA,  acompanhada  de
demonstração  analítica  da  alteração  dos  custos,  por  meio  de  apresentação  das  planilhas  de
composição  de  custos  e  formação de  preços,  do  novo acordo ou convenção coletiva  ou sentença
normativa  da  categoria  que  fundamenta  a  repactuação,  e,  se  for  o  caso,  dos  documentos
indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado de cada um dos itens da planilha a
serem alterados.

9.12. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, sentença normativa, acordo ou convenção
coletiva  de  trabalho.  A  repactuação  de  preços,  é  espécie  de  reajuste  contratual  utilizada  nas
contratações  de  serviços  continuados  com  dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra,  desde  que
observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir
(art. 54 da IN nº. 05/17):
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9.13. A repactuação de preços, é espécie de reajuste contratual utilizada nas contratações de serviços
continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, desde que observado o interregno mínimo de
um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir: (art. 54 da IN nº. 05/17).

I. A REPACTUAÇÃO para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade
disposta no item “28.9”, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito da
contratada, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme
estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil, sendo
assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

II. A REPACTUAÇÃO poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito
ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em
datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes
dos insumos necessários à execução do serviço.

III. Quando  a  contratação  que  envolve  mais  de  uma  categoria  profissional,  com datas‐bases
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios
ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

IV. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva
deve  repassar  integralmente  o  aumento  de  custos  da  mão  de  obra  decorrente  desses
instrumentos.

9.14. O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir: (art. 55
da IN nº. 05/17).

I. Da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em
relação aos custos com a execução dos serviços decorrentes do mercado, tais como o custo dos
materiais e equipamentos necessários à execução do serviço, ou;

II. Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da
apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão‐de‐obra e estiver
vinculada às datas‐bases destes instrumentos;

9.15. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato
gerador que deu ensejo à última repactuação. (art. 56 da IN nº. 05/17).

9.16. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração
analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços
ou do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a
variação de custos objeto da repactuação. (Art. 57 da  IN nº. 05/17).

9.17. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo
coletivo ou convenção coletiva.

9.18. Quando da  solicitação da  REPACTUAÇÃO para  fazer  jus  a  variação  de custos  decorrente  do
mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos
custos, considerando‐se:

I. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

II. as particularidades do contrato em vigência;

III. a nova planilha com a variação dos custos apresentada;
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IV. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou 
outros equivalentes, e;

V. a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.

9.19. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias,
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

9.20. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamentos, e
não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com
a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.

9.21. O prazo referido no item “8.9” ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou
apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos.

9.22. O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos
alegada pela contratada.

9.23. As repactuações a que o contratado fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do
contrato  serão  objeto  de  preclusão  com  a  assinatura  da  prorrogação  contratual  ou  com  o
encerramento do contrato.

9.24. Os  novos  valores  contratuais  decorrentes  das  repactuações  terão  suas  vigências  iniciadas
observando‐se o seguinte:

i. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

II. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras, ou;

III. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão‐de‐obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo,
convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem
da anualidade em repactuações futuras.

9.25. Os efeitos financeiros da REPACTUAÇÃO deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

9.26. Nos casos de pagamentos que tenham como referência data anterior à de apostilamentos ou
termo aditivo, os prazos para verificação de eventual mora da Administração em sua contraprestação
terão sua contagem iniciada tão somente a partir da data da assinatura do respectivo instrumento.

9.27. As  repactuações  não  interferem  no  direito  das  partes  de  solicitar,  a  qualquer  momento,  a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº. 8.666,
de 1993. (art. 59 da IN nº. 05/17).

9.28. A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação
nas mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus
preços serem corrigidos antes do início da contratação, conforme determina o art. 24, inciso XI da Lei
nº. 8.666, de 1993. (art. 60 da IN  IN nº. 05/17).

10 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, que consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito  cumprimento do contrato,  serão realizados pelo Sr.  Orlando Silva Araújo Neto,  Chefe da
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Divisão de Transportes, mat. 189340, e em sua ausência pela supervisora da Divisão de Transporte do
TJ/MA,  Juliana  da  Silva,  Técnica  Judiciário,  mat.  10520,  determinando  o  que  for  necessário  à
regularização das faltas ou defeitos observados (art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº. 8.666/93) e comunicando a
autoridade superior, quando necessário, para as providências devidas.

10.2.  A execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  por  meio  de  instrumentos  de
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

10.2.1.os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e
da qualidade demandada;

10.2.2.os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

10.2.3.a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

10.2.4.a  adequação  dos  serviços  prestados  à  rotina  de  execução  estabelecida,  o  cumprimento  das
demais obrigações decorrentes do contrato, e;

10.2.5. a satisfação do público usuário.

10.2.6. O fiscal do contrato ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando‐se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº. 8.666, de 1993. 

10.2.7.A  conformidade  dos  equipamentos  a  serem  utilizados  na  execução  dos  serviços  deverá  ser
verificada juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos,
de acordo com o estabelecido no contrato,  informando as  respectivas quantidades e  especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

10.2.8.  O  fiscal  do  contrato  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências  verificadas,  adotando  as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e
2º do art. 67 da Lei nº. 8.666, de 1993.

10.2.9. Caberá à Diretoria Administrativa do Tribunal de Justiça a gestão deste Contrato, devendo para
tanto, ser auxiliada pelas unidades administrativas a elas subordinadas, podendo delegar a função de
gestor, conforme disposição do art. 1º, da Portaria nº 457/2010‐TJMA..

11. DO PREPOSTO DA CONTRATADA

11.1) A empresa contratada deverá manter preposto, aceito pelo contratante, durante o período de
vigência do contrato, para representa‐la administrativamente sempre que for necessário, o qual deverá
ser  indicado  mediante  declaração  onde  deverá  constar  o  nome  completo,  CPF, documento de
indenidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.

11.1.1) A Declaração deverá ser apresentada até 5 (cinco) dias antes do início da prestação dos
serviços ou na 1ª reunião que a contratada realizar com a contratante.

11.2) O  preposto  uma  vez  indicado  pela  empresa  contratada  e  aceito  pela  contratante,  deverá
apresentar‐se ao Gestor/Fiscal do Contrato;

11.3) O preposto deverá estar  apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços
prestados;
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11.4) A empresa Contratada instruirá o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações
do Gestor/Fiscal do Contrato, inclusive, quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e
Medicina do Trabalho.

11.5) O preposto poderá ser um dos encarregados, ou qualquer outro representante indicado pela
Contratada e suas atividades não implicará nenhum custo adicional ao Poder Judiciário.

12. DAS SANÇÕES CONTRATUAIS

12.1.  Por  quaisquer  descumprimentos  das  obrigações  previstas,  a  empresa  prestadora  de  serviços
receberá notificação por escrito do TJMA, para apresentar defesa, facultando‐se nesta oportunidade, se
o caso assim permitir, prazo para adequação quanto às suas obrigações;

12.2. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto licitado, sujeitar‐se‐á o licitante vencedor,
para cada ocorrência, à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez
por  cento)  sobre  o  valor  total  do  Contrato,  recolhida  no  prazo  máximo de  10  (dez)  dias,  uma  vez
comunicada oficialmente.

12.3. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº. 8.666/93.

12.4.  De  conformidade  com  o  estabelecido  nos  artigos  77,  78,  86  e  87  da  Lei  nº.  8.666/93,  pela
inexecução total  ou  parcial  do  contrato,  garantida  a  prévia  defesa,  ficará  sujeita  a  CONTRATADA às
penalidades:

12.4.1. Advertência por escrito; 

12.4.2. Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, no caso
do  licitante  vencedor  não  cumprir  rigorosamente  as  exigências  contratuais  ou  deixar  de  assinar  o
Contrato, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade
competente e/ou:

12.4.3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo
prazo de até 02 (dois) anos, quando a inexecução contratual sobrevier prejuízos para a Administração;

12.4.4.  Declaração de inidoneidade para  licitar  ou contratar  com a Administração Pública,  enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

12.4.5. A sanção de advertência de que trata o subitem 12.4.1 poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I ‐ descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados na
prestação dos serviços;

II  ‐  outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do TJMA,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

12.4.6. Os valores das multas acima previstas poderão ser descontados de qualquer fatura ou crédito
existente no TJ/MA;

12.4.7 A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e for verificada a
existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração pública. Caberá, ainda, a suspensão
quando  a  licitante,  por  descumprimento  de  cláusula  editalícia,  tenha  causado  transtornos  no
desenvolvimento dos serviços do TJMA;

12.4.8. A penalidade estabelecida no 12.4.4 será da competência da Presidência do TJ/MA ou por agente
que  receba  esta  delegação  e  será  aplicada  quando  verificado  grave  prejuízo  à  Administração  e  à
prestação do serviço público.

19



12.4.9. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato,
deixar  de  entregar  documentação  exigida  no  edital,  apresentar  documentação  falsa,  ensejar  o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar‐se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito  à  ampla  defesa,  ficará  impedido  de  licitar  e  de  contratar  com  o  poder  público,  e  será
descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais, conforme art. 28 do Decreto Estadual nº. 26.645/10.

13. DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS

13.1.‐ A CONTRATADA obrigar‐se‐á ao cumprimento do Acordo de Níveis de Serviço, sujeitando‐se às
sanções financeiras por eventuais ocorrências. 

13.2‐  Para assegurar a qualidade dos serviços,  a CONTRATADA deverá executá‐los de acordo com as
rotinas  previstas  nas  especificações  contidas  neste  Termo  de  Referência,  de  forma  contínua  e  com
qualidade,  sob  a  supervisão  do  CONTRATANTE,  de  forma  a  identificar  eventuais  falhas  ou  outras
situações que possam influenciar nos níveis de serviço. 

13.3. – O ANS será medido através do Relatório de nível de atendimento seguindo: 

13.3.1.1 – Mensalmente, o fiscal do contrato preparará relatório das vistorias, efetuado por amostragem
em número de quatro vistorias, uma por semana, anotando‐se os níveis de serviços e atendimento dos
quesitos: 

a.  A  nota  classificada  “péssimo”,  equivalente  a  0,25  (zero  vírgula  vinte  e  cinco)  pontos,  deverá  ser
anotada sempre que o quesito não for atendido; 

b. A nota classificada “regular”, equivalente a 0,1 (um décimo) ponto, indica que o quesito foi atendido,
porém de forma não satisfatória; 

c. A nota dos serviços classificada “bom” será verificada quando os quesitos forem efetuados a contento,
não marcando ponto algum. 

13.3.2 – A nota mensal será de 10 pontos se todos os quesitos forem considerados bons; 

13.3.3  –  Havendo  quesitos  considerados  regulares  ou  péssimos  haverá  desconto  na  nota  mensal,
conforme a tabela a seguir: 

13.3.3.1 – Quadro de anotações dos níveis de satisfação (Motoristas):

ITEM DESCRIÇÃO SEMANA NOTA

1. Vistoria dos postos: 1a 2a 3a 4a

A Permanência no posto;

B Atendimento de pronto;

C Atendimento de acordo com as necessidades

do TJMA.

2 Vistoria dos uniformes e acessórios:
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A Uniformização adequada;

B Utilização de crachás.

3 Postura do motorista:

A Tratamento adequado com as pessoas;

B Relato ou Anotações das ocorrências ao setor

competente.

C Pontualidade;

D Conservação dos veículos.

TOTAL DE PONTOS PERDIDOS

13.3.4. Os cálculos para verificação da nota final do mês cm análise obedecerão à seguinte fórmula:

a)  Nota  final  =  10  ‐  (Soma  dos  totais  de  pontos  perdidos  do  profissional  alocado/quantidade  de
profissionais);

13.3.5.  Sempre que a nota  for  menor ou igual  a  6,  a  CONTRATADA  receberá  multa  de 2% sobre o
faturamento do mês;

13.3.6.  Sempre  que  a  nota  for  maior  que  6  (seis)  e  menor  ou  igual  a  8  (oito),  a
CONTRATADA receberá multa de 1% sobre o faturamento;

13.3.7. Sempre que a nota for maior que 8 (oito) e menor que 9,5 (nove vírgula cinco) a CONTRATADA
receberá advertência;

13.3.8. Sempre que a CONTRATADA acumular três advertências ano, receberá multa de 2% sobre o valor
faturado do mês;

13.3.9. A vistoria poderá ser realizada em qualquer dia da semana ou hora;

13.40.  Será  anotado  apenas  um  nível  de  satisfação  (péssimo,  regular  ou  bom)  para  avaliação  no
conjunto,  dos  postos  de  serviços.  Então  como  exemplo,  visita‐se   postos  e  avalia‐se  no  conjunto,
observando se os quesitos atendem aos critérios de satisfações indicados.

14. DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA

14.1 A licitante, de acordo com o disposto no art. 56 da Lei nº 8.666/93, deverá prestar garantia para
assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor
contratado, apresentando à Contratante, até 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, a critério da
Contratante, contados da data de assinatura do Contrato, comprovante de uma das seguintes
modalidades:

a. caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
b. seguro – garantia; ou
c. fiança bancária

14.2 No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em agência do Banco do Brasil
nº 3846‐6, conta nº 31.000‐x, denominada “TRIB JUSTICA MA CAUCAO”;

14.3 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;
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b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante
a execução do contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas 

pela contratada;

14.4 A modalidade seguro‐garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item supra, observada a legislação que rege a matéria.

14.4 Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá conter valor
de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo Governo Federal,
constando entre aqueles previstos em legislação específica. Além disso, deverá estar devidamente
escriturado  em  sistema  centralizado  de  liquidação  e  custódia,  nos  termos  do  Art.  61  da  Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, podendo a Contratante recusar o título  ofertado, caso
verifique a ausência desses requisitos;

14.5 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em conta específica, com correção monetária, em
favor do contratante;

14.6  A garantia deverá ter validade de 15(quinze) meses contados da assinatura do contrato,
devendo ser renovada quando houver prorrogação contratual nos termos do artigo 56 da Lei nº
8.666/93 e atualizada no caso de acréscimo, supressão, repactuações e revisões.

14.7 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil;
14.8  No  caso  de  alteração  do  valor  do  contrato,  a  garantia  deverá  ser  readequada  nas mesmas
condições;
14.9 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para quaisquer das
hipóteses permitidas pela Lei, inclusive para o pagamento de multas aplicadas pela Administração
Contratante ou compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da
Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 dias úteis, contados da data
em que tiver sido notificada;

14.10 O Tribunal fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do
objeto deste contrato ou para reparar danos, ou ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante
ou decorrente de suas ações ou omissões.

14.11 A autorização contida no subitem anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de
esgotado o prazo recursal.

14.12 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas
rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que caso esse pagamento não ocorra até o fim
do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pelo Tribunal, conforme estabelecido no anexo VII‐
F item 3, subitem J da IN nº 05/2017.

14.13 A empresa terá sua garantia liberada ou restituída após o cumprimento integral de todas as
obrigações contratuais assumidas.

14.14 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de  multa
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo
de 2% (dois por cento);

14.15 Atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular  de suas cláusulas,  conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.
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14.16 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo TJMA com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à empresa.

14.17 A garantia será considerada extinta:

a) com a devolução da apólice,  carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,  acompanhada de
declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a empresa
cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

b) após o término da vigência do Contrato, devendo o instrumento convocatório
estabelecer o prazo de extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso de
ocorrência de sinistro.

14.18 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

14.19 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e , caso esse pagamento não ocorra até o
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o
pagamento  dessas  verbas  trabalhistas  diretamente  pela  Administração,  conforme  estabelecido na
Instrução Normativa 05/2017 SLTI‐MPOG.

15. DOS EQUIPAMENTOS E UNIFORMES

15.1 A Contratada será responsável pelo fornecimento de uniformes completos aos seus empregados.
Estes deverão iniciar o Contrato recebendo 02 (dois) conjuntos completos.

15.2. Os uniformes deverão ser substituídos pela Contratada (02 conjuntos), de 06 (seis) em 06 (seis)
meses, a partir da assinatura do Contrato, independentemente da data de entrega dos mesmos, ou a
qualquer momento, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sempre que não atendam às condições
mínimas de apresentação e mediante comunicação escrita do executor do Contrato.

15.3.  Os  uniformes  completos  deverão  ser  entregues  aos  empregados  mediante  recibo  (relação
nominal), cuja cópia deverá ser enviada ao executor do Contrato.

15.4.  A  empresa  contratada  deverá,  a  seu  cargo,  fornecer  equipamentos  de  proteção  individual
necessários à realização dos serviços contratados.

16. DAS DIÁRIAS E HORAS EXTRAS

16.1. Para todos os cargos, o serviço que venha a ser executado fora da região metropolitana da qual o
prestador de serviços esteja lotado e que diste mais de 100km, será precedido do pagamento de diárias
pela empresa prestadora de serviços, nos seguintes valores cálculos a seguir:

16.1.1.Meia diária: R$ 75,00 (setenta e cinco reais), quando não houver pernoite 

16.1.2.Diária completa: R$ R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), quando houver pernoite.

VDR = Valor da Diária por Reembolso

Vd = Valor da diária (Inteira ou Meia)

Qd = Quantidade de diárias

DA = Despesas Administrativas

T = Tributos
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VDR = (Vd x Qd) + DA + T

Obs.: O valor da diária (Vd) refere‐se ao valor a ser repassado ao motorista.

16.2. O pagamento da diária será precedido por uma autorização expressa feita em formulário próprio
pela  Divisão  de Transportes  à  empresa  prestadora  de serviços,  informando o  período e  o  local  da
viagem. O pagamento da diária será efetuado pela prestadora de serviços.

16.3 O valor referente às diárias não irá compor a planilha de custos. Todavia, Para fins de contratação a
previsão do valor das diárias e a estimativa de diárias ano deve ser prevista na proposta da licitante,
mesmo que este valor não seja fundamento para o valor global da proposta.

16.4 As horas extras dos postos de trabalho que porventura se fizerem necessárias serão remuneradas
com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) nos dias de semana e sábados, e 100% (cem por cento)
nos domingos e feriados conforme rege a Consolidação das Leis do Trabalho:

16.5 O adicional noturno para os postos de trabalho será calculado conforme previsto no art. 73 da CLT;

16.6 Aos profissionais alocados nos postos de trabalho deste Poder Judiciário, somente será permitida a
realização de horas extras com prévia autorização do TJMA;

17. DOS SALÁRIOS E DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO:

17.1. A determinação de salário dos motoristas deverá observar a categoria de Motorista de 7,1 a 15
toneladas,  pois  este  Poder  Judiciário  possui  veículos  com  esta  característica,  este  valor  deverá  ser
extraído da convenção coletiva de trabalho do Sindicato de Trabalhadores Rodoviários do Estado do
Maranhão conforme especificado no Item 1 do Termo de Referência.

17.1.1 A remuneração do cargo de encarregado deverá ser igual à de um motorista de serviço, com os
mesmos direitos e subsídios. 

17.2. Os  motoristas  que  forem  destacados  para  conduzir  altas  autoridades:  Desembargadores  e
Membros da Mesa Diretora do TJMA, Presidente, Vice‐Presidente e Corregedor Geral da Justiça; farão
jus ao recebimento de gratificação função de 50% (cinquenta por cento) do salário base estabelecido na
convenção coletiva, conforme determinado no item 17 do Termo de referência, face à responsabilidade
do cargo, sem incorporar ao salário,  e  apenas durante o período em que estiverem no exercício da
função. 

17.3. Para fazerem jus ao recebimento da gratificação que trata o item supra, os motoristas destacados
para  conduzir  altas  autoridades  deverão  obrigatoriamente  possuir  o  curso  de  “Condução  de
Autoridades” (direção defensiva e ofensiva) ou similar.

17.4. O contratante estabelecerá a qualquer tempo o aumento do valor da gratificação de função até o
limite de 100% (cem por cento) do salário base.

17.5. Na elaboração da proposta os licitantes deverão tomar por base para gratificação de função o valor
de 50% (cinquenta por cento) do salário determinado no item 17.1.

17.6. Quando da prestação dos serviços será pago a contratada valores proporcionais ao quantitativo e
percentual estabelecido pelo contratante.

18. DA RESCISÃO CONTRATUAL

18.1 Poderão ser motivos de rescisão contratual as hipóteses, elencadas nos arts. 77 e 78 da Lei nº.
8.666/93;
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18.2 Caso o CONTRATANTE não se utilize da prerrogativa de rescindir o contrato, a seu exclusivo critério,
poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a CONTRATADA cumpra
integralmente a  condição contratual  infringida,  sem prejuízo da incidência  das  sanções previstas  no
Edital, na Lei n.º 8.666/93 e no Código de Defesa o Consumidor (Lei n.º 8.078/90);

18.3 A rescisão poderá ser unilateral, amigável (resilição) ou judicial, nos termos e condições previstas no
art. 79 da Lei nº. 8.666/93;

18.4 O licitante reconhece os direitos da Administração, nos casos de rescisão previstas nos arts. 77 a 80
da Lei nº. 8.666/93;

18.5 O contrato poderá ser rescindido, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:

I – Pela Administração, quando:

a)A CONTRATADA não cumprir as exigências contidas no presente Edital;

b)A CONTRATADA der causa à rescisão administrativa por um dos motivos elencados no art. 78 e seus
incisos da Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei nº. 8.883/94;

c)Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, do art. 78 da Lei
nº. 8.666/93, alterada pela Lei nº. 8.883/94;

II  – Pela CONTRATADA, quando mediante solicitação por escrito,  comprovar estar impossibilitado de
cumprir as exigências deste instrumento contratual;

18.6. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de
1993.

18.7. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação
pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

18.7.1. A Administração poderá conceder prazo razoável para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má‐
fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.

19. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

19.1Sugere‐se  a  licitação modalidade Pregão Eletrônico,  do tipo Menor  Preço,  SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS,  em lote único, por valor  global  mensal.  Assim, se visa em manter a
integridade do objeto a ser licitado, assim como permitir perfeita execução dos serviços haja
vista os motoristas deveram conduzir veículos fornecidos pelo Poder Judiciário Maranhense.

20. DA VIGÊNCIA

20.1.  O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contada a partir da publicação da resenha no Diário
da Justiça Eletrônico, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57, II da Lei nº. 8.666/93.

20.2. A contratada terá prazo de máximo 30 (trinta dias) para iniciar a prestação dos os serviços a contar
da publicação da resenha do contrato do DJE.

São Luís, 16 de fevereiro de 2018.

Orlando Silva Araújo Neto
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ANEXO II

(MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO)

PROCESSO Nº 23.827/2016 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2018 

VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses

Aos ..... dias de ......... do ano de dois mil e dezoito, o Poder Judiciário Estadual, por intermédio do
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, daqui por diante denominado TJ‐MA, inscrito no
CNPJ sob o n.º 05.288.790/0001‐76, situado na Av. Pedro II,  s/n.º, Centro, São Luís‐MA, neste ato
representado pelo Diretor Geral,xxxxxxxxxxxx, institui Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente
da Licitação na modalidade  de  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2018  ,  cujo  objetivo é  a  contratação
de .................., processado nos termos do art. 15, da Lei nº 8.666/93; da Lei nº 10.520/2002, do
Decretos Fed. nº 5.450/2005, Dec. Fed. 7.892/13 e demais normas legais aplicáveis, que se constitui
em documento vinculativo e obrigacional às partes, segundo as cláusulas e condições seguintes:

EMPRESA:

CNPJ: FONE/FAX:

END.:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF nº RG Nº

E‐MAIL:

ITEM CBO CARGO QDT VL UNT MES VL MENSAL
TOTAL

VL TOTAL
ANUAL

01 7825‐10 Motorista 5 x 2 140

02 7825‐10 Motorista Escala 12
x 36 16

03 4101‐05 Encarregado 5 x 2 1



HORAS EXTRAS 

TOTAL
REGISTRADO

Valor unitário 
Valor total mensal Valor total anual

Motorista 5 x 2 520/Mensal

Motorista Escala 12 x 36 64/Mensal

Encarregado 5 x 2 10/Mensal

DIÁRIAS 

TOTAL
REGISTRADO

Valor unitário Valor total mensal Valor total anual

Motorista 5 x 2 390/Mensal

Motorista Escala 12 x 36 20/Mensal

Encarregado 5 x 2 5/Mensal

GRATIFICAÇÕES 

Motorista 5 x 2
TOTAL A REGISTRAR

Valor unitário
estimado

Valor total
mensal

Valor total anual

32/Mensal

VALOR TOTAL DA ATA R$............................... (............................)

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA

PARÁGRAFO ÚNICO ‐ A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a
contar de sua assinatura, nos termos do art. 15, inciso III da Lei nº 8.666/1993, com eficácia legal após
a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO COMPROMISSO

PARÁGRAFO ÚNICO ‐ As cláusulas previstas no Edital, Termo de Referência e seus anexos, bem
como a proposta da empresa vencedora, integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente
de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO CADASTRO DE RESERVA

PARÁGRAFO ÚNICO ‐ A ATA será acompanhada da relação de empresas que aceitaram, via SISTEMA,
formar CADASTRO DE RESERVA nos mesmos termos, preços e condições ofertados pela vencedora.



CLÁUSULA QUARTA – DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO ‐ Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual
redução dos  preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao TJMA  promover  as  negociações  junto  aos  fornecedores,  observadas  as
disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO ‐ Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o TJMA convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.

PARÁGRAFO TERCEIRO ‐ O fornecedor que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados
pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

PARÁGRAFO QUARTO ‐ A ordem de classificação dos fornecedores do cadastro de reserva que
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

PARÁGRAFO QUINTO ‐ Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o TJMA poderá:

1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do início
da execução dos serviços, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e

2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO SEXTO ‐ Não havendo êxito nas negociações, o TJMA procederá à revogação da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada
conforme vai  assinada  pela  autoridade  competente,  representantes  legais  das  empresas  e
testemunhas.

Mário Lobão Carvalho
 Diretor Geral da Secretaria

EMPRESA
(Nome do Representante Legal)

Maria do Socorro Patrice Sousa 
Diretora Administrativa

TESTEMUNHA
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ANEXO III MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ........./2018

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO DE  SERVIÇOS, QUE
ENTRE  SI  CELEBRAM  O  TRIBUNAL  DE JUSTIÇA
DO  ESTADO  DO  MARANHÃO  E    A EMPRESA
............

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, com sede na cidade de São Luís, Estado do
Maranhão, situado à Av. Pedro II, s/nº, Centro, Palácio “Clóvis Bevilácqua”, Cadastro Nacional  de
Pessoa  Jurídica  ‐  CNPJ  sob  o  nº  05.288.790/0001‐76,  neste  ato  representado pelo
DESEMBARGADOR PRESIDENTE XXXXXXXXXXXXXXX residente e domiciliado nesta cidade, portador
do CPF nº XXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, de outro a EMPRESA...........,  CNPJ
nº.................,  sediada à ............................,  neste ato representada    pelo
Sr(a)...................,  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº.....................,  doravante denominada
CONTRATADA, tendo em vista o que consta o proc.administrativo nº 23.827/2016, decorrente da
licitação na modalidade Pregão Eletrônico (SRP) nº 02/2018, e em observância ao disposto na Lei
nº 8.666/93, têm entre si justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO

1.2. Este contrato tem por objeto a ......................, nas quantidades, valores e especificações do
Edital, Termo de Referência e proposta da arrematante, sendo:

ITEM CBO CARGO QDT
VL UNT MES VL MENSAL

TOTAL
VL TOTAL
ANUAL

01 7825‐10 Motorista 5 x 2 140

02 7825‐10 Motorista Escala 12
x 36

16

03 4101‐05 Encarregado 5 x 2 1

HORAS EXTRAS 

TOTAL
REGISTRADO

Valor unitário 
Valor total mensal Valor total anual

Motorista 5 x 2 520/Mensal

Motorista Escala 12 x 36 64/Mensal

Encarregado 5 x 2 10/Mensal
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DIÁRIAS 

TOTAL
REGISTRADO

Valor unitário Valor total mensal Valor total anual

Motorista 5 x 2 390/Mensal

Motorista Escala 12 x 36 20/Mensal

Encarregado 5 x 2 5/Mensal

GRATIFICAÇÕES 

Motorista 5 x 2
TOTAL A REGISTRAR

Valor unitário
estimado

Valor total
mensal

Valor total anual

32/Mensal

VALOR TOTAL DO CONTRATO R$............................... (............................)

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1.  O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contada a partir da publicação da resenha no
Diário da Justiça Eletrônico, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57, II da Lei nº. 8.666/93.

2.2. A contratada terá prazo de máximo 30 (trinta dias) para iniciar a prestação dos os serviços a
contar da publicação da resenha do contrato do DJE.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL E HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Com exceção dos estabelecidos no item 3.3, os serviços serão executados de segunda a sábado,
observando o limite  de 44 horas  semanais,  em diversos  turnos estabelecidos  de acordo com a
conveniência administrativa do Poder Judiciário, respeitados os limites estabelecidos na legislação
trabalhista e na convenção coletiva da categoria, sendo permitida a flexibilização da execução das
atividades ao longo do expediente.

3.2. Aos sábados serão realizados os serviços que não puderem ser executados durante a semana,
sem prejuízo da suspensão das atividades do Poder Judiciário do Estado do Maranhão

3.3. Motoristas designados para trabalharem nas seguintes unidades: Casa Abrigo, Casa da Criança,
Ronda Noturna, Plantão Judicial do Tribunal de Justiça e Plantão Judicial dos Fóruns; terão escala de
trabalho no formato 12hsx36hs (doze por trinta e seis), doze horas de trabalho por trinta e seis de
descanso. Sendo o horário de trabalho das seis horas da manhã às vinte horas da noite com duas
horas para repouso neste intervalo.
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3.3.1 Após 24 horas de descanso, nas 12 horas restantes o motorista estará de sobreaviso para
atendimento  de  ocorrências  emergenciais  na  unidade  em  que  estiver  lotado  para  trabalho,
respeitado os limites estabelecidos na legislação trabalhista e na convenção coletiva da categoria.

3.3.2 A remuneração das horas de sobreaviso será contada à razão de 1/3 do salário normal.

3.3.3 Será remunerado o correspondente às horas extras trabalhadas quando ocorrer a chamada
para o serviço extraordinário durante o período de sobreaviso.

3.3.4 Para cada uma das unidades listadas no item 3.3 serão designados no mínimo dois motoristas
de serviço para trabalho.

3.4. Os serviços serão realizados nas unidades do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, ficando a
critério do Contratante a definição do quantitativo de terceirizados destinados a cada unidade da
capital  ou  interior,  sendo  que  a  eventual  necessidade  de  remanejamento  de  pessoal  será
comunicada em tempo hábil para que a Contratada providencie disponibilidade de empregado na
nova localidade.4

3.4.1. A Contratada terá o prazo máximo, após a comunicação, de 24 (vinte e quatro) horas para
realizar o remanejamento de pessoal nas unidades prediais da região metropolitana de São Luís e 72
(setenta e duas) horas para as localizadas no interior do Estado.

3.5. DAS ATRIBUIÇÕES DOS     CARGOS   

3.5.1.COMPETE AO MOTORISTA:

3.5.1.1 ‐ Conduzir veículos oficiais de transporte de autoridades, servidores e outros indicados pelo

setor onde estiver alocado, assim como documentos, materiais e expedientes diversos;

3.5.1.2 ‐ Conduzir veículos de pequeno, médio e grande porte para transporte de servidores, de

terceiros autorizados pelo TJMA, bem como, documentos, materiais, bens móveis, e expedientes

diversos.

3.5.1.3  ‐  Conduzir  veículos  de  pequeno,  médio  e  grande  porte  para  manutenção  fora  das

dependências do TJMA;

3.5.1.4. Portar telefone celular ligado durante todo o período de trabalho para contato com seus

superiores. 

3.5.1.5 Cooperar, caso seja necessário, na carga e descarga de objetos, materiais e equipamentos do

veículo;



3.5.1.6 ‐ Manter os veículos em perfeitas condições de aparência e funcionamento;

3.5.1.7 ‐ Monitorar as datas de vistoria obrigatória do veículo;

3.5.1.8 ‐ Não permanecer em grupos conversando com visitantes, colegas ou funcionários, durante

o horário de trabalho, sobre assuntos diversos da atividade exercida no posto;

3.5.1.9  ‐  Utilizar  o  telefone  exclusivamente  para  serviço,  não  sendo  permitidas  ligações

interurbanas;

3.5.1.10 ‐ Apresentar devidamente asseados, além da boa apresentação dos uniformes;

3.5.1.11 ‐ Portar em lugar visível, acima da linha de cintura, o crachá de identificação fornecido pela

licitante vencedora ou pelo TJMA;

3.5.1.12 ‐ Comunicar ao setor competente o nível de combustível do veículo, após a realização de

um atendimento, bem como se existem anomalias mecânicas, elétricas ou na lataria;

3.5.1.13 ‐ Realizar inspeções periódicas nos veículos durante o horário de funcionamento do posto

de  trabalho,  observando  se  os  equipamentos  e  acessórios  estão  em  perfeito  estado  de

funcionamento e conservação;

3.5.1.14 ‐ Conduzir veículos com urbanidade e educação, observando os procedimentos e rotinas de

trabalho estabelecidas pelo TJMA;

3.5.1.15  ‐  Informar  ao  profissional  alocado  no  posto  de  trabalho  de  supervisão,  antes  do

deslocamento ao destino, a ocorrência de eventuais avarias ou danos existentes nos veículos.

3.5.1.16 ‐ Obedecer às normas estabelecidas no Código Nacional de Trânsito;

3.5.1.17 ‐ Não interferir em assuntos para os quais não seja convocado;

3.5.1.18  ‐  Abster‐se  da  execução  de  quaisquer  outras  atividades  alheias  ao  objeto  deste

instrumento, principalmente durante o horário em que estiver executando os serviços;

3.5.1.19 ‐ Não tratar de assuntos de serviços, de caráter reservado, com pessoas estranhas ao TJMA;

3.5.1.20 ‐ Somente entrar em áreas reservadas em caso de emergência ou quando devidamente

autorizados;

3.5.1.21 ‐ Manter‐se sempre com a postura correta, evitando relaxamento ou demonstrações de

fadiga;

3.5.1.22  ‐  Respeitar  o  preposto  designado  pela  licitante  vencedora  para  acompanhamento  dos

serviços, encaminhando‐lhe todas as questões relativas ao vínculo funcional;

3.5.1.23 ‐ Procurar orientação do preposto, em caso de dificuldade, relatando o problema;



3.5.1.24  ‐  Não  participar,  no  âmbito  do  TJMA,  de  grupos  de  manifestações  ou  reivindicações,

evitando espalhar  boatos  ou tecer  comentários  desairosos  ou desrespeitosos  relativos a  outras

pessoas;

3.5.1.25 ‐ Cumprir, rigorosamente, os horários e escalas de serviço;

7.5.1.26  ‐  Adotar  todos  os  demais  cuidados  e  precauções,  indispensáveis  ao  manuseio  dos

equipamentos existentes nos veículos oficiais e nos locais de trabalho, de acordo com as orientações

e determinações previstas em leis e normas, nos treinamentos e nos manuais pertinentes;

3.5.1.27 ‐ Não conduzir veículos do TJMA, com material permanente sem, que antes se verifique a

existência da respectiva autorização;

3.5.1.28 ‐ Não proceder ao deslocamento de usuários sem a devida autorização;

3.5.29 ‐ Receber os usuários de maneira polida e educada, informando e orientando sempre que

solicitado, procedendo ao deslocamento de forma eficiente e eficaz ao local pretendido;

3.5.30 ‐ Não usar instrumentos, artefatos ou outros capazes de provocar poluição sonora e/ou visual

nas dependências do TJMA, salvo nos casos de emergência;

3.5.31 ‐ Receber e passar o serviço, citando todas as situações encontradas, bem como as ordens e

orientações recebidas;

3.5.32  ‐  Conhecer  as  atribuições  do  posto  que  ocupa,  assim  como  a  perfeita  utilização  dos

equipamentos colocados à disposição para execução do serviço, inclusive a condução de veículo

com câmbio automático;

3.5.33  ‐  Adotar  todas  as  providências  ao  alcance,  para  sanar  irregularidades  ou  agir  em casos

emergenciais;

3.5.34 ‐ Não abordar autoridades ou servidores nas dependências do TJMA, para tratar de assuntos

particulares;

3.5.35 ‐ Manter o devido zelo com todo o patrimônio colocado à disposição para o serviço;

3.5.36 ‐ Levar ao conhecimento do supervisor, imediatamente, qualquer informação considerada

importante;

3.5.37 ‐ Atuar, sempre que necessário, em situações emergenciais, utilizando e acionando os meios

disponíveis;

3.5.38 ‐  Promover o  recolhimento de quaisquer objetos  e/ou valores encontrados nos veículos,

providenciando, de imediato, a remessa desses bens ao TJMA, com o devido registro;

3.5.39  ‐  Comunicar  imediatamente  aos  supervisores  o  desaparecimento  de  material,  lavrando

posteriormente a ocorrência por escrito;



3.5.40 ‐ Comunicar ao supervisor, se possível com antecedência, a necessidade de faltar ao serviço

por motivo de saúde ou força maior;

3.5.41 ‐ Realizar exames periódicos.

3.5.42 Os motoristas deverão ter preferencialmente CNH com categoria D ou superior.

3.6.COMPETE AO ENCARREGADO:

3.6.2.1 O serviço de encarregado deverá ser executado por profissional uniformizado, qualificado

para a interlocução entre o Tribunal de Justiça do Maranhão e a Contratada e apto ao trato com o

público em geral, em especial com autoridades, incumbindo‐lhe as seguintes atividades: 

3.6.2.2 Monitorar a pontualidade da equipe no que tange a ausências, férias e substituições, de

forma a manter a continuidade dos serviços prestados; 

3.6.2.3 Orientar e treinar a equipe em relação aos serviços a serem prestados; 

3.6.2.4 Reportar a Divisão de Transportes ‐ TJMA, sempre que necessário, as ocorrências verificadas

no transcorrer dos serviços; 

3.6.2.5 Zelar pelo comportamento adequado da equipe e uso correto do crachá de identificação

pelos profissionais, no cumprimento das normas do Poder Judiciário Maranhense; 

3.6.2.6 Distribuir e controlar tarefas; 

3.6.2.7 Elaborar relatórios mensais de acompanhamento das tarefas realizadas pela equipe; 

3.6.2.8 Manter a boa qualidade dos serviços prestados; 

3.6.2.9 Controlar as escalas de trabalho do pessoal, visando otimizar a utilização do tempo e dos

recursos humanos disponíveis; 

3.6.2.10 Supervisionar o consumo de materiais.

3.6.2.11 Conduzir veículos quando necessário para realização de suas atividades.

3.6.2.12 O encarregado deverá ter preferencialmente CNH com categoria D ou superior.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

IV.2. São obrigações da contratante, além de outras previstas em lei:

4.1.1. permitir, durante a vigência do contrato, o acesso dos representantes e/ou empregados da 
CONTRATADA ao local de prestação dos serviços, desde que devidamente identificados;
4.1.2. exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;
4.1.3. efetuar o pagamento nos prazos e condições estipulados no Edital e no Contrato;
4.1.4. exercer a fiscalização sobre os registros nas carteiras profissionais;
4.1.5. fornecer combustíveis e lubrificantes necessários, bem como a manutenção dos veículos;



4.1.6. cientificar a CONTRATADA sobre as normas internas vigentes relativas à segurança (controle 
de acesso de pessoas e veículos) e a transporte.
4.1.7. exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições de habilitação e 
qualificação exigidas neste Termo de Referência;

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. São obrigações da contratada, além das previstas em     lei:  

5.1.1 Responsabilizar‐se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

5.1.2.  Selecionar  e  preparar  rigorosamente  os  empregados  que  irão  prestar  os  serviços,
encaminhando‐os  portando  atestados  de  boa  conduta  e  demais  referências,  tendo  funções
profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

5.1.3. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas  após  notificação,  qualquer  empregado  considerado  com  conduta  inconveniente  pela
Administração;

5.1.4. Manter seu pessoal uniformizado, identificando‐os através de crachás, com fotografia recente;

5.1.5. Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, colaboradores capazes de
tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

5.1.6. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade de forma a não
serem confundidos com similares de propriedade da Administração;

5.1.7. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços,
de  forma  a  obter  uma  operação  correta  e  eficaz,  realizando  os  serviços  de  forma  meticulosa  e
constante, mantendo sempre em perfeita ordem;

5.1.8. Nomear encarregado responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento
dos mesmos, permanecendo no local do trabalho, em tempo integral (escala de trabalho 44 horas
semanais)  fiscalizando  e  ministrando  a  orientação  necessária  aos  executantes  dos  serviços.  Este
encarregado  terá  a  obrigação  de  reportar‐se,  quando  houver  necessidade,  ao  responsável  pelo
acompanhamento dos serviços da Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam
corrigidas todas as falhas detectadas;

5.1.9. Responsabilizar‐se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares
determinadas pela Administração;

5.1.10. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus
empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

5.1.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Administração;

5.1.13. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;



5. 1.14. Providenciar o cadastro dos terceirizados nos sistemas internos do Poder Judiciário, para fins
de controle de entrada e saída de pessoas nas dependências do TJMA. 

5.1.15. Apresentar mensalmente ao Fiscal do Contrato o relatório de frequência dos terceirizados
para fins de pagamento, bem como o relatório das diárias;

5.1.16.  Registrar  e  controlar,  juntamente  com  o  preposto  da  Administração,  diariamente,  a
assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;

5.1.17. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando‐
se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução
do contrato, conforme exigência legal;

5.1.18.  Executar  os  serviços  de  modo  que  não  interfiram  com  o  bom  andamento  da  rotina  de
funcionamento da Administração.

5.1.19.  Responsabilizar‐se  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

5.1.20. Responsabilizar‐se pelo pagamento da franquia de seguro dos acidentes de trânsito ou danos
a terceiros,  pelas multas por  infração previstas no Código Nacional  de Trânsito,  bem como pelos
danos causados aos veículos, decorrentes de dolo ou culpa de seus funcionários;

5.1.21. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por
seus empregados, nos termos da Resolução TJMA GP ‐ 92014;

5.1.22. Responsabilizar‐se pelo fornecimento de uniformes completos para seus empregados para uso
durante  a  execução  dos  serviços,  sendo  os  mesmos  de  primeira  qualidade  e  em  quantidade
suficiente, ao quais deverão ser trocados a cada 06 (seis) meses, resguardado à Contratante exigir, a
qualquer  momento,  a  substituição  daqueles  que  não  atendam  às  condições  mínimas  de
apresentação;

5.1.23. Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio da Contratante
ou de terceiros, por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, na área de prestação dos
serviços, mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no contrato;

5.1.24. Comunicar verbal e imediatamente, ao executor do contrato, todas as ocorrências anormais
verificadas na execução dos serviços e no menor espaço de tempo possível, reduzindo a termo a
comunicação verbal, acrescentando todos os dados e circunstâncias necessários ao esclarecimento
dos fatos;

5.1.25.  Providenciar  a  substituição  imediata  dos  empregados  em  caso  de  férias,  licenças  ou
afastamentos  por  qualquer  motivo,  fazendo  a  devida  comunicação  ao  representante  da
Administração;

5.1.26. Enviar à Contratante a escala de férias do pessoal contratado, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias do início das férias.



5.1.27. A Contratada ficará obrigada a repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer
objetos comprovadamente danificados ou extraviados por seus empregados.

5.1.28. Respeitar o que consta na Resolução nº. 169/2013 do Conselho Nacional de Justiça em todos
os seus termos que dispõe as provisões de encargos trabalhistas a serem pagos pelos Tribunais às
empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua no âmbito do Poder Judiciário. 

5.1.29.  Apresentar,  no momento da assinatura do contrato declaração de que detém instalações,
pessoal  e  aparelhamento  técnico  considerados  essenciais  para  o  cumprimento  do  objeto  desta
licitação e manter tal condição durante a vigência do contrato.

5.2. São obrigações trabalhistas, sociais, fiscais, previdenciárias e comerciais da Contratada: 

5.2.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando‐se a saldá‐las na época própria, vez que seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração;

5.2.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específicas de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os
seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão ou contingência;

5.2.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas aos
serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

5.2.4. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais, previdenciários e outros decorrentes
da prestação dos serviços contínuos.

5.2.5.  A  inadimplência  da  Contratada,  com referência  aos  encargos  estabelecidos  nas  obrigações
sociais, não transfere à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o
objeto  do  contrato,  razão  pela  qual  a  mesma  renunciará  expressamente  a  qualquer  vínculo  de
solidariedade, ativa ou passiva, com a Administração.

5.2.6.  É  vedada  a  subcontratação  de  outra  empresa  para  a  prestação  dos  serviços  a  serem
contratados.

5.2.7. Os empregados em serviço possuirão vínculo empregatício exclusivamente com a Contratada,
sendo esta responsável pelo pagamento de salários e demais vantagens e recolhimento de todas as
obrigações e tributos pertinentes, bem assim por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas,
quando em serviço, na forma como a expressão é considerada nos artigos 30 e 60 do Regulamento do
Seguro de Acidentes de Trabalho, aprovado pelo Decreto nº. 61.784, de 20 de novembro de 1987.

5.2.8. Além dos pontos acima expostos, na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e
sociais exigir‐se‐á, dentre outras, as seguintes comprovações:

5.2.8.1. A prova de regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o art. 195, § 3º da
Constituição federal sob pena de rescisão contratual;

5.2.8.2. Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;

5.2.8.3. Pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;



5.2.8.4. Fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação quando cabível;

5.2.8.5. Pagamento do 13º salário; quando cabível;

5.2.8.5. Concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei;
quando cabível;

5.2.8.6. Realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;

5.2.8.7. Eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei;

5.2.8.8. Comprovação do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações
trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e a CAGED;

5.2.9.  Cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva,  acordo coletivo ou sentença
normativa em dissídio coletivo de trabalho, e;

5.2.10. Cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados
ao contrato;

5.2.11.  Descumprimento das obrigações ou a não manutenção das condições de habilitação pelo
contratado dará  ensejo  à  rescisão  contratual,  sem prejuízo  das  demais  sanções,  sendo vedada  a
retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o
tiver prestado a contento 

5.2.12.  Administração  poderá  conceder  prazo  razoável  para  que  a  contratada  regularize  suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando
não identificar má‐fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.

5.2.13. Quando da assinatura do contrato, será exigida a prestação de garantia, com validade de 03
(três)  meses  após  o  término da  vigência  contratual,  devendo ser  renovada  a  cada  prorrogação
efetivada no contrato,  nos  moldes  do art.  56  da Lei  nº.  8.666,  de  1993.  A garantia ora tratada
somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias
trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês
após o encerramento da vigência contratual, esta será utilizada para o pagamento dessas verbas
trabalhistas diretamente pela Administração.

5.2.14.  Absorver, obrigatoriamente, durante a execução do contrato, vagas para detentos e egressos
do sistema penitenciário, na proporção de 5% (cinco por cento) das vagas, quando a contratação for
igual ou superior a 20 (vinte) trabalhadores, em cumprimento do Art. 3º da Lei nº 10.182, de 22 de
Dezembro de 2014;

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.15. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em moeda corrente nacional, em até 30
(trinta) dias após o atesto das notas fiscais, sendo efetuada a RETENÇÃO NA FONTE dos tributos,
glosas  por  descumprimento  de  ANS,  Conta  Vinculada  e  demais  contribuições  da  legislação
aplicável;

6.16. As faturas deverão obrigatoriamente mensurar de forma detalhada todos custos, 

6.17. informando de forma clara e objetiva os que perfazem o montante cobrado no período de



competência

6.18. A  nota  fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  encaminhada  para  atesto  do  fiscal  do  contrato
obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

VII. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida,
referente aos empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na
forma do § 4º do art. 31 da Lei nº 9.032/95;

VIII. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta on‐line ao Sistema de Cadastramento
Unificado  de  Fornecedores  (SICAF)  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da
Lei nº 8.666/93;

IX. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura
que tenha sido paga pela Administração.

X. Toda  a  documentação  necessária  à  comprovação  dos  depósito  das  contribuições  sociais
relativas ao INSS e FGTS, dos funcionários que prestaram os serviços objeto do contrato com o
TJ‐MA,  tais  como  CND,  CRS,  G‐FIP/SEFIP,  guia  de  recolhimento  do  FGTS  devidamente
autenticado,  GPS  autenticada,  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT)  e,
trimestralmente, cópia do extrato de conta vinculada do FGTS expedido pela Caixa Econômica
Federal, bem como outro documento que o gestor do contrato entender necessário à devida
comprovação;

XI. Comprovantes de depósito de salário, vale‐transporte e vale‐alimentação em conta‐salário ou
conta corrente de seus empregados;

XII. Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), referente ao mês da
prestação dos serviços, representada e acompanhada pela seguinte documentação:

j. Cópia  do  Protocolo  de  Envio  de  Arquivos,  emitido  pela  Conectividade  Social,  cujo
Número Referencial do Arquivo (NRA) corresponda ao conteúdo do campo "N Arquivo"
dos relatórios gerados no fechamento do movimento, com a finalidade de garantir que
tais relatórios referem‐se ao protocolo de envio;

k. Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP‐RE;

l. Cópia da Relação de Tomadores/Obras ‐ RET;

m. Cópia do Resumo das Informações à Previdência Social Constantes no Arquivo SEFIP ‐ 
Tomador/Obra;

n. Cópia do Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social
e a Outras Entidades e Fundos;

o. Cópia da Guia da Previdência Social, com autenticação mecânica ou acompanhada do
comprovante  de  recolhimento  bancário  ou  do  comprovante  emitido  quando  o
recolhimento for efetuado pela internet, no valor apurado na GFIP; e

p. Cópia  da  Guia  de  Recolhimento  do  FGTS  (GRF),  com  autenticação  mecânica  ou
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido
quando  o  recolhimento  for  efetuado  pela  internet,  no  valor  apurado  na  GFIP.  A



vinculação da GRF com a GFIP encaminhada será verificada a partir da verossimilhança
do código de barras da Guia de Recolhimento do FGTS e daquele contido nas páginas
componentes do arquivo SEFIP.

q. Demonstrativo de férias e licenças concedidas, indicando se houve ou não a ocupação
dos postos de trabalho, referente ao mês da prestação dos serviços;

r. Planilha de cálculo do valor a ser deduzido na nota fiscal pela não ocupação dos postos 
de trabalho.

6.19. A  não  apresentação  da  documentação  referida  nos  subitens  anteriores  configurará
condição suspensiva para o pagamento da nota fiscal/fatura.

6.20. O  TJMA,  a  qualquer  tempo,  poderá  solicitar  à  empresa  a  comprovação  da  situação
individualizada,  por  empregado,  dos  depósitos  referentes  ao  FGTS  e  dos  recolhimentos  das
contribuições previdenciárias dos empregados.

6.21. Quando houver ressalva no recebimento dos serviços pela fiscalização, no que concerne à
execução do objeto do contrato,  e  pela gestão do contrato, em relação às  demais  obrigações
contratuais,  ocorrerá  a  interrupção  da  contagem  do  prazo  para  pagamento,  a  partir  da
comunicação do fato à Contratada, até que sejam sanados os vícios detectados.

6.22. O  pagamento  referente  aos  serviços  prestados  no  último  mês  de  vigência  contratual
somente  ocorrerá  após  a  comprovação  do  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas
(pagamento do  salário  referente  ao último mês  de vigência  do contrato  e  quitação  relativa  à
rescisão do contrato de trabalho entre empregado e empregador, se for o caso),  por parte da
Contratada.

6.23. A administração comprometer‐se‐á a efetuar o pagamento da Nota fiscal ou da Fatura,
através  de  ordem  bancária,  em  até  30  (trinta)  após  o  recebimento,  pela  Administração,  dos
documentos elencados no subitem 19.3.

6.24. O pagamento dos salários dos empregados não está condicionado ao recebimento da Nota
Fiscal/Fatura  e  deverá  ser  efetivado  até  o  5º  (quinto)  dia  útil,  em  horário  bancário,  do  mês
posterior ao da prestação dos serviços;

6.25. As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo Fiscal do Contrato, desde que a empresa não
tenha promovido às devidas substituições, serão descontadas das parcelas mensais, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas em contrato;

6.26. A glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis,  poderá ocorrer quando não
atingir  os resultados,  deixar  de executar,  ou não executar  com a qualidade mínima exigida  as
atividades contratadas;  e/ou deixar  de utilizar  recursos  humanos exigidos  para  a execução do
serviço.

6.27. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária.

6.28. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

6.29. Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  CONTRATADA  não  tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos
pelo TJMA, entre a data prevista no item 6.6 e o efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, será



calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor 
da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 
apurado:

   i 
I = 365 I = 6/100

365 I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

CLÁUSULA SETIMA   ‐   DA CONTA VINCULADA   ‐   BLOQUEADA PARA     MOVIMENTAÇÃO  

7.20)Para a garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas, com base na súmula nº 331 do
Tribunal Superior do Trabalho, a CONTRATANTE deverá depositar, mensalmente, em conta vinculada
específica, os valores provisionados para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual
dos trabalhadores da CONTRATADA envolvidos na execução do Contrato, em consonância com os
dispostos na Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 25 de maio de 2017, os quais somente serão
liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições:

I.Parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos;

II.Parcialmente, pelo valor correspondente as férias e ao 1/3 de férias, quando dos gozos
de férias dos empregados vinculados ao Contrato;

III.Parcialmente,  pelo  valor  correspondente  aos  13ºs  salários  proporcionais,  férias
proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da
demissão de empregado vinculado ao Contrato;

IV.Ao final da vigência do Contrato, para o pagamento das verbas rescisórias;

7.21) O saldo restante, com a execução completa do Contrato, após a comprovação, por parte  da
CONTRATADA, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço
contratado.

7.22) As provisões para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam este item, serão
destacadas do valor mensal do Contrato e depositados na mencionada conta vinculada, aberta  em
nome da CONTRATADA, em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação.

7.23) A  movimentação  da  conta  vinculada  será  mediante  autorização  da CONTRATANTE,
exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

7.24) O  montante  do  depósito  vinculado  será  igual  ao  somatório  dos  valores  das seguintes
previsões:

• 13º salário;

EM = I x N x VP



• Férias e Abono de Férias;

• Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa; e,

• Impacto sobre férias e 13º salário.

7.25) Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no subitem acima,
depositados em conta vinculada deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à
CONTRATADA.

7.26) O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, deverá ser integralmente depositado
durante a primeira vigência do contrato em conformidade com a Lei n° 12.506/2011.

7.27) Os valores máximos e mínimos a serem provisionados estão discriminados na tabela  abaixo,
ressalvado o FAT/RAT, o submódulo 3.1 e os demais encargos são vinculativos:

REGIME DE TRIBUTAÇÃO Incidência cumulativa ou não cumulativa de PIS 
RAT ajustado (RAT*FAP)1 0,5% 6%

Submódulo 3.1 (a) 34,30% 39,80%

ENCARGO MÍNIMO MÁXIMO

13º Salário 8,3333%

Férias 8,3333%

Abono de Férias 2,7777%

SUBTOTAL (b) 19,4443%

Incidência Submódulo 3.1 
(a)*(b) = (c)

6,6694% 7,7388%

Multa FGTS (d) 4,2998%

Encargos Retidos (b) + (c)+(d) 30,4135% 31,4829%

NOTA 1: Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou
3% (três por cento) referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previstas no art. 22,
inciso II, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, bem como os índices de ajuste de riscos, de ½ a
2 vezes.

NOTA 2: A comprovação do Risco deverá ser realizada pela apresentação de documento idôneo
da Previdência social que comprove o índice adotado.

7.28) A CONTRATADA poderá solicitar a autorização da CONTRATANTE para utilizar os valores da
conta  vinculada  para  o  pagamento  de  eventuais  indenizações  trabalhistas  dos empregados
ocorridas durante a vigência do contrato a ser celebrado.

7.29) Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais
indenizações  trabalhistas  dos  empregados  ocorridas  durante  a  vigência  do  Contrato, a

CONTINGENCIAMENTO DE ENCARGOSTRABALHISTAS (Mini mo e Maximo)



CONTRATADA deverá apresentar a CONTRATANTE os documentos comprobatórios da ocorrência
das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

7.30) A CONTRATANTE expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a
conferencia dos cálculos, a autorização para a movimentação,

7.31) Encaminhando a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de
cinco  dias  úteis,  a  contar  da  data  da  apresentação  dos  documentos  comprobatórios da
CONTRATADA.

7.32) A autorização de que trata o subitem anterior deverá especificar que a movimentação será
exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos.

7.33) A  CONTRATADA  deverá  apresentar  à  CONTRATANTE,  no  prazo  máximo  de  três  dias, o
comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

7.34) O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à CONTRATADA, no momento do
encerramento do Contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços
contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários
relativos ao serviço contratado.

7.35) A  execução  completa  do  contrato  só  acontecerá  quando  o  contratado  comprovar o
pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada;

7.36) Quando não for possível a realização dos pagamentos diretos, pela própria administração, os
valores serão retidos cautelarmente e depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de
serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas,  bem
como das contribuições sociais e FGTS. Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013.

7.37) Em caso de cobrança de tarifa bancária para operacionalização da conta‐depósito vinculada
− bloqueada para movimentação, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos
valores depositados;

7.38) As normas para operacionalização da conta vinculada serão aquelas previstas na Resolução
CNJ 169/2013 alterada pela Resolução 183/2013. ANEXA.

CLÁUSULA OITAVA – MEDIDAS ACAUTELADORAS

8.7. Consoante artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração poderá, sem a prévia
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo
o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil
ou impossível reparação.

8.8. Fica  vedado o  preenchimento  qualquer  posto  de  trabalho  relativo a  esta  contratação  por
parentes de magistrados, servidores e quaisquer outros que mantenha o vínculo efetivo com o Poder
Judiciário do Maranhão, em decorrência do entendimento do STF, bem como do Decreto 7203/10, que
conforme entendimento doutrinário é extensivo para as demais esferas.

8.9. São partes integrantes deste contrato, independente de transcrição, a proposta apresentada no
certame, as planilhas de composição de custos, o Termo de Referência, o Edital e seus anexos.

8.10. As normas deste contrato serão sempre interpretadas em benefício do interesse público, da
economicidade, da qualidade e da eficiência na prestação dos serviços.



8.11. A  empresa  que  não  possua  sede  no  Estado  do  Maranhão,  deverá  proceder  ao
registro/cadastramento das Notas Fiscais/Faturas junto à Secretaria Estadual da Fazenda do Maranhão,
sob pena de não efetivação do pagamento;

8.12. O setor  competente  da  Diretoria  Financeira  validará  as  Notas  Fiscais/Faturas  devidamente
cadastradas/registradas pela empresa.

CLÁUSULA NONA – DA REPACTUAÇÃO 

QUANTO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.29. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao
TJMA promover as negociações junto as empresas, observadas as disposições contidas na alínea
"d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.30. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente,  o TJMA convocará  os  fornecedores  para  negociarem a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

9.31. O fornecedor que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

9.32. A ordem de classificação dos fornecedores do cadastro de reserva que aceitarem reduzir
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

9.33. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o TJMA poderá:

c. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do início da
execução dos serviços, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentados; e

d. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

9.34. Não havendo êxito nas negociações, o TJMA procederá à revogação da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

 QUANTO AO CONTRATO

9.35. É admitida a repactuação dos preços do contrato, desde que seja observado o interregno
mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do acordo, ou convenção coletiva de trabalho ou
sentença normativa vigente à época da apresentação da proposta e adotados para elaboração
desta;

9.36. Inexistindo sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de trabalho, a repactuação
dos  preços da  mão de  obra  terá  como base a  pesquisa  de  preços realizada na mesma fonte
utilizada  para  a  fixação  da  remuneração  inicial,  devendo  ser  observados  os  mesmos  critérios



fixados  quando  da  elaboração  da  estimativa  de  preços,  neste  caso  contando‐se  o  interregno
mínimo da data de apresentação da proposta;

9.37. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 12 (doze) meses será contado a
partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida.

9.38. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o contrato
sem pleiteá‐la, ocorrerá a preclusão do direito.

9.39. As  repactuações  serão  precedidas  de  solicitação  da  CONTRATADA,  acompanhada  de
demonstração  analítica  da  alteração  dos  custos,  por  meio  de  apresentação  das  planilhas  de
composição de custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou sentença
normativa  da  categoria  que  fundamenta  a  repactuação,  e,  se  for  o  caso,  dos  documentos
indispensáveis  à  comprovação da alteração  dos preços  de mercado de cada um dos itens  da
planilha a serem alterados.

9.40. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, sentença normativa, acordo ou
convenção coletiva  de  trabalho.  A  repactuação de  preços,  é  espécie  de  reajuste  contratual
utilizada nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra,
desde que observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a
proposta se referir: (art. 54 da IN nº. 05/17).

9.41. A repactuação de  preços,  é  espécie  de  reajuste  contratual  utilizada  nas  contratações  de
serviços  continuados  com  dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra,  desde  que  observado  o
interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir: (art. 54
da IN nº. 05/17).

V. A REPACTUAÇÃO para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a
anualidade disposta no item “28.9”, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é
direito da contratada, e não poderá  alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos
contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição da República
Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas  as
condições efetivas da proposta.

VI. A  REPACTUAÇÃO  poderá  ser  dividida  em  tantas  parcelas  quanto  forem  necessárias  em
respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser
realizada em momentos distintos para  discutir  a  variação  de  custos  que  tenham  sua
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de
obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

VII. Quando a contratação que envolve mais de uma categoria profissional, com datas‐bases
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos,
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

VIII. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção
coletiva deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses
instrumentos.

9.42. O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir: (art.
55 da IN nº. 05/17)..



III. Da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em
relação aos custos com a execução dos serviços decorrentes do mercado, tais como o custo
dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço, ou;

IV. Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época
da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão‐de‐obra e
estiver vinculada às datas‐bases destes instrumentos;

9.43. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do
fato gerador que deu ensejo à última repactuação. (art. 56 da IN nº. 05/17).

9.44. As  repactuações  serão  precedidas  de  solicitação  da  contratada,  acompanhada  de
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos
e formação de preços ou do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a
repactuação,  conforme for  a  variação de custos  objeto  da repactuação.  (Art.  57  da  IN nº.
05/17).

9.45. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial,  exceto  quando  se  tornarem  obrigatórios  por  força  de  instrumento  legal,  sentença
normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

9.46. Quando da solicitação da REPACTUAÇÃO para fazer jus a variação de custos decorrente do
mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos
custos, considerando‐se:

VI. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

VII. as particularidades do contrato em vigência;

VIII. a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

IX. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou 
outros equivalentes, e;

X. a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.

9.47. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias,
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

9.48. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamentos,
e  não  poderão  alterar  o  equilíbrio  econômico  e  financeiro  dos  contratos,  exceto  quando
coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.

9.49. O prazo referido no item “8.9” ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos
ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos
custos.

9.50. O órgão ou entidade contratante  poderá realizar  diligências  para conferir  a  variação de
custos alegada pela contratada.

9.51. As repactuações a que o contratado fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência
do contrato serão objeto de preclusão com a  assinatura  da prorrogação contratual  ou com o
encerramento do contrato.



9.52. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas
observando‐se o seguinte:

i. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

IV. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras, ou;

V. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão‐de‐obra em que o próprio fato gerador, na forma de
acordo, convenção ou sentença  normativa,  contemplar  data  de  vigência  retroativa,
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim
como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

9.53. Os efeitos financeiros da REPACTUAÇÃO deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

9.54. Nos casos de pagamentos que tenham como referência data anterior à de apostilamentos
ou  termo  aditivo,  os  prazos  para  verificação  de  eventual  mora  da  Administração  em  sua
contraprestação  terão  sua  contagem  iniciada  tão  somente  a  partir  da  data  da  assinatura  do
respectivo instrumento.

9.55. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº.
8.666, de 1993. (art. 59 da IN nº. 05/17).

9.56. A  empresa  contratada  para  a  execução  de  remanescente  de  serviço  tem  direito  à
repactuação  nas  mesmas  condições  e  prazos  a  que  fazia  jus  a  empresa  anteriormente
contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do início da contratação, conforme
determina o art. 24, inciso XI da Lei nº. 8.666, de 1993. (art. 60 da IN nº. 05/17).

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, que consistem na verificação da
conformidade  da  prestação  dos  serviços  e  da  alocação  dos  recursos  necessários,  de  forma  a
assegurar o perfeito cumprimento do contrato, serão realizados pelo  servidor Sr.  Orlando Silva
Araújo Neto, Chefe da Divisão de Transportes, mat. 189340, e em sua ausência pela supervisora da
Divisão de Transporte do TJ/MA, Juliana da Silva, Técnica Judiciário, mat. 10520, determinando o que
for  necessário  à  regularização das  faltas  ou defeitos  observados (art.  67,  §§  1º e  2º  da  Lei  nº.
8.666/93) e comunicando a autoridade superior, quando necessário, para as providências devidas.

10.2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso :

10.2.1.os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução
e da qualidade demandada;

10.2.2.os  recursos  humanos  empregados,  em função da  quantidade  e  da  formação profissional
exigidas;

10.2.3.a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;



10.2.4.a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato, e;

10.2.5. a satisfação do público usuário.

10.2.6. O fiscal do contrato ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando‐se os
limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº. 8.666, de 1993. 

10.2.7.A conformidade dos equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços deverá ser
verificada  juntamente  com  o  documento  da  contratada  que  contenha  a  relação  detalhada  dos
mesmos,  de  acordo com o  estabelecido  no  contrato,  informando  as  respectivas  quantidades  e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

10.2.8.  O fiscal do contrato deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§
1º e 2º do art. 67 da Lei nº. 8.666, de 1993.

10.2.9.  Caberá à Diretoria Administrativa do Tribunal de Justiça a gestão deste Contrato, devendo
para tanto, ser auxiliada pelas unidades administrativas a elas subordinadas, podendo delegar a
função de gestor, conforme disposição do art. 1º, da Portaria nº 457/2010‐TJMA..

CLÁUSULA ONZE – DO PREPOSTO DA CONTRATADA

11.6) A empresa contratada deverá manter preposto, aceito pelo contratante, durante o período
de vigência do contrato, para representa‐la administrativamente sempre que for necessário, o qual
deverá ser indicado mediante declaração onde deverá constar o nome completo, CPF,  documento
de indenidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.

11.1.1) A Declaração deverá ser apresentada até 5 (cinco) dias antes do início da prestação dos
serviços ou na 1ª reunião que a contratada realizar com a contratante.

11.7) O preposto uma vez indicado pela empresa contratada e aceito pela contratante,  deverá
apresentar‐se ao Gestor/Fiscal do Contrato;

11.8) O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços
prestados;

11.9) A  empresa  Contratada  instruirá  o  seu  preposto  quanto  à  necessidade  de  acatar  as
orientações do Gestor/Fiscal do Contrato, inclusive, quanto ao cumprimento das Normas Internas
e de Segurança e Medicina do Trabalho.

11.10) O preposto poderá ser um dos encarregados, ou qualquer outro representante indicado
pela Contratada e suas atividades não implicará nenhum custo adicional ao Poder Judiciário.

CLÁUSULA DOZE – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS



12.1. Por quaisquer descumprimentos das obrigações previstas, a empresa prestadora de serviços
receberá notificação por escrito do TJMA, para apresentar defesa, facultando‐se nesta oportunidade,
se o caso assim permitir, prazo para adequação quanto às suas obrigações;

12.2.  Em  caso  de  atraso  injustificado  na  execução  do  objeto  licitado,  sujeitar‐se‐á  o  licitante
vencedor, para cada ocorrência, à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo
de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias,
uma vez comunicada oficialmente.

12.3. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente
o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº. 8.666/93.

12.4. De conformidade com o estabelecido nos artigos 77, 78, 86 e 87 da Lei nº. 8.666/93, pela
inexecução total ou parcial do contrato, garantida a prévia defesa, ficará sujeita a CONTRATADA às
penalidades:

12.4.1. Advertência por escrito; 

12.4.2. Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, no
caso do licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de assinar
o Contrato,  salvo se  decorrente  de motivo de força  maior  definido em Lei,  e  reconhecido  pela
autoridade competente e/ou:

12.4.3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração,
pelo  prazo  de  até  02  (dois)  anos,  quando  a  inexecução  contratual  sobrevier  prejuízos  para  a
Administração;

12.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

12.4.5. A sanção de advertência de que trata o subitem 12.4.1 poderá ser aplicada nos seguintes
casos:

I ‐ descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados
na prestação dos serviços;

II ‐ outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do TJMA,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

12.4.6. Os valores das multas acima previstas poderão ser descontados de qualquer fatura ou crédito
existente no TJ/MA;

12.4.7  A  penalidade  de  suspensão  será  cabível  quando  o  licitante  participar  do  certame  e  for
verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração pública. Caberá,
ainda, a suspensão quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado
transtornos no desenvolvimento dos serviços do TJMA;

12.4.8. A penalidade estabelecida no 12.4.4 será da competência da Presidência do TJ/MA ou por
agente que receba esta delegação e será aplicada quando verificado grave prejuízo à Administração
e à prestação do serviço público.

12.4.9. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato,
deixar  de  entregar  documentação  exigida  no  edital,  apresentar  documentação  falsa,  ensejar  o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do



contrato, comportar‐se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido
o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar  e de contratar com o poder público,  e  será
descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital
e no contrato e das demais cominações legais, conforme art. 28 do Decreto Estadual nº. 26.645/10.

CLÁUSULA TREZE – DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS

13.1.‐ A CONTRATADA obrigar‐se‐á ao cumprimento do Acordo de Níveis de Serviço, sujeitando‐se às
sanções financeiras por eventuais ocorrências. 

13.2‐ Para assegurar a qualidade dos serviços, a CONTRATADA deverá executá‐los de acordo com as
rotinas previstas nas especificações contidas neste Termo de Referência, de forma contínua e com
qualidade, sob a supervisão do CONTRATANTE, de forma a identificar eventuais falhas ou outras
situações que possam influenciar nos níveis de serviço. 

13.3. – O ANS será medido através do Relatório de nível de atendimento seguindo: 

13.3.1.1  –  Mensalmente,  o  fiscal  do  contrato preparará  relatório  das  vistorias,  efetuado  por
amostragem em número de quatro vistorias, uma por semana, anotando‐se os níveis de serviços e
atendimento dos quesitos: 

a. A nota classificada “péssimo”, equivalente a 0,25 (zero vírgula vinte e cinco) pontos, deverá ser
anotada sempre que o quesito não for atendido; 

b.  A  nota  classificada  “regular”,  equivalente  a  0,1  (um décimo)  ponto,  indica  que  o  quesito  foi
atendido, porém de forma não satisfatória; 

c.  A nota dos serviços classificada “bom” será verificada quando os quesitos forem efetuados a
contento, não marcando ponto algum. 

13.3.2 – A nota mensal será de 10 pontos se todos os quesitos forem considerados bons; 

13.3.3 – Havendo quesitos considerados regulares ou péssimos haverá desconto na nota mensal,
conforme a tabela a seguir: 

13.3.3.1 – Quadro de anotações dos níveis de satisfação (Motoristas):

ITEM DESCRIÇÃO SEMANA NOTA

1. Vistoria dos postos: 1a 2a 3a 4a

A Permanência no posto;

B Atendimento de pronto;

C Atendimento de acordo com as necessidades

do TJMA.

2 Vistoria dos uniformes e acessórios:



A Uniformização adequada;

B Utilização de crachás.

3 Postura do motorista:

A Tratamento adequado com as pessoas;

B Relato ou Anotações das ocorrências ao setor

competente.

C Pontualidade;

D Conservação dos veículos.

TOTAL DE PONTOS PERDIDOS

13.3.4. Os cálculos para verificação da nota final do mês cm análise obedecerão à seguinte fórmula:

a) Nota final  = 10 ‐  (Soma dos totais de pontos perdidos do profissional alocado/quantidade de
profissionais);

13.3.5. Sempre que a nota for menor ou igual a 6, a  CONTRATADA receberá multa de 2% sobre o
faturamento do mês;

13.3.6.  Sempre  que  a  nota  for  maior  que  6  (seis)  e  menor  ou  igual  a  8  (oito),  a
CONTRATADA receberá multa de 1% sobre o faturamento;

13.3.7.  Sempre  que  a  nota  for  maior  que  8  (oito)  e  menor  que  9,5  (nove  vírgula  cinco)  a
CONTRATADA receberá advertência;

13.3.8. Sempre que a CONTRATADA acumular três advertências ano, receberá multa de 2% sobre o
valor faturado do mês;

13.3.9. A vistoria poderá ser realizada em qualquer dia da semana ou hora;

13.40. Será anotado apenas um nível de satisfação (péssimo, regular ou bom) para avaliação no
conjunto, dos postos de serviços. Então como exemplo, visita‐se  postos e avalia‐se no conjunto,
observando se os quesitos atendem aos critérios de satisfações indicados.

CLÁUSULA QUATORZE – DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. O valor total para o objeto deste Contrato é de R$...................., incluído no mesmo todas
as despesas e custos, diretos e indiretos, incidentes sobre o objeto fornecido, conforme Nota de
Empenho nº.......................

14.2. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato correrão
à Dotação Orçamentária seguinte:

UNIDADE GESTORA

PROJETO ATIVIDADE

NATUREZA DE DESPESA



ITEM DE DESPESA 

FONTE DE RECURSOS

  CLÁUSULA QUINZE – DA PUBLICAÇÃO

15.1) O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste Contrato, na Imprensa
Oficial, em obediência ao disposto no § único do art. 61 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA

16.2) A licitante, de acordo com o disposto no art. 56 da Lei nº 8.666/93, deverá prestar garantia
para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, no percentual de 5% (cinco por
cento) do valor contratado, apresentando à Contratante, até 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual
período, a critério da Contratante, contados da data de assinatura do Contrato, comprovante de
uma das seguintes modalidades:

a. caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
b. seguro – garantia; ou
c. fiança bancária

16.3) No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em agência do Banco do
Brasil nº 3846‐6, conta nº 31.000‐x, denominada “TRIB JUSTICA MA CAUCAO”;

16.4) A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b. prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato;

c. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
d. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 

adimplidas pela contratada;

16.5) A  modalidade  seguro‐garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os eventos
indicados no item supra, observada a legislação que rege a matéria.

16.6) Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá conter
valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo Governo Federal,
constando entre aqueles previstos em legislação específica. Além disso, deverá estar devidamente
escriturado  em  sistema  centralizado  de  liquidação  e  custódia,  nos  termos  do  Art.  61  da Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, podendo a Contratante recusar o título  ofertado,
caso verifique a ausência desses requisitos;

16.7) A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em conta específica, com correção monetária,
em favor do contratante;

16.8) A garantia deverá ter validade de 15(quinze) meses contados da assinatura do contrato,
devendo ser renovada quando houver prorrogação contratual nos termos do artigo 56 da Lei nº
8.666/93 e atualizada no caso de acréscimo, supressão, repactuações e revisões.

16.9) No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil;
16.10) No caso de alteração do valor do contrato, a garantia deverá ser readequada nas mesmas
condições;



16.11) Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para quaisquer
das hipóteses permitidas pela Lei, inclusive para o pagamento de multas aplicadas pela
Administração  Contratante  ou  compensação  de  prejuízo  causado  no  decorrer  da execução
contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10
dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada;

16.12) O Tribunal fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do
objeto  deste  contrato  ou  para  reparar  danos,  ou  ainda,  para  satisfazer  qualquer obrigação
resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.

16.13) A autorização contida no subitem anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas depois
de esgotado o prazo recursal.

16.14) A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que caso esse pagamento não ocorra
até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada
para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pelo Tribunal, conforme estabelecido no
anexo VII‐F item 3, subitem J da IN nº 05/2017.

16.15) A empresa terá sua garantia liberada ou restituída após o cumprimento integral de todas as
obrigações contratuais assumidas.

16.16) A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o
máximo de 2% (dois por cento);

16.17) Atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.18) O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo TJMA
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à empresa.

16.19) A garantia será considerada extinta:

a. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,  acompanhada de
declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a empresa
cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

b. após o término da vigência do Contrato, devendo o instrumento convocatório
estabelecer o prazo de extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso de
ocorrência de sinistro.

16.20) O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

16.21) A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e , caso esse pagamento não ocorra até o
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração, conforme estabelecido no
anexo VII‐F item 3, subitem J da IN nº 05/2017.

CLÁUSULA DEZESSETE – DOS EQUIPAMENTOS E UNIFORMES



17.1 A  Contratada  será  responsável  pelo  fornecimento  de  uniformes  completos  aos  seus
empregados. Estes deverão iniciar o Contrato recebendo 02 (dois) conjuntos completos.

17.2. Os uniformes deverão ser substituídos pela Contratada (02 conjuntos), de 06 (seis) em 06
(seis)  meses,  a  partir  da  assinatura  do  Contrato,  independentemente  da  data  de  entrega  dos
mesmos,  ou  a  qualquer  momento,  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  sempre  que  não
atendam às condições mínimas de apresentação e mediante comunicação escrita do executor do
Contrato.

17.3. Os uniformes completos deverão ser entregues aos empregados mediante recibo (relação
nominal), cuja cópia deverá ser enviada ao executor do Contrato.

Já fizemos uma sugestão sobre o tema nas linhas anteriores.

17.4. A empresa contratada deverá, a seu cargo, fornecer equipamentos de proteção individual
necessários à realização dos serviços contratados.

CLÁUSULA DEZOITO – DAS DIÁRIAS E HORAS EXTRAS

18.1. Para todos os cargos, o serviço que venha a ser executado fora da região metropolitana da
qual  o  prestador  de  serviços  esteja  lotado  e  que  diste  mais  de  100km,  será  precedido  do
pagamento de diárias pela empresa prestadora de serviços, nos seguintes valores cálculos a seguir:

18.1.1.Meia diária: R$ 75,00 (setenta e cinco reais), quando não houver pernoite 

18.1.2.Diária completa: R$ R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), quando houver pernoite.

VDR = Valor da Diária por Reembolso

Vd = Valor da diária (Inteira ou Meia)

Qd = Quantidade de diárias

DA = Despesas Administrativas

T = Tributos

VDR = (Vd x Qd) + DA + T

Obs.: O valor da diária (Vd) refere‐se ao valor a ser repassado ao motorista.

18.2.  O pagamento da diária será precedido por uma autorização expressa feita em formulário
próprio pela Divisão de Transportes à empresa prestadora de serviços, informando o período e o
local da viagem. O pagamento da diária será efetuado pela prestadora de serviços.

18.3 O valor referente às diárias não irá compor a planilha de custos (anexo I). Todavia, Para fins de
contratação a  previsão do valor  das  diárias  e  a  estimativa de diárias  ano deve ser  prevista  na
proposta da licitante, mesmo que este valor não seja fundamento para o valor global da proposta.

18.4  As  horas  extras  dos  postos  de  trabalho  que  porventura  se  fizerem  necessárias  serão
remuneradas com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) nos dias de semana e sábados, e 100%
(cem por cento) nos domingos e feriados conforme rege a Consolidação das Leis do Trabalho:

18.5 O adicional noturno para os postos de trabalho será calculado conforme previsto no art. 73 da
CLT;



18.6  Aos  profissionais  alocados  nos  postos  de  trabalho  deste  Poder  Judiciário,  somente  será
permitida a realização de horas extras com prévia autorização do TJMA;

CLÁUSULA DEZENOVE – DOS SALÁRIOS E DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO:

19.1. A determinação de salário dos motoristas deverá observar a categoria de Motorista de 7,1 a
15 toneladas, pois este Poder Judiciário possui veículos com esta característica, este valor deverá ser
extraído da convenção coletiva de trabalho do Sindicato de Trabalhadores Rodoviários do Estado do
Maranhão conforme especificado no Item 3 do Termo de Referência.

19.1.1 A remuneração do cargo de encarregado deverá ser igual à de um motorista de serviço, com
os mesmos direitos e subsídios. 

19.2. Os motoristas que forem destacados para conduzir  altas autoridades: Desembargadores e
Membros da Mesa Diretora do TJMA, Presidente, Vice‐Presidente e Corregedor Geral da Justiça;
farão  jus  ao recebimento de gratificação função de  50% (cinquenta  por  cento)  do salário  base
estabelecido na convenção coletiva, conforme determinado no item 7.3 do Termo de referência,
face à responsabilidade do cargo, sem incorporar ao salário, e apenas durante o período em que
estiverem no exercício da função. 

19.3.  Para  fazerem  jus  ao  recebimento  da  gratificação  que  trata  o  item  supra,  os  motoristas
destacados para conduzir altas autoridades deverão obrigatoriamente possuir o curso de “Condução
de Autoridades” (direção defensiva e ofensiva) ou similar.

19.4. O contratante estabelecerá a qualquer tempo o aumento do valor da gratificação de função
até o limite de 100% (cem por cento) do salário base.

19.5. Na elaboração da proposta os licitantes deverão tomar por base para gratificação de função o
valor de 50% (cem por cento) do salário determinado no item 4 do Tremos de Referencia.

19.6.  Quando  da  prestação  dos  serviços  será  pago  a  contratada  valores  proporcionais  ao
quantitativo e percentual estabelecido pelo contratante.

CLÁUSULA VINTE – DA RESCISÃO CONTRATUAL

20.1 Poderão ser motivos de rescisão contratual as hipóteses, elencadas nos arts. 77 e 78 da Lei nº.
8.666/93;

20.2 Caso o CONTRATANTE não se utilize da prerrogativa de rescindir o contrato, a seu exclusivo
critério,  poderá  suspender  a  sua  execução  e/ou  sustar  o  pagamento  das  faturas,  até  que  a
CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida, sem prejuízo da incidência das
sanções  previstas  no  Edital,  na  Lei  n.º  8.666/93 e  no Código de Defesa  o  Consumidor  (Lei  n.º
8.078/90);

20.3  A  rescisão  poderá  ser  unilateral,  amigável  (resilição)  ou  judicial,  nos  termos  e  condições
previstas no art. 79 da Lei nº. 8.666/93;

20.4 O licitante reconhece os direitos da Administração, nos casos de rescisão previstas nos arts. 77
a 80 da Lei nº. 8.666/93;



20.5 O contrato poderá ser rescindido, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:

I – Pela Administração, quando:

a)A CONTRATADA não cumprir as exigências contidas no presente Edital;

b)A CONTRATADA der causa à rescisão administrativa por um dos motivos elencados no art. 78 e
seus incisos da Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei nº. 8.883/94;

c)Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, do art. 78 da
Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei nº. 8.883/94;

II – Pela CONTRATADA, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de
cumprir as exigências deste instrumento contratual;

20.6.  O  descumprimento  total  ou  parcial  das  responsabilidades  assumidas  pela  contratada,
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções
administrativas, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da
Lei nº 8.666, de 1993.

20.7.  O  descumprimento  das  obrigações  trabalhistas  ou  a  não  manutenção  das  condições  de
habilitação  pelo  contratado  deverá  dar  ensejo  à  rescisão  contratual,  sem  prejuízo  das  demais
sanções.

20.7.1.  A  Administração  poderá  conceder  prazo  razoável  para  que  a  contratada  regularize  suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando
não identificar má‐fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.

CLÁUSULA VINTE E UM – DO FORO

21.1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas  deste  Contrato,  renunciando  expressamente  a  qualquer  outro,  por  mais
privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o
presente Contrato perante as testemunhas abaixo‐assinadas a tudo presente.

São Luís, ...............de ................ de 2018.

Desembargador xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Presidente do TJMA

CONTRATANTE

SR(A). ............................................................
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ANEXO IV

(MODELO DE PROPOSTA ‐ SUGERIDO)

PROCESSO Nº XXXX/2016 
PREGÃOELETRÔNICONº02/2018 
UASG: 925125

Senhor Pregoeiro,

A EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
END.:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF nº RG Nº
E‐MAIL:

Apresenta sua proposta com os seguintes preços e quantidades:

ITEM CBO CARGO QDT VL UNT MES VL MENSAL
TOTAL

VL TOTAL
ANUAL

01 7825‐10 Motorista 5 x 2 140

02 7825‐10 Motorista Escala 12
x 36 16

03 4101‐05 Encarregado 5 x 2 1

HORAS EXTRAS 

TOTAL
REGISTRADO

Valor unitário 
Valor total mensal Valor total anual

Motorista 5 x 2 520/Mensal

Motorista Escala 12 x 36 64/Mensal

Encarregado 5 x 2 10/Mensal

DIÁRIAS 

TOTAL
REGISTRADO

Valor unitário Valor total mensal Valor total anual

Motorista 5 x 2 390/Mensal

Motorista Escala 12 x 36 20/Mensal

Encarregado 5 x 2 5/Mensal

PROC. ADM. Nº 23.827/2016



GRATIFICAÇÕES 

Motorista 5 x 2
TOTAL A REGISTRAR

Valor unitário
estimado

Valor total
mensal

Valor total anual

32/Mensal

VALOR TOTAL R$............................... (............................)

No  valor  estão  inclusas  todas  as  despesas  que  resultem  no  custo  das  aquisições,  tais  como
impostos, taxas, transportes, materiais utilizados, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos
e qualquer outra despesa que incidir na execução do produto.

O prazo de início da execução dos serviços será de XX dias, a contar da ......

A validade da presente proposta é de XX dias a contar da abertura da sessão 

pública. 

Local, Data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

(Nome do Representante Legal)

PROC. ADM. Nº 23.827/2016



ANEXO V

MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Nº do Processo

Licitação Nº

Dia / / às : horas

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)

B Município/UF

C
Ano do acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença normativa em 
dissídio coletivo

D Número de meses de execução contratual

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

Tipo de serviço Unidade de medida Quantidade total a contratar

ANEXO V‐A

MÃO DE OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

Dados complementares para composição dos custos referente à mão‐de‐obra

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
2 Salário normativo da categoria profissional
3 Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
4 Data base da categoria (dia/mês/ano)
5 Regime de Tributação

Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

MÓDULO 1 ‐ COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

I Composição da Remuneração Valor (R$)



A Salário Base
B Adicional de periculosidade
C Adicional de insalubridade
D Adicional noturno
E Hora noturna adicional
F Adicional de hora extra
G Outros (especificar)

Total da Remuneração
MÓDULO 2 ‐ BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

II Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)
A Transporte
B Auxílio alimentação (vales, cesta básica etc.)
C Assistência médica e familiar/Plano de Saúde
D Auxílio creche
E Sequro de vida. invalidez e funeral
F Outros (especificar)

Total de benefícios mensais e diários

MODULO 3 ‐ INSUMOS DIVERSOS
III Insumos diversos Valor (R$)
A Uniformes
B Materiais
C Equipamentos
E Outros (especificar)
Total de Insumos Diversos:

Nota: Valores mensais por empregado.

MODULO 4 ‐ ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
4.1 Encargos previdenciarios e FGTS % Valor (R$)

A INSS

B SESI OU SESC
C SENAI OU SENAC
D INCRA
E Salário Educação
F FGTS
G Seguro acidente do trabalho
H SEBRAE

Total

4.2 13° Salário e Adicional de Férias Valor (R$)
A 13° Salário

Subtotal
B Incidência dos encargos previstos no Submódulo 4.1 sobre 13° 

(décimo terceiro) salário
Total

4.3 Afastamento Maternidade Valor (R$)
A Afastamento Maternidade



B Incidência   dos   encargos   do   submodulo    4.1   sobre     
afastamento

Total

4.4 Provisão para Rescisão Valor (R$)

A Aviso prévio indenizado
B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
C Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio 
D Aviso prévio trabalhado

E Incidência dos encargos do Submódulo 4.1 sobre o aviso prévio
trabalhado

F Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio 
trabalhado

Total:

4.5 Composição do custo de Reposição do Profissional Valor (R$)
A Férias e terço constitucional de férias
3 Ausência por doença
C Ausências legais
D Ausência por acidente de trabalho
E Outros (especificar)

Subtotal
F Incidência dos encargos do Submódulo 4.1 sobre o Custo de 

Reposição do profissional ausente
Total:

QUADRO RESUMO ‐ MÓDULO 4 ‐ ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

4 Módulo 4 ‐ Encargos Sociais e Trabalhistas Valor (R$)
4.1 Encargos previdenciários. FGTS e outras contribuições

4.2 13° (décimo‐terceiro) salário
4.3 Afastamento Maternidade
4.4 Custo de Rescisão
4.5 Custo de Reposição do Profissional Ausente
4.6 Outros (Especificar)

Total:
MODULO 5 ‐ CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

5 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor (R$)

A Custos Indiretos
B Lucro
C Total Tributos
C.1 Tributos Federais (especificar)
C.2 Tributos Estaduais (especificar)
C.3 Tributos Municipais (especificar)
C.4 Outros Tributos (especificar)

Total
Nota(1): Custos indiretos, tributos e lucro por empregado.

Nota(2): O valor referente a tributos é obtido aplicando‐se o percentual sobre o valor do 
faturamento.



ANEXO V‐B QUADRO‐RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão de Obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado)

(RS)
A Módulo 1 ‐ Composição da Remuneração

B Módulo 2 ‐ Benefícios Mensais e Diários
C Módulo 3 ‐ Insumos Diversos (uniformes, materiais,
D Módulo 4 ‐ Encargos Sociais e Trabalhistas

Subtotal (A + B + C + D):
E Módulo 5 ‐ Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Valor total por empregado
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA

Declaro que a  empresa,                                                inscrita nº.                                                        CNPJ
Nº.                                inscrição estadual no, estabelecida em                            ,possui   os seguintes
contratos  firmados (ou instrumentos equivalentes)  com a iniciativa privada e a Administração
Pública:

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do contrato

Local e Data

Assinatura e carimbo do emissor

Observação: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o 
endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais têm contratos vigentes.
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ANEXO VII 

MEMÓRIAS DE CÁLCULOS

INSUMOS DIVERSOS

Valor (R$)
Uniformes

Equipamentos

Outros (especificar) ‐ Insumos (materiais/equip)

Total ‐  Insumos Diversos

UNIFORMES

Cargo Material Quantidade 
inicial

Quantidade 
anual
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EPI’s

Memória de Cálculo ‐ DESCONTO DE VALE TRANSPORTE

CARGO
Base de
cálculo Desconto ( 6%) Valor

Memória de Cálculo ‐ CUSTO EFETIVO DO VALE TRANSPORTE

CARGO Custo total Desconto Custo efetivo

REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO

Memória de Cálculo ‐ CUSTOS VALE REFEIÇÃO
CARGO VL. Unitário dias/mês total

Memória de Cálculo ‐ CUSTOS  EFETIVO DO VALE REFEIÇÃO
CARGO Custo total desconto custo efetivo

PLANILHA DE LDI ‐ BDI

Grupo A Despesas Indiretas
1 A 0,00%

Total do Grupo A 0,00%

Grupo B Lucro
1 Lucro Bruto 0,00%
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Total do Grupo B 0,00%

Grupo C Impostos
1 ISS 0,00%
2 PIS 0,00%
3 COFINS 0,00%

Total do Grupo C 0,00%

Fórmula para o cálculo de BDI/LDI

BDI = { [ ( (1+A)x(1+B) ) / (1‐C) ] ‐1 } x100 0,00%

Notas:

1)Alíquota de ISS é determinada pela “Relação de Serviços” do município onde se prestará 
o serviço conforme art. 1º e art.8º da Lei Complementar nº116/2001.
2)Alíquota máxima de PIS é de até 1,65% conforme Lei nº10.637/02 em consonância com 
o Regime de Tributação da Empresa
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ANEXO VIII

CONTA VINCULADA ‐ MODELOS

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº / 

TERMO   DE   COOPERAÇÃO   TÉCNICA   QUE   ENTRE   SI   CELEBRAM    O
TRIBUNAL E O BANCO .

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, com sede na Av. Pedro
II, s/n.º, Centro, São Luís ‐ MA, CNPJ n.º 05.288.790/0001‐76, doravante denominado
TRIBUNAL, representado pela seu Presidente DES. XXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado nesta
cidade,  portador  da  Carteira  de  Identidade  n.º  XXXXX  SSP/MA  e CPF n.º  XXXXXXXXXX,
representado neste ato pela Diretora Geral da Secretaria XXXXXXXXXXXX, portador da carteira de
identidade XXXXXXXXX SSP‐MA e CPF nº XXXXXXXXXX, conforme Portaria GP nº XX/201X, e, de
outro lado, o BANCO, com
sede  , CNPJ  , daqui por
diante denominado BANCO, neste ato representado pelo seu Gerente,
 , portador da Carteira de Identidade n.º
 ,  CPF  nº   ,  têm  justo  e  acordado  celebrar   o
presente  TERMO  DE  COOPERAÇÃO  TÉCNICA,  para  o  estabelecimento  de  critérios e
procedimentos para abertura automatizada de contas bancárias específicas destinadas a
abrigar os recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços de
contratos firmados pelo TRIBUNAL, mediante as condições previstas nas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Para efeito deste Termo de Cooperação Técnica entende‐se por:

 CLT – Consolidação das Leis do Trabalho.
Partícipes – referência ao TRIBUNAL e ao BANCO.
Proponente – pessoa física ou jurídica que possui Contrato firmado com o TRIBUNAL.
Rubricas  – itens que compõem a planilha de custos e de formação de preços de contratos
firmados pelo TRIBUNAL.
CONTA‐DEPÓSITO VINCULADA  –  bloqueada para  movimentação  –cadastrada em nome dos
Proponentes  de cada contrato firmado com o TRIBUNAL,  a  ser utilizada exclusivamente para
crédito das rubricas retidas.
Usuário(s) – servidor (es) do TRIBUNAL, e por ele formalmente indicado(s), com conhecimento
das chaves e senhas para acesso aos aplicativos instalados nos sistemas de Auto Atendimento
do BANCO.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO
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O presente instrumento tem por objetivo regulamentar o estabelecimento, pelo BANCO,

dos  critérios  para  abertura  de  contas‐depósitos  específicas  destinadas  a  abrigar os recursos
retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços dos contratos
firmados pelo TRIBUNAL, bem como viabilizar o acesso do TRIBUNAL aos saldos e extratos das
contas abertas.

1. Para cada Contrato será aberta uma CONTA‐DEPÓSITO VINCULADA em nome do
Proponente do Contrato.

2. A conta será exclusivamente aberta para recebimento de depósitos dos recursos retidos de
rubricas constantes da planilha de custos e de formação de preços dos contratos
firmados pelo TRIBUNAL, pagos aos Proponentes dos Contratos e será denominada CONTA‐
DEPÓSITO VINCULADA – bloqueada para movimentação.

3. A  movimentação  dos  recursos  na  CONTA‐DEPÓSITO  VINCULADA  – bloqueada para
movimentação – será providenciada exclusivamente à ordem do TRIBUNAL.

4. Será facultada ao TRIBUNAL a movimentação de recursos da CONTA‐DEPÓSITO VINCULADA
– bloqueada para movimentação – para a Conta Única do Tesouro Nacional/Estadual.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO FLUXO OPERACIONAL

O cadastramento, captação e movimentação dos recursos dar‐se‐ão conforme o fluxo
operacional a seguir:

1º.   TRIBUNAL firma o Contrato com os Proponentes.
2º. TRIBUNAL envia ao BANCO arquivo em meio magnético, em leiaute específico

previamente acordado entre o TRIBUNAL e o BANCO para abertura de CONTA‐ DEPÓSITO
VINCULADA – bloqueada para movimentação – em nome do Proponente que tiver contrato
firmado.

3º. BANCO recebe arquivo transmitido pelo TRIBUNAL e abre CONTA‐DEPÓSITO VINCULADA –
bloqueada  para  movimentação  –,  em nome  do Proponente  para todos os  registros  dos
arquivos válidos, nas agências do BANCO no território nacional.

4º. BANCO envia ao TRIBUNAL arquivo retorno em leiaute específico previamente acordado
entre  os  Partícipes,  contendo  o  cadastramento  da CONTA‐DEPÓSITO VINCULADA –
bloqueada para movimentação – aberta em nome do Proponente, bem como as eventuais
rejeições, indicando seus motivos.

5º. TRIBUNAL, excepcionalmente e quando não for possível o cadastramento da conta por meio
dos sistemas do BANCO, envia Ofício, na forma do Anexo II do presente instrumento,
à agência do BANCO, solicitando o cadastramento manual da conta‐ depósito  –
bloqueada para movimentação.

6º.   O Banco recebe o ofício do TRIBUNAL e efetua cadastro no seu sistema eletrônico. 7º.   O  
TRIBUNAL  credita  mensalmente  recursos  retidos  da  planilha  de  custos  e   de

formação de preços do contrato firmado pelo TRIBUNAL na CONTA‐DEPÓSITO
VINCULADA  –  bloqueada  para  movimentação,  mantida  exclusivamente  nas agências do
BANCO, mediante emissão de Ordem Bancária, na forma estabelecida pelo TRIBUNAL e pelo
BANCO.

8º.   TRIBUNAL solicita ao BANCO a movimentação dos recursos, na forma do Anexo V
do presente Instrumento.

9º.  BANCO acata  solicitação  de  movimentação  financeira  na CONTA‐DEPÓSITO VINCULADA –
bloqueada para movimentação – efetuada pelo TRIBUNAL confirmando por meio de ofício,
nos moldes indicados no Anexo VI deste Instrumento.
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10º. BANCO disponibiliza ao TRIBUNAL aplicativo, via internet, para consulta de saldos e extratos

da  CONTA‐DEPÓSITO  VINCULADA  –  bloqueada  para  movimentação  ‐ , após  autorização
expressa do TRIBUNAL, para recebimento de chave senha de acesso ao sistema eletrônico.

10.1.     O fluxo operacional se dará nos seguintes     termos:  

10.1.1. O acesso do TRIBUNAL às contas‐depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação
– fica condicionado à expressa autorização, formalizada em caráter irrevogável e irretratável, nos
termos do  Anexo VII  deste instrumento, pelos Proponentes, titulares das contas, quando do
processo de entrega da documentação junto à agência do BANCO.

10.1.2. Os  recursos  depositados  nas  contas‐depósitos  vinculadas  –  bloqueadas para
movimentação – serão remunerados conforme índice de correção da poupança pro rata die.

10.1.3. Eventual alteração da fórmula de cálculo da poupança implicará na revisão deste acordo.

CLÁUSULA QUARTA: DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES

Ao TRIBUNAL compete:

1. Assinar o Termo de Adesão ao Regulamento do BANCO, onde está estabelecido o vínculo
jurídico com o BANCO, para amparar a utilização de qualquer aplicativo.

2. Designar, por meio de ofício, conforme Anexo VIII do presente Instrumento, até no
máximo 4 (quatro) servidores para os quais o BANCO disponibilizará chaves e senhas
de acesso ao autoatendimento setor público, com poderes somente para consultas
aos saldos e extratos das contas‐depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação.

3. Remeter  ao  BANCO  arquivos  em  leiaute  específico,  acordado  entre  os Partícipes,
solicitando  o  cadastramento  das  contas‐depósitos  vinculadas  –  bloqueadas para
movimentação.

4. Remeter ofícios à Agência do BANCO, solicitando, excepcionalmente, o cadastramento de
contas‐depósitos  vinculadas  –  bloqueadas  para  movimentação ‐, em  nome  dos
Proponentes.

5. Remeter ofícios à Agência do BANCO, solicitando a movimentação de recursos das contas‐
depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação.

6. Comunicar aos Proponentes, na forma do Anexo IX do presente instrumento, o
cadastramento  das  contas‐depósitos  vinculadas  –  bloqueadas  para  movimentação  ‐ ,
orientando‐os  a  comparecer  à  Agência  do  BANCO,  para  providenciar a regularização,
entrega de documentos e assinatura da autorização, em caráter irrevogável e irretratável,
nos termos do Anexo VII  deste instrumento, para que o TRIBUNAL possa ter acesso aos
saldos e extratos da CONTA‐DEPÓSITO VINCULADA, bem como solicitar movimentações
financeiras.

7. Prover os ajustes técnicos de tecnologia da informação para possibilitar o acesso aos
sistemas de Autoatendimento, por intermédio do qual será viabilizado o acesso aos saldos
e extratos das contas‐depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação.

8. Adequar‐se a eventuais alterações nos serviços oferecidos pelo BANCO.
9. Instruir os usuários sobre forma de acesso às transações dos sistemas de

Autoatendimento do BANCO.
10. Manter  rígido  controle  de  segurança  das  senhas  de  acesso  aos  sistemas de

Autoatendimento do BANCO.
11. Assumir como de sua inteira responsabilidade os prejuízos que decorrerem do mau uso

ou da quebra de sigilo das senhas dos servidores devidamente cadastrados nos sistemas
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de Autoatendimento, conforme item 2 desta cláusula, cuidando de substituí‐ las,
imediatamente, caso suspeite de que tenham se tornado de conhecimento de
terceiros não autorizados.

12. Responsabilizar‐se por prejuízos decorrentes de transações não concluídas em razão de
falha  de seu equipamento e/ou erros  de processamento em razão da inexistência de
informação ou de fornecimento incompleto de informações.

13. Comunicar tempestivamente ao BANCO qualquer anormalidade detectada que possa
comprometer o perfeito funcionamento da conexão aos sistemas de Autoatendimento,
em especial, no que concerne à segurança das informações.

14. Permitir,  a  qualquer  tempo,  que  técnicos  do  BANCO  possam  vistoriar  o  hardware e
software utilizados para conexão aos sistemas de Autoatendimento.

15. Não divulgar quaisquer informações contidas nas transações efetuadas nos sistemas de
Autoatendimento colocados à sua disposição, de modo a manter o sigilo bancário, a
privacidade em face de servidores, prestadores de serviço e outras pessoas integrantes
do TRIBUNAL, que não sejam usuários, e as normas de segurança da informação do
BANCO.

CLÁUSULA QUINTA: DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES DO BANCO

Ao BANCO compete:

1. Disponibilizar os sistemas de Autoatendimento ao TRIBUNAL.
2. Gerar  e fornecer  até  4 (quatro) chaves  e senhas iniciais  de  acesso,  para  utilização na

primeira  conexão aos  sistemas  de  Autoatendimento,  oportunidade na  qual  as senhas
serão obrigatoriamente substituídas, pelos respectivos detentores das chaves, por
outra de conhecimento exclusivo do usuário.

3. Informar ao TRIBUNAL quaisquer alterações nos serviços oferecidos pelo BANCO, por
intermédio dos sistemas de Autoatendimento.

4. Prestar o apoio técnico que se fizer necessário à manutenção do serviço, objeto deste
Instrumento; o cadastramento de contas‐depósitos vinculadas – bloqueadas para
movimentação.

1. 5.Gerar e encaminhar, via sistema de Autoatendimento, os arquivos retorno do
resultado  do  cadastramento  das  contas‐depósitos  vinculadas  –  bloqueadas para
movimentação.

4. Orientar sua rede de agências quanto aos procedimentos operacionais específicos
objeto deste instrumento.

5. Informar ao TRIBUNAL os procedimentos adotados, em atenção aos ofícios recebidos.
CLÁUSULA SEXTA: DOS RECURSOS FINANCEIROS E MATERIAIS

Este Termo de Cooperação Técnica não implica desembolso, a qualquer título, 
presente ou futuro, sendo vedada a transferência de recursos financeiros entre os partícipes.

CLÁUSULA SÉTIMA DA VIGÊNCIA

O presente Termo de Cooperação terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua
assinatura, conforme disposto no art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, com a redação da Lei 9.648,
de 1998.

CLÁUSULA OITAVA DA PUBLICAÇÃO
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A  publicação  de  extrato  do  presente  instrumento  no  Diário  Oficial  será  providenciada pelo
TRIBUNAL, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura, para ocorrer
no prazo de 20 (vinte) dias a partir daquela data.

CLÁUSULA NONA DAS ALTERAÇÕES

Sempre que necessário, as cláusulas deste Termo de Cooperação Técnica, à exceção da que trata
do objetivo, poderão ser aditadas, modificados ou suprimidas, mediante Termo Aditivo, celebrado
entre os Partícipes, passando esses termos a fazer parte integrante deste Instrumento como um
todo, único e indivisível.

CLÁUSULA DEZ DA RESCISÃO

Este Termo de Cooperação Técnica poderá ser denunciado por qualquer dos Partícipes  em razão
do descumprimento de qualquer das obrigações ou condições nele pactuadas, bem assim pela
superveniência de norma legal ou fato administrativo que o torne formal ou materialmente
inexequível ou, ainda, por ato unilateral, mediante comunicação prévia da parte que dele se
desinteressar, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, ficando os Partícipes responsáveis
pelas obrigações anteriormente assumidas.

CLÁUSULA ONZE DO FORO

Os casos omissos e/ou situações contraditórias deste Termo de Cooperação Técnica deverão ser
resolvidos mediante conciliação entre os Partícipes, com prévia comunicação por escrito da
ocorrência, consignando prazo para resposta, e todos aqueles que não puderem ser
resolvidos desta forma, serão dirimidos pela foro da comarca de São Luís – Maranhão.

E, assim, por estarem justos e acordados, os Partícipes firmaram o presente instrumento em 2
(duas) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas que também o subscrevem, para que
produza os legítimos efeitos de direito.

São Luís‐MA, de de 2018.

Assinatura do representante do TRIBUNAL

Assinatura do representante do BANCO

Testemunhas:
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Ofício nº / – TJMA São Luís‐MA, de de 2018.

A(o) Senhor(a) Gerente 

(nome do gerente) 

(Endereço com CEP)

Senhor(a) Gerente,

Reporto‐me  ao  Termo  de  Cooperação  Técnica   nº   _/ ,  firmado  com  essa
instituição, para solicitar que, excepcionalmente, promova o cadastramento de CONTA‐ DEPÓSITO
VINCULADA –  bloqueada  para  movimentação  –,  em  nome  do  Proponente  a seguir  indicado,
destinada a receber recursos retidos de rubricas constantes na planilha   de
custos e formação de preços do Contrato nº  / , firmado por este TRIBUNAL:

CNPJ:  

Razão Social: 

Nome Personalizado:   

Endereço:   

Representante Legal:  

CPJ do Representante Legal:  

Atenciosamente,

Assinatura do Ordenador de Despesas do TRIBUNAL ou do servidor previamente designado 
pelo ordenador
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São Luís‐MA, de de 2018.

Senhor  

Em atenção ao ofício  informamos que o representante legal da empresa CNPJ
 deverá comparecer à agência  _ para assinar o contrato da  abertura
de CONTA‐DEPÓSITO VINCULADA para Depósitos Vinculados a Obrigações, destinada a receber
créditos ao amparo da Resolução nº 169 do Conselho Nacional de Justiça de 31.01.2013,
alterada pela Resolução nº 183, de 24.10 .2013, a título de provisão para encargos
trabalhistas do Contrato nº ‐‐‐

Ratificamos que, conforme previsto no   Termo de Cooperação   
/firmado o

Banco, qualquer tipo de movimentação financeira somente ocorrerá mediante solicitação do 
TRIBUNAL

Gerente

Ao Senhor

Nome e cargo do representante do TRIBUNAL

Endereço
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São Luís‐MA, de de 2018.

Senhor,

Informamos abaixo os dados para abertura de CONTA‐DEPÓSITO VINCULADA
à empresa CNPJ na Agência do Banco  , prefixo, destinada a receber os créditos ao
amparo da Instrução Normativa nº 03 SLTI/MPOG, de 15.10.09 (ou Resolução nº 169 do Conselho
Nacional de Justiça de 31.01.2013, alterada pela Resolução nº 183, de 24.10.2013):

Tipo de Garantia: 0001 ‐ Contratos Administrativos Evento de 

Garantia: 

Agência:  

Convenente Subordinante: Tribunal de Justiça do Maranhão Cidade/Município: 

São Luís – MA.

Comunicamos que essa Corte poderá realizar os créditos após pré‐cadastramento no
portal do BANCO, sítio .

Ratificamos  que  a  conta  somente  será  aberta  após  o  acolhimento  do primeiro
depósito e, conforme Termo de Cooperação Técnica nº  
financeira ocorrerá mediante solicitação do TRIBUNAL.

Atenciosamente,

, qualquer tipo de movimentação

Gerente

Anexo IV do Termo de Cooperação Técnica nº  / 
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A(o) Senhor(a) Gerente (Nome 

do gerente)

(Endereço da agência com CEP)

Senhor Gerente,

São Luís‐MA, de de 2018.

Solicito DEBITAR, conforme indicado a seguir, a movimentação de R$ da conta nº da
agência nº de titularidade de  _ inscrito no CNPJ sob o nº aberta para
receber recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de  preços
do Contrato nº _/    
depósito:

, firmado por este TRIBUNAL, e CREDITAR na seguinte conta‐

Banco Agência Conta CPF/CNPJ

Atenciosamente,

Assinatura do Ordenador de Despesas do Tribunal ou do servidor previamente designado pelo 
ordenador

Anexo V do Termo de Cooperação Técnica nº  / 
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BANCO (LOGOTIPO)

Ofício/Carta nº  (número sequencial)

São Luís‐MA, de de 2018.

Senhor  (nome do representante do Tribunal)

Em atenção ao seu Ofício nº /20_ , de  /20 , informo a efetivação de DÉBITO na
CONTA‐DEPÓSITO VINCULADA ‐ bloqueada para movimentação ‐ de nº da agência nº
 do BANCO e CRÉDITO na seguinte conta‐depósito:

Banco Agência Conta CPF/CNPJ

Atenciosamente,

(nome do Gerente) Nº da

Agência do BANCO

Anexo VI do Termo de Cooperação Técnica nº  / 
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AUTORIZAÇÃO

À Agência  

(endereço da agência)

Senhor (a) Gerente,

do BANCO  

Autorizo, em caráter irrevogável e irretratável, que o TRIBUNAL solicite a essa agência bancária,
na  forma  indicada  por  essa  agência,  qualquer  tipo  de  movimentação  financeira na CONTA‐
DEPÓSITO VINCULADA nº ‐ bloqueada para movimentação ‐, de minha titularidade, aberta para
receber recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços do
Contrato nº _/ _ , firmado com o TRIBUNAL, bem como tenha acesso irrestrito dos saldos da
referida  conta‐depósito,  extratos  e movimentações financeiras,  inclusive  de  aplicações
financeiras.

Atenciosamente,

(local e data)

Assinatura do titular da conta‐depósito

Anexo VII do Termo de Cooperação Técnica nº  / 
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A(o) Senhor(a) Gerente (Nome 

do gerente)

(Endereço da agência com CEP)

Senhor Gerente,

São Luís‐MA, de de 2018.

Solicito providenciar a geração de chaves, e senhas iniciais de acesso, aos aplicativos dos sistemas 
de Autoatendimento desse BANCO, para os servidores a seguir indicados:

CPF NOME DOCUMENTO/PODERES

Atenciosamente,

Assinatura do Ordenador de Despesas do Tribunal ou do servidor previamente designado pelo 
ordenador

Anexo VIII do Termo de Cooperação Técnica nº  / 
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Ofício nº /

A(o) Senhor(a)

– TJMA São Luís‐MA, de de 2018.

(nome do proprietário da empresa contratada pelo TRIBUNAL) (Endereço com 

CEP)

Senhor Sócio Proprietário,

Solicitamos   a   abertura   da   CONTA‐DEPÓSITO   VINCULADA   ‐   bloqueada para
movimentação pertencente ao CNPJ sob nº  , na Agência nº do BANCO, em seu
nome, aberta para receber recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e
formação de preços do Contrato nº  , firmado entre essa empresa e este TRIBUNAL.

2. Na oportunidade, solicito comparecer, em no máximo 20 dias corridos, a contar do
recebimento deste ofício, à referida agência para fornecer a documentação indicada no edital de
licitação, de acordo com as normas do Banco Central, bem como assinar os documentos indicados
pelo Banco e autorizar, em caráter irrevogável e irretratável, o acesso irrestrito deste TRIBUNAL
aos  saldos  da  referida  conta‐depósito,  extratos  e movimentações financeiras,  inclusive  de
aplicações  financeiras  e  solicitar  quaisquer movimentações financeiras  da  referida conta‐
depósito.

3. Informo  que  o  descumprimento  do  prazo  indicado  no  parágrafo  anterior  poderá ensejar
aplicação das sanções previstas na Cláusula do mencionado contrato.

Atenciosamente,

Assinatura do Ordenador de Despesas do Tribunal ou do servidor previamente 

designado pelo ordenador

Anexo IX do Termo de Cooperação Técnica nº  / 
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ANEXO – IX

 FORMULÁRIO DE CADASTRO

 SIAGEM

CNPJ:

RAZÃO SOCIAL:

NOME FANTASIA:

CAPITAL SOCIAL:

DATA INCORPORAÇÃO:

INSC. ESTADUAL:

INSC. MUNICIPAL:

CNPJ DA EMPRESA MATRIZ: É REPRESENTANTE:

ENDEREÇO: BAIRRO:

CEP: CIDADE: ESTADO: UF: TEL:

TEL: REGISTRO PROFISSIONAL DO RESP. TÉCNICO

ENTIDADE FISCALIZADORA: INSCRIÇÃO DA ENTIDADE:

REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO COMPETENTE:

Nº REGISTRO DATA DO REGISTRO

SÓCIOS DA EMPRESA
(SE HOUVER MAIS DE UM 
INDICAR)

RAZÃO SOCIAL/NOME:

CNPJ/CPF:

PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA:

PARTICIPANTES DA 
ADMINISTRAÇÃO DA 
EMPRESA (SE HOUVER 
MAIS DE UM INDICAR)

NOME:

CPF:

CARGO:

DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA:

CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF DOS SÓCIOS;

CONTRATO SOCIAL E SUAS ALTERAÇÕES;

CNPJ (ATUALIZADO);

OBS:     CADASTRO     OBRIGATÓRIO     PARA     QUE     A     EMPRESA     VENCEDORA     DO     CERTAME   POSSA RECEBER 
EMPENHO E         PAGAMENTO.  

PROC. ADM. Nº 23.827/2016
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	Declaro que a empresa, inscrita nº. CNPJ Nº. inscrição estadual no, estabelecida em ,possui os seguintes contratos firmados (ou instrumentos equivalentes) com a iniciativa privada e a Administração Pública:

	ANEXO VII MEMÓRIAS DE CÁLCULOS
	UNIFORMES

	ANEXO VIII
	II, s/n.º, Centro, São Luís - MA, CNPJ n.º 05.288.790/0001-76, doravante denominado TRIBUNAL, representado pela seu Presidente DES. XXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXX SSP/MA e CPF n.º XXXXXXXXXX, representado neste ato pela Diretora Geral da Secretaria XXXXXXXXXXXX, portador da carteira de identidade XXXXXXXXX SSP-MA e CPF nº XXXXXXXXXX, conforme Portaria GP nº XX/201X, e, de outro lado, o BANCO, com
	Proponente – pessoa física ou jurídica que possui Contrato firmado com o TRIBUNAL.
	10.1.1. O acesso do TRIBUNAL às contas-depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação – fica condicionado à expressa autorização, formalizada em caráter irrevogável e irretratável, nos termos do Anexo VII deste instrumento, pelos Proponentes, titulares das contas, quando do processo de entrega da documentação junto à agência do BANCO.
	À Agência
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